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O Plano Plurianual:
resultados da mais recente
reforma do Planejamento e

Orçamento no Brasil

Pedro Luiz Cavalcante

Introdução

Allen Shick, em Conflitos e soluções no orçamento federal (2006), define o

orçamento como um processo alocativo no qual nunca há recursos suficientes

para serem distribuídos. É um processo de escolha entre as diversas reivindicações

de recursos públicos que, mesmo nas melhores épocas, não são suficientes para

cobrir todas as demandas. O governo, de forma expressa ou indireta, decide

sobre o papel que deve desempenhar e define prioridades. Desse modo, elaborar

o orçamento federal é uma tarefa extremamente complexa, que se caracteriza

como um processo tenso e controverso, pois existem diversas questões em jogo,

logo, inúmeros atores e interesses são afetados pelas decisões orçamentárias.

Por essas particularidades, o uso de procedimentos, em que prevalece a ordem

mitigada, surge como forma de organizar os conflitos e acrescentar racionalidade

e eficiência ao processo orçamentário público.
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Nesse sentido, a Constituição Federal
de 1988, especificamente em seu artigo 165,
criou um conjunto de normas complexas
para regulamentar o processo orçamen-
tário federal com a introdução de novos
instrumentos legais, a saber: o Plano
Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO) e a Lei Orçamentária
Anual (LOA).

O Plano Plurianual, em especial,
consiste na principal ferramenta para a
implementação do planejamento nas
atividades governamentais de médio e longo
prazo. O Plano possui um papel de coorde-
nador das ações do governo federal,
podendo subordinar aos seus propósitos
todas as iniciativas que não tenham sido
previstas no começo do processo (GARCIA,
2000). Ele estabelece diretrizes, objetivos e
metas da administração pública federal por
um prazo de quatro anos. As equipes
setoriais, sob a coordenação do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão
(MP), formulam os programas definindo
os seus atributos (objetivos, público-alvo,
indicadores, metas, etc). É o conjunto desses
programas que constitui o Plano. Após a
consolidação no âmbito do Poder
Executivo, a peça orçamentária é subme-
tida à apreciação do Congresso Nacional,
dentro dos prazos constitucionais.

A despeito da sua importância na
Constituição Federal, no decorrer das
décadas de 1980 e 1990, o planejamento
foi preterido por políticas de curto prazo.
Salienta-se a predominância, na agenda
governamental, do debate acerca do
combate inflacionário e da redefinição do
papel do Estado, este último altamente
influenciado por transformações macro-
econômicas na economia mundial 
(SOUZA, 2004).

Formalmente, a concepção do Plano
Plurianual envolve a orientação para a

alocação dos recursos públicos de modo
eficiente e racional, com base na utilização
de modernas técnicas de planejamento. A
concepção apóia-se nas definições das
diretrizes, metas e objetivos nas quais a
administração pública desenvolveria suas
ações voltadas ao desenvolvimento do País.

O primeiro PPA, elaborado no início
do governo Fernando Collor, teve vigência
entre os anos de 1991 e 1995. Esse plano
é considerado um fracasso do ponto de
vista do planejamento e da gestão orça-
mentária (GARCIA, 2000). Ressalta-se,
entretanto, que o período foi marcado pela
instabilidade econômica e, principalmente,
política, que culminou no impeachment do
presidente.

O plano seguinte, Brasil em Ação
(1996-1999), é visto como uma expe-
riência-piloto de gerenciamento num
contexto de maior estabilidade econômica.
Aprovado pela Lei n° 9.276, de 10 de maio
de 1996, o plano, primeira aproximação
entre planejamento e gestão orçamentária,
propunha administrar de forma coorde-
nada um conjunto de 42 empreendimentos
estratégicos distribuídos nas áreas social, de
desenvolvimento econômico e de infra-
estrutura. As principais inovações foram:
a criação dos gerentes de empreendimento,
do sistema de informações gerenciais
(monitoramento mais sistematizado e com
tratamento diferenciado em termos de
execução orçamentária), do controle de
fluxo financeiro e da gestão de restrições
(BRASIL, 1996; GARCES; SILVEIRA, 2002).

Apesar da experiência-piloto ter
inserido tais inovações, Ataíde (2005)
salienta duas dificuldades centrais na
implementação do Plano Brasil em Ação:
a primeira relacionada à desintegração
organizacional entre a área  responsável
pela modernização, comandada à época
pelo Ministério de Administração e
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“Embora mais
efetiva, transparente
e democrática, a
gestão pública por
resultados envolve
processos
aparentemente
mais complexos
do que a gestão
hierárquica
tradicional”.

Reforma do Estado (MARE), e a respon-
sável pelo planejamento e orçamento
federais, de responsabilidade do Ministério
do Planejamento e Orçamento (MPO); a
segunda dizia respeito à limitada capaci-
dade do governo em acompanhar sua ação,
fragilizada pela incompatibilidade de
linguagem e de metodologias empregadas
nos sistemas de planejamento e de
orçamento.

De acordo com Garcia (2000), o PPA
1996-1999, apesar de possuir um discurso
audacioso, não passou de um plano
econômico normativo de longo prazo. A
elaboração do Plano não conseguiu articular
projetos e atividades orçamentárias às
intenções do governo. Esse PPA nem
chegou a ser objeto de avaliação, uma vez
que lhe faltavam instrumentos de sistemas
de monitoramento e avaliação efetivos.
Outro aspecto relevante foi a extrema
preocupação com a questão fiscal, o que
diminuiu a importância da prática do plane-
jamento na agenda governamental.

Em seguida, a partir do PPA 2000-
2003, inicia-se a mais nova transformação
do processo orçamentário brasileiro,
influenciada pela Nova Administração
Pública (New Public Management) ou
Gerencialismo1. Em termos gerais, a
proposta de reforma, denominada
Reforma do Planejamento e Orçamento,
indica a superação do orçamento orientado
para o controle dos gastos e direciona-se
a um enfoque na produção pública, com
a busca sistemática de resultados especí-
ficos, dentro de um processo contínuo de
integração entre  orçamento e plane-
jamento (CORE, 2004). Nesse contexto, a
avaliação é peça-chave na consecução dos
objetivos de uma gestão voltada para
desempenho ou resultados.

Este artigo pretende debater as
inovações introduzidas pelas experiências

recentes do Plano Plurianual e da proposta
do próximo plano (2008-2011), bem
como analisar em que medida a reforma
trouxe melhorias ao processo orçamen-
tário. Para tanto, faz-se mister discernir,
inicialmente, sobre o modelo de
orçamento por resultados (performance
budget) que balizou de forma significativa
o desenho e a implementação do novo
modelo do PPA.

Orçamento por resultados:
conceitos e origem

O debate acerca do orçamento por
resultados ou por desempenho, chamado
em inglês de performance budget, apresenta
algumas conceituações com pequenas
diferenças. Brumby e Robinson (2005)
enfatizam a questão da eficiência alocativa
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e produtiva dos recursos públicos funda-
mentada em uma base de informações de
desempenho, da seguinte forma:

“Os procedimentos ou mecanismos
que procuram fortalecer os elos entre
os recursos aplicados pelo setor
público e seus resultados ou produtos
através do uso de informações
formais (indicadores de resultados) de
desempenho na tomada de decisão
alocativa de recursos” (2005, p. 5).

Na conceituação da Organização para
Cooperação do Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE)2, o orçamento por resul-
tados é a forma de orçamento que rela-
ciona recursos alocados e resultados
mensuráveis, sendo a redução da centrali-
zação e do controle na gestão orçamentária
questões fundamentais.

As origens do orçamento por resul-
tados nos remetem ao modelo Planning,
programming and budgeting systems (PPBS)
desenvolvido em meados da década de
60 pelo governo norte-americano. A partir
dele se originaram o program budgeting, output
budget e, finalmente, performance budget, que
mais se assemelha com as definições
apresentadas acima (DIAMOND, 2003a).

O PPBS consiste em um completo
sistema de orçamentação elaborado no
Departamento de Defesa estadunidense
no início dos anos 1960 que, posterior-
mente, expandiu-se para as demais agências
governamentais, governos subnacionais e
alguns países (DIAMOND, 2003b). Como o
nome já diz, defende-se a integração do
planejamento com o orçamento por meio
de programas. A primeira fase procura
identificar os objetivos atuais e futuros no
sentido de descobrir as maneiras de se
alcançá-los. A fase de programação visa
inserir o planejamento dentro de

programas hierarquizados por prioridades
a serem definidas por tomadores de
decisão, nos distintos níveis de hierarquia
política. Por fim, a fase da orçamentação
consiste na tradução de cada programa
multi-anual em uma série de ações anuais,
determinando os responsáveis pelas tarefas
e os respectivos recursos necessários.

A partir de 1971, o sistema começou
a ser abandonado em decorrência de
inúmeras críticas. Apesar de parecer simples,
o modelo apresentou problemas, princi-
palmente em relação às tomadas de decisão
dos superiores. A ausência de uma liderança
ou de um empreendedor que conduzisse
o processo de reforma prejudicou a sua
plena implementação.

Entretanto, segundo Diamond
(2003b), o PPBS continuou sendo utilizado
nos Estados Unidos de forma menos
ambiciosa, bem como em outros países.
Ademais, como herança desse modelo, o
desenvolvimento de indicadores de desem-
penho e de custos do sistema de prestação
de contas e de informação persistiu. Isso
influenciou na consolidação do que
convém ser chamado de orçamento-
programa.

Com forte apoio da Organização das
Nações Unidas (ONU), o orçamento-
programa se expandiu para as nações em
desenvolvimento nos anos 1960 como útil
ferramenta para o desenvolvimento do
planejamento. Contudo, como pré-
requisito para o seu sucesso, algumas
condições eram necessárias, tais como:
disciplina fiscal, métodos eficientes de
mensurar e arquivar informações físicas e
financeiras e, ainda, coordenação entre a
agência de orçamento e outros órgãos
governamentais. Isso, comprovadamente,
não condizia com a conjuntura daqueles
países no período (CAIDEN; WILDAVSKY,
1974).
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De acordo com Wildavsky (1982), não
existe uma definição padrão para orça-
mento-programa. O ponto central é que
as decisões orçamentárias devem ser
direcionadas para resultados (outputs),
como metas governamentais, objetivos
finais ou programas, ao invés de inputs
(pessoal, equipamento e manutenção). Para
o autor, assim como na análise do custo-
benefício, o orçamento-programa enfatiza
a estimativa do custo financeiro total para
se alcançar os resultados pretendidos.

A partir dessa configuração de orça-
mento-programa, Diamond (2003b) argu-
menta que foi criada a base para a
introdução da nova gestão baseada no
desempenho (performance-based management)
no início dos anos 1990. Nesse contexto,
o orçamento passa a ser cada vez mais
direcionado aos resultados referenciados
pelo uso de informações de desempenho.

Fortemente influenciado pela onda da
Nova Administração Pública, que
culminou em movimentos reformistas em
diversos países desenvolvidos, entre eles,
Nova Zelândia, Austrália e Reino Unido,
o foco nos resultados também atingiu a
discussão do orçamento do governo
norte-americano. Em termos gerais, a
reforma preconizava o aumento da
flexibilidade gerencial das agências, a
introdução de contratos de gestão e a
utilização de princípios da iniciativa privada
na condução da política orçamentária. Por
conseqüência, surge o denominado Novo
Orçamento por Desempenho (New
Performance Budget), que se sustenta nos
seguintes elementos (DIAMOND, 2003b):

• unificação de todos os custos para
se alcançar um resultado determinado,
independente do número de agências
envolvidas na sua produção;

• ênfase no custo total, incluindo
despesas gerais;

• definição de resultados em termos
de indicadores mensuráveis e avaliação da
qualidade de bens e serviços providos;

• comparação com o real resultado
para atingir eficiência e efetividade;

• incorporação de medidas explícitas
de desempenho e de sistema avaliativo do
desempenho;

• inclusão de alto grau de accountability3

com mecanismo de premiações e punições.
A premissa base do orçamento por

resultados, logo, estabelece que o desem-
penho é importante; todavia. deve estar
integrado a um sistema de accountability
capaz de premiar os bons resultados e
punir os maus. A abordagem, apesar de
mais abrangente que o orçamento-
programa, não culmina na efetiva
integração a um modelo de gestão
orçamentária. Isto é, a simples introdução
dos elementos supracitados dificilmente
tem atingido o objetivo principal do
modelo: melhoria da efetividade e
eficiência dos gastos.

É evidente a tentativa de ruptura com
a prática cotidiana do orçamento incre-
mentalista, ou seja, tomada de decisões
fundamentadas em ajustes marginais,
baseados nas dotações dos exercícios
anteriores, sendo os problemas atacados
de forma repetitiva (DAVIS et al., 1966).
Embora essa não seja uma peculiaridade
exclusiva dos países emergentes, nesses as
implicações são mais perversas.

O incrementalismo no processo
orçamentário brasileiro possui inúmeras
causas, tais como a ausência de informação
confiável, compromissos fiscais e incerteza
quanto às receitas. No entanto, o fator
central está relacionado à sua rigidez. Essa
característica é resultado do acúmulo de
pressões sobre o orçamento que se
originam dos seguintes fatores: compro-
missos financeiros acumulados no passado;
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direitos assegurados em lei a grupos sociais
mais bem organizados; regras que estabe-
lecem os mecanismos de transferências de
recursos fiscais na Federação e as garantias
instituídas com respeito ao financiamento
de determinados programas governamen-
tais – as vinculações de receitas (CUNHA;
REZENDE, 2003).

Novamente, isso não é exclusividade
brasileira, como bem ressalta Shick (2006)
ao analisar o caso norte-americano. Na
medida em que se aumentou o tamanho e
a abrangência do orçamento, ele tornou-
se menos flexível e mais restritivo.

Portanto, a tentativa de ruptura do
caráter incremental do orçamento
perpassa a valorização do principal instru-
mento do modelo de orçamento por
resultados: a avaliação.

Na concepção da avaliação por resul-
tados, os indicadores de desempenho
exercem um papel basilar dentro do
modelo. As funções dos indicadores de
desempenho vão desde monitorar
mudanças, identificar problemas,
potencializar e exercer ações corretivas sob
responsabilidade dos gestores, influenciar
comportamento da equipe, medir rendi-
mento e traçar comparação com outras
agências, como também transmitir
credibilidade e confiança aos contribuintes
(DIAMOND, 2005). Assim, o modelo de
orçamento por resultados deve ser visto
como um método integrado de alocação
de recursos, no qual os indicadores devem
estar integrados a todo o sistema. O uso de
indicadores de desempenho melhora a
comunicação dentro do governo, avança nas
discussões sobre os resultados das suas ações
e serviços e ilumina decisões orçamentárias,
provendo informações adicionais e rele-
vantes (MELKERS; WILLOUGHBY, 1999).

É notória a existência de problemas em
relação à utilização de indicadores de

desempenho, principalmente porque eles
não devem ser vistos como um fim em si
mesmo, mas como parte de um amplo
processo avaliativo. Dentre os principais
riscos, destacam-se a excessiva confiança nos
indicadores de desempenho sem a necessi-
dade de uma avaliação mais abrangente, o
uso de indicadores inapropriados, o mau
uso e o perigo da informação exagerada e
da falta de seletividade (DIAMOND, 2005).

O Plano Plurianual, a partir de 2000,
introduz a avaliação anual do plano e dos
programas, incluindo a atualização de
indicadores de desempenho para as suas
ações, conforme relata Pares e Valle:

“As atividades de monitoramento e
avaliação das políticas e programas
assumem caráter estratégico para
conferir maior qualidade ao gasto
público e otimizar a obtenção de
resultados no setor público... estas
atividades fazem parte do ciclo de gestão
do PPA desde 2000. (2006, p. 235)

Assim, passamos a analisar o PPA, mais
especificamente o Plano anterior (2000-
2003), o vigente (2004-2007) e a proposta
do PPA 2008-2011, com vistas a comparar
em que medida a sua arquitetura se
aproxima do modelo de orçamento por
resultados e se ela contribui para o
aprimoramento do processo orçamentário
no País.

O novo Plano Plurianual

PPA 2000-2003 (Avança Brasil)
Conforme já mencionado na intro-

dução, as experiências anteriores ao PPA
2000-2003 acrescentaram algumas
inovações ao seu desenho, porém, não
foram bem sucedidas tanto na promoção
da integração do planejamento e do
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“A prática de
avaliação fortalece
o planejamento e a
aprendizagem nas
organizações
governamentais,
mediante a geração
de informações
qualificadas sobre
os resultados
alcançados”.

orçamento quanto na introdução de um
sistema efetivo de avaliação das ações
governamentais. O PPA 1996-1999 nem
chegou a ser objeto de avaliação, uma vez
que lhe faltavam instrumentos de monito-
ramento e avaliação.

Entretanto, a necessidade de uma
reforma orçamentária vinha sendo
debatida no governo desde 1996 e foi
apresentada na proposta do PPA 2000-
2003, denominado Avança Brasil.

Essa reforma ficou conhecida como
Reforma Gerencial dos Processos de
Planejamento e Orçamento e se apresentou
como uma conseqüência direta do movi-
mento de reforma gerencial iniciado no
âmbito federal a partir de 1995: “a verdade
é que somente com o PPA 2000-2003 e
com o orçamento do ano de 2000 é que
foi possível proceder-se à adequação do
processo orçamentário às exigências de uma
administração gerencial e voltada para
resultados (CORE, 2004, p.15)”.

As três funções básicas do processo
orçamentário são: planejamento, gerência
e controle. Com o PPA 2000-2003,
procurou-se reavaliar essas funções e,
seguindo a abordagem gerencial, promover
equilíbrio entre elas, além de consolidar a
visão de um orçamento moderno com o
foco nos resultados. Recordando que
dentre essas três funções, o controle tem
prevalecido historicamente na prática
orçamentária brasileira.

Nesse contexto, a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal – LRF (Lei Complementar
nº 101/2000) – é instituída. A LRF estabe-
leceu importantes critérios para que fosse
adotada uma metodologia mais rígida no
processo orçamentário, visando à imple-
mentação efetiva de um regime de disci-
plina fiscal agregada. Se, por um lado,
alguns especialistas argumentam que a lei é
um complemento ao PPA no que tange

ao planejamento fiscal e um elemento
indispensável ao plano, outros discordam,
alegando que a norma é uma lei de controle
e que reforçou a situação de desequilíbrio
entre as três funções básicas do processo
orçamentário.

No que tange à integração entre orça-
mento e planejamento, o PPA procura
superar a dicotomia estrutural entre os
módulos do plano e os do orçamento,
mediante a utilização de um único módulo

integrador do plano com o orçamento, ou
seja, o programa, conforme descrição
abaixo dos idealizadores do novo Plano
(GARCES; SILVEIRA, 2002):

“Em termos de estruturação, o
plano termina no programa e o orça-
mento começa no programa,
conferindo uma integração desde a
origem, sem necessidade de buscar-se
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compatibilização entre módulos
diversificados. O programa como
único módulo integrador e os projetos
e atividades como instrumentos de
realização dos programas que devem
resultar em produtos, com metas
correspondentes aos recursos alocados,
requisitos para a gestão de um orça-
mento por programa ou por resul-
tados” (2002, p.58).

O Plano Plurianual 2000-2003 se inicia
com a aprovação da Lei no 9.989, de 21
de julho de 2000, que determina o envio
do Relatório Anual de Avaliação ao
Congresso Nacional até o dia 15 de abril
de cada exercício. A Secretaria de Planeja-
mento e Investimentos Estratégicos do
Ministério do Planejamento (SPI/MP) é a
responsável pela definição da metodologia
da avaliação e pela sistematização do
processo.

O PPA 2000-2003 consiste na
conjunção de todas as atividades do
Governo Federal em 365 programas, que
passam a ser referência para a formulação
dos orçamentos anuais. Os programas são
um desdobramento operacional das
Orientações Estratégicas do Presidente4

com macroobjetivos formulados a partir
do estudo dos Eixos Nacionais de
Integração e Desenvolvimento5.

O Decreto no 2.829, de 29 de outubro
de 1998, e a subseqüente Portaria no 117,
de 12 de novembro de 1998, criaram as
bases legais para a última reforma do
processo orçamentário brasileiro. De
modo geral, a legislação determina que o
programa seja a forma básica de integração
entre o plano e os orçamentos. Concei-
tualmente, um programa é o instrumento
de organização das ações do governo,
elaborado em função de um diagnóstico
de um problema ou oriundo de uma

demanda da sociedade, tendo um objetivo
claro e preciso, de modo a expressar o
resultado a ser atingido (SENADO FEDERAL,
2004). O programa deve ser mensurável
por um ou mais indicadores estabelecidos
no Plano Plurianual.

Os programas são constituídos de
ações que, dentre as suas funções, visam:
aumentar a racionalidade e eficiência do
gasto, ampliar a visibilidade dos resultados
e benefícios gerados para a sociedade,
como também elevar a transparência na
aplicação dos recursos. Cada ação possui
um produto com metas físicas corres-
pondentes aos recursos alocados, sendo
esse princípio de uma gestão orçamentária
voltada para resultados.

No PPA 2000-2003, existiam quatro
tipos de classificações de programas, de
acordo com a sua natureza (BRASIL, 1998):

• programas finalísticos – maioria dos
programas que provêem direta ou indire-
tamente bens ou serviços para a sociedade;

• programas de gestão de políticas públicas –
incluem as ações necessárias para que os
órgãos de governo possam desenvolver
suas atividades de formulação, monito-
ramento e avaliação de políticas públicas;

• programas de serviços ao Estado –
executados por organizações cuja missão
primordial é a prestação de serviços a
órgãos do próprio Estado;

• programas de apoio administrativo – de
natureza apenas orçamentária, objetiva
agregar elementos de despesa.

Dentre esses quatro tipos de programas,
apenas os Finalísticos e de Serviços ao
Estado possuíam indicadores e foram
suscetíveis ao processo avaliativo.
Os primeiros representam a grande maioria
dos programas do PPA.

O desenho do PPA 2000-2003 cria a
figura do gerente com responsabilização
individualizada sobre a obtenção dos



RSP

137

Pedro Luiz Cavalcante

Revista do Serviço Público  Brasília 58 (2): 129-150 Abr/Jun 2007

resultados das ações e prestação de contas
da sua gestão. Além disso, o monito-
ramento em rede com apoio do Sistema
de Informações Gerenciais e de Planeja-
mento do Plano Plurianual (SigPlan), a
definição de programas estratégicos, o
gerenciamento intensivo e a avaliação anual
de desempenho de todos os programas e
planos são a base do novo modelo
(GARCES; SILVEIRA, 2002).

Quanto à questão da responsabilização
dos dirigentes, Core (2004) argumenta que
a reforma deu nova configuração para a
função de gerência, com o propósito de
desenvolver mecanismos que levassem à
cobrança de resultados e responsabilidades
definidas. Já Pacheco (2004) considera que
essa relação se aproxima de um contrato
de resultados, expresso em termos de um
programa.

Em relação ao processo de avaliação,
o foco é no programa e não na organi-
zação executora das ações, distintamente
dos casos dos países da OCDE, que
introduziram o modelo de orçamento por
resultados. A sistemática de avaliação anual
pretende aumentar a transparência da ação
de governo, mediante a prestação de
contas à sociedade sobre o desempenho
dos programas; melhorar o desenho das
ações governamentais; auxiliar a tomada
de decisão; aprimorar a gestão e promover
o aprendizado.

Outro aspecto fundamental do PPA
foi a criação do SigPlan6 (Sistema de
Informações Gerenciais e de Planeja-
mento), considerado um instrumento de
apoio ao planejamento, execução, moni-
toramento e avaliação dos programas do
PPA. O SigPlan conjuga os dados de
execução orçamentária e financeira de
todos os programas e ações do governo
federal, provenientes do Sistema Integrado
de Dados Orçamentários (Sidor) e do

Sistema Integrado de Administração
Financeira (Siafi). Calmon e Gusso (2003)
defendem que o SigPlan representa um
mecanismo fundamental na sistematização
das informações relativas a todas as etapas
do processo de avaliação anual do PPA.

Nos argumentos dos idealizadores, é
nítida a crença de que as inovações do PPA
deveriam criar condições para se romper
o caráter incremental do orçamento, por
meio da alocação de recursos para os
programas com clareza de prioridades e
com esforço de negociação dentro do
governo (GARCES; SILVEIRA, 2002).

PPA 2004-2007 (Brasil de Todos)
A discussão e a formulação do PPA

2004-2007 ocorreram no início de um
novo governo. No entanto, a transição não
gerou alterações significativas na elaboração
do PPA, destaque apenas para a tentativa
de ampliação do debate acerca da formu-
lação do plano, considerado como um
avanço. Nesse sentido, observou-se um
processo de ampliação da publicização do
PPA e uma discussão de seus conteúdos
nas 27 unidades da Federação sob a
liderança da Secretaria-Geral da
Presidência. Calmon e Gusso atentam para
essa inovação:

“Ao contrário do que ocorreu
na formulação do PPA anterior, que
introduziu mudanças significativas no
modelo de planejamento e gestão
até então adotados, foram mantidos,
no PPA 2004-2007, os conceitos, os
fundamentos metodológicos, o
modelo de gestão, o Sistema de
Informações Gerenciais e de Planeja-
mento do Plano Plurianual (SigPlan) e
a forma de organização por
programas adotados anteriormente.
Entretanto, há uma diferença
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fundamental entre a sistemática do
PPA 2004-2007 e a utilizada anterior-
mente: a adoção de uma estratégia de
formulação participativa” (2003, p.27).

O novo PPA, aprovado pela Lei
no 10.933, de 11 de agosto de 2004, foi
denominado Brasil de Todos, nome-
fantasia que procurou refletir o caráter
participativo da formulação. O Plano ainda
vigente objetiva assegurar a otimização dos
recursos públicos e a efetividade do projeto
de desenvolvimento sustentável do País.
O modelo de gestão do plano foi estabe-
lecido pelo Decreto no 5.233, de 06 de
outubro de 2004, que embora não
trouxesse mudanças radicais, apresentou
alguns ajustes7 relevantes, que serão
apresentados a seguir.

A avaliação da experiência anterior do
PPA indicava alguns problemas, tais como:

• dificuldades na articulação entre os
gerentes e a estrutura formal de cada
Ministério (especialmente na função de
ordenação de despesas);

• escassez dos meios frente às respon-
sabilidades dos gerentes;

• pequena participação dos gerentes
nos processo decisórios;

• pouca cooperação institucional para
superação de restrições;

• acesso restrito aos canais de negociação.
Desse modo, o novo Plano, diante da

necessidade de ampliar a responsabilização
do gerente do programa e ao mesmo
tempo inseri-lo no processo de tomada
de decisões, passa a definir o titular do
órgão como o detentor da responsabi-
lidade pela consecução dos objetivos
setoriais e a incluir mais três atores:

• gerente: titular da unidade adminis-
trativa à qual o programa está vinculado; é
responsável pela gestão do Programa; deve
proporcionar e articular recursos para o

alcance dos objetivos do programa,
monitorar e avaliar a execução do conjunto
das suas ações;

• gerente-executivo: apoiar a atuação do
gerente de Programa, integrando o
conjunto das ações;

• coordenador de ação: viabilizar a
execução e o monitoramento de uma ou
mais ações do Programa, é o responsável
pela unidade administrativa à qual se
vinculam as ações.

Assim como no PPA anterior, os
pressupostos da gestão orientada por
resultados e preocupada com a transpa-
rência, na melhoria da efetividade e da
eficiência das ações governamentais
também são inseridos no modelo de gestão
do Plano Brasil de Todos (BRASIL, 2004).
Ou seja:

“Embora mais efetiva, transparente
e democrática, a gestão pública por
resultados envolve processos aparen-
temente mais complexos do que a
tradicional gestão hierárquica e baseada
no comando e controle” (2004, p.29).

Assim, permanece o foco em
programas como o orientador da atuação
governamental, fortalecendo a função
planejamento integrada ao orçamento e
a gestão do gasto como central para
dar qualidade e coerência aos processos
de monitoramento e avaliação e de
revisão do plano, bem como para
subsidiar a elaboração do Projeto de Lei
de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) e do
Projeto de Lei Orçamentária Anual
(PLOA). Com efeito, o alcance dos
resultados pressupõe definições de metas
físicas e financeiras precisas e produtos
mensuráveis (BRASIL, 2004).

Sendo assim, os principais objetivos do
Plano de Gestão do PPA 2004-2007 são:
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1) construir uma gestão orientada para
resultados;

2) viabilizar uma gestão colegiada,
participativa e ágil;

3) incorporar processos de monitora-
mento e avaliação que contemplem as
especificidades de cada setor e de seus
programas;

4) melhorar a utilização, a qualidade e
a confiabilidade das informações geradas;

5) propiciar mecanismos para tomada
de decisões estratégicas e operacionais.

Com vistas a atingir tais objetivos, a
estratégia de avaliação e monitoramento
foi priorizada, uma vez que essa é uma das
principais deficiências das experiências
anteriores. Dessa forma, a avaliação é peça
central no Plano de Gestão (2004), na
medida em que almeja o aperfeiçoamento
contínuo do desenho e da implementação
dos programas e do Plano.

A data de entrega do Relatório Anual
de Avaliação ao Congresso Nacional e a
conseqüente veiculação para a sociedade
também foi alterada. Enquanto o PPA
2000-2003 estabelecia o prazo de 15 de
abril de cada ano; esse prazo, no novo PPA,
estendeu-se até o dia 15 de setembro. Tal
alteração impacta a apreciação dos Projetos
de Lei de Revisão do PPA e de Lei Orça-
mentária Anual no âmbito do Congresso
Nacional, haja vista que restringe em cinco
meses o tempo de análise até a sua revisão.

A outra distinção, em relação ao PPA
anterior, é o início da implantação do
Sistema de Monitoramento e Avaliação
do Plano Plurianual, que tem como
finalidade8:

• proporcionar maior transparência às ações
de governo: informações sobre desempenho
dos programas como instrumento de
prestação de contas junto à sociedade;

• auxiliar a tomada de decisão: infor-
mações úteis à melhoria da qualidade das

decisões sobre planejamento e ações go-
vernamentais;

• promover a aprendizagem e a disseminação
do conhecimento nas organizações: ampliação do
conhecimento dos gerentes e de suas
equipes sobre o programa, devendo ser
entendida como oportunidade de
discussão coletiva sobre o programa;

• aperfeiçoar a concepção e a gestão do plano
e dos programas: desenvolvimento de
instrumento de gestão que visa assegurar

o aperfeiçoamento contínuo dos
programas e do Plano, objetivando
melhorar os resultados e otimizar os
recursos públicos.

Nesse sentido, prevalece a perspectiva
da importância dos resultados da avaliação
para subsidiar as tomadas de decisão em
diferentes níveis: estratégico (Ministros e
Comitê de Coordenação de Programas),
tático (gerentes, gerentes-executivos e

“Acredita-se que
a análise de custos
pode fornecer bases
mais objetivas para
a alocação de
recursos públicos
na área social, tanto
nos órgãos setoriais
quanto nos órgãos
centrais da
administração
pública federal”.
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coordenadores de ação) e operacional
(coordenadores de ação e sua equipe).

Por fim, o processo da avaliação anual
do PPA se realiza em três etapas, pelas
instâncias de implementação do Plano
Plurianual: gerência de programas (avaliação
do programa), ministério- setorial (avaliação
setorial) e Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão (avaliação do plano). De
forma distinta da sua versão anterior, o
PPA 2004-2007 inseriu na etapa interme-
diária a figura da Unidade de Monito-
ramento e Avaliação (UMA), composta
por servidores da Subsecretaria de Planeja-
mento, Orçamento e Administração
(SPOA) de cada ministério, sendo ela
responsável pela consolidação das
avaliações dos gerentes dos programas,
conforme a figura abaixo:

A avaliação anual de programas e a
avaliação setorial são realizadas por meio
de dois roteiros de questões disponibili-
zados no SigPlan, em módulo específico

para o processo de avaliação. Assim que
respondidos pela gerência do programa,
os roteiros seguem para a SPOA, que os
consolida e encaminha ao MP. Este, por
sua vez, inclui análise das variáveis
macroeconômicas e do cenário que integra
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a
conjuntura atual. Além disso, incorpora a
análise estatística dos dados obtidos nas
duas etapas iniciais e o levantamento dos
fatores que dificultaram a implementação
e o alcance dos objetivos dos programas.

A etapa de avaliação do programa
subdivide-se em três partes interdepen-
dentes: a avaliação quanto à concepção do
programa; a avaliação quanto à implemen-
tação do programa; a avaliação quanto aos
resultados do programa.

Todas as etapas são importantes para
o alcance dos objetivos da avaliação
supracitados. Contudo, a terceira etapa tem
mais destaque dentro da concepção do
modelo de orçamento por resultados.

Fonte: Brasil, 2006

Figura 1: Etapas e instâncias da avaliação dos programas e do PPA
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A elaboração, o acompanhamento e a
apuração dos indicadores de desempenho
são ações essenciais que visam tornar a
avaliação de resultados mais objetiva e,
conseqüentemente, mais plausível.

Proposta do Plano Plurianual
2008-2011

Desde março do presente ano, o
governo, por intermédio do MP, iniciou o
processo de discussão e formulação da
proposta do Plano Plurianual para os
quatro próximos anos (2008-2011). Com
a finalidade de organizar a ação governa-
mental com vistas à melhoria do desem-
penho gerencial da administração pública
e contribuir para a consecução das priori-
dades do governo, o Manual de Elabo-
ração do Plano9 apresenta uma relação de
sete princípios. Do ponto de vista do
modelo de orçamento por resultados,
cinco princípios convergem para ele; são
estes: integração de políticas e programas,
monitoramento e avaliação dos projetos e
programas de governo; gestão estratégica

dos projetos e programas; transparência
na aplicação dos recursos públicos; parti-
cipação social na elaboração e gestão do
Plano Plurianual.

Apesar da fase inicial do processo, é
possível constatar uma continuidade do
modelo que fundamentou os dois planos
anteriores. A metodologia de definição dos
programas não foi alterada, conforme
verifica-se na figura abaixo extraída do
Manual de Elaboração do Plano.

A figura apresenta a lógica de cons-
trução de um programa. Os passos são os
seguintes: identificação do problema, suas
causas e o público-alvo, definição do
objetivo e das ações do programa que atin-
girão as causas do problema. Segundo o
manual, o programa continua sendo
compreendido como o mecanismo que
articula um conjunto de ações para
promover o enfrentamento do problema,
devendo seu desempenho ser passível de
mensuração por meio de indicadores de
desempenho condizentes com o objetivo
estabelecido. Observa-se, portanto, que não

Fonte: Brasil, 2007

Figura 2: Orientação para elaboração de programa
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houve mudanças no modo de elaboração
dos programas em relação aos dois planos
anteriores.

No que tange à avaliação e monitora-
mento, não surgiram inovações até o
momento. Como já mencionado, os indi-
cadores de desempenho continuarão, pelo
menos teoricamente, exercendo um papel
relevante dentro do processo. Com relação
à questão da avaliação, o manual esclarece:

“A prática da avaliação fortalece o
planejamento e a aprendizagem nas
organizações governamentais, mediante
a geração de informações qualificadas
sobre os resultados alcançados e as
restrições enfrentadas na implemen-
tação dos programas, oferecendo
recomendações para auxiliar a tomada
de decisão (2007, p.25)”.

As avaliações do programa conti-
nuarão sendo realizadas todo ano em
conjunto com as avaliações do Plano, uma
vez que são entendidas como essenciais
para o aperfeiçoamento dos programas
e do processo de alocação dos gastos do
governo. Os Relatórios Anuais de
Avaliação apontam uma tarefa desenvol-
vida em três etapas e por diferentes
instâncias, do mesmo modo do PPA
vigente. Quanto ao monitoramento dos
programas e ações, o Manual de Elabo-
ração também não indica nenhuma
alteração na metodologia de coleta e
tratamento dos dados.

A implementação efetiva do Plano

Nos últimos quarenta anos, o processo
orçamentário do governo federal sofreu
diversas transformações. Entretanto, no que
se refere aos três fatores do processo
orçamentário, a supremacia do fator

controle sobre os demais (planejamento e
gerência) não sofreu alteração significativa
durante o período. A tentativa de amenizar
esse desequilíbrio por meio das inovações
do PPA comemora oito anos. Houve
avanços e melhorias no processo? Quais
as limitações da reforma?10

Quanto aos avanços, é notório que a
avaliação dos programas começa a ser
incorporada na agenda pública brasileira.
Calmon e Gusso (2003) argumentam que
a experiência de avaliação do PPA gerou
uma ampla adesão dos órgãos de governo
ao movimento de avaliação e melhoria da
gestão pública, sendo essa uma indicação
sobre a cultura de resultados.

Embora a avaliação tenha uma etapa
realizada pela própria secretaria respon-
sável, o processo avaliativo anual contribui
para a abertura de uma oportunidade de
discussão interna acerca da concepção,
implementação e resultados dos
programas. Em outras palavras, a existência
de um momento voltado para se pensar
no desenho e na estrutura das ações
governamentais enseja uma oportunidade
para o aprimoramento das políticas
governamentais.

Dessa forma, o BIRD (2002) ressalta
o comprometimento do governo brasi-
leiro em direcionar as ações aos resultados,
com vistas a tornar o gasto público mais
efetivo, eficiente, transparente, bem como
responsivo às demandas da sociedade.

Apesar de incipiente, a idéia de
integração entre orçamento e planeja-
mento, que trouxe mais simplificação e
visibilidade ao sistema orçamentário
brasileiro, conseqüentemente ampliou a
transparência da gestão. A implementação
do Plano contribui para referenciar todas
as ações do governo a uma programação
que proporciona uma imagem objetiva
de racionalidade.
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Por outro lado, não são poucas as
limitações e dificuldades enfrentadas na
implementação do novo modelo de gestão
do PPA. Os estudos do Banco Mundial
(2002; 2006) expõem que o País tem
evoluído de forma modesta nas reformas
orientadas aos resultados ou desempenho.
A introdução de elementos da gestão e do
orçamento por resultados tem encontrado
sérias restrições.

Garces e Silveira (2002) salientam que
um dos principais entraves à implemen-
tação da reforma é a insuficiência quanti-
tativa e qualitativa de informações
gerenciais. Por falta de sistemas e métodos
adequados, os gerentes enfrentam dificul-
dade em obter e consolidar informações
sobre os resultados e o desempenho físico
dos programas sob sua responsabilidade.
O quadro se agrava à medida que ações
vão sendo descentralizadas para Estados
e Municípios. Na falta de informações
consistentes para subsidiar a decisão, o
gerenciamento e a gestão estratégica
perdem foco e rapidez.

Com base nos relatórios anuais de
avaliação do PPA, que apresentam a
consolidação dos desempenhos dos
programas, observa-se que as dificuldades
dos gerentes de programas e de sua equipe
influenciam na aferição dos resultados dos
programas. Dois problemas centrais foram
encontrados na mensuração de resultados
dos programas: a dificuldade na elaboração
de indicadores de resultado (efetividade) e
de mensuração do grau de impacto do
programa na evolução do indicador; a
complexidade de identificar o período
razoável para que um programa gere
resultados.

A apuração dos indicadores dos
programas do PPA 2000-2003 retrata um
desempenho aquém do esperado11. Dos
663 indicadores existentes no último ano

do plano, apenas 260 foram apurados,
cerca de 40%; sendo que apenas 15% ou
98 indicadores atingiram o índice previsto
no final do Plano. Quanto aos programas,
somente 73 do total de 392, no fim de
2003, possuíam um indicador com o índice
previsto.

Apesar de apresentar melhorias
contínuas desde o PPA 2000-2003, a
apuração de indicadores de desempenho
dos programas continua insatisfatória.
Durante os dois primeiros anos do PPA
vigente (2004 e 2005), ocorreu um
aumento quantitativo de indicadores e de
indicadores apurados. Na verificação de
atendimento das metas, todavia, a apuração
foi abaixo do esperado. Como exemplo,
em 2004 pouco mais de 40% de todos os
indicadores de programas do PPA foi
mensurado. No caso específico dos
principais ministérios da área social
(Ministério do Desenvolvimento Social,
Educação e Saúde), esses tiveram os
seguintes percentuais de apuração: 13%,
0% e 68%, respectivamente12.

Quanto à relação entre indicadores e
processo de alocação de recursos, nota-se
que não há causalidade entre as variáveis.
De modo geral, o desempenho dos
programas, mensurado pelos indicadores,
não impacta, pelo menos em termos
quantitativos, as dotações de recursos ou
as suas execuções orçamentárias dos
programas (CAVALCANTE, 2007).

Prevalece a falta de informações
confiáveis e de pessoal qualificado para
realizar o monitoramento dos indicadores.
Além disso, as metas são, na sua maioria,
irrealistas e carentes de dados e instrumentos
para a sua mensuração. Com efeito, na hora
da tomada de decisões alocativas, normal-
mente os indicadores do PPA são ignorados.

Outra deficiência do processo
avaliativo do Plano Plurianual é a ausência
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de indicadores de custos dos programas
ou dos órgãos que os executam. Os inputs,
isto é, salários e custos de capital, estão
separados em programas globais e não são
contabilizados. Portanto, as medidas de
desempenho estão longe de serem
completas. A importância da mensuração
dos custos das ações governamentais é
ressaltada por Cunha e Rezende:

“Acredita-se que a análise de custos
pode fornecer bases mais objetivas para
a alocação de recursos públicos na área
social, tanto nos órgãos setoriais quanto
nos órgãos centrais da administração
pública federal” (2005, p.132).

A estrutura de incentivos do Plano não
se mostra nem sustentável, nem consistente,
por não integrar os conteúdos progra-
máticos, informacionais, orçamentários,
organizacionais e de recursos humanos
(BIRD, 2002). A figura dos gerentes e a
chamada contratualização de resultados
não funcionaram de forma efetiva, embora
a arquitetura para tal tenha sido moldada.
O locus institucional do PPA se restringe
ao circuito que compreende a Secretaria
de Planejamento e Investimentos Estraté-
gicos (SPI), a Secretária de Orçamento
Federal (SOF) e a Subsecretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Administração
(SPOA).

Finalmente, uma crítica constante ao
Plano Plurianual é o fato da metodologia
ser um modelo amplo, geral e irrestrito para
todas as pastas, independente das caracte-
rísticas distintas de cada uma. Isto é, um
único modelo para ministérios com estru-
turas de distintos tamanhos como o
Ministério da Saúde e o Ministério do
Turismo ou de áreas diversas, tais como o
Ministério de Minas e Energia e o Ministério
do Desenvolvimento Agrário. Tal

constatação vai ao encontro da análise de
Radin (2006) sobre o Movimento por
Resultados, quanto à tendência de adotar
iniciativas de perfil “one-size-fits-all”, ou seja,
um modelo padrão para ser implemen-
tado em qualquer organização ou governo,
ignorando assim as particularidades dos
mesmos e de seus programas.

Considerações finais

Diante da exposição dos avanços e
limitações da nova metodologia de planeja-
mento e orçamento proposta pelo Plano
Plurianual, é razoável argumentar que a
mesma se enquadra no modelo de orça-
mento por resultados ou por desempe-
nho? E ainda, que mudanças introduzidas
contribuíram para o aprimoramento do
processo orçamentário?

Quanto à primeira questão, partimos
do pressuposto de três princípios elemen-
tares do modelo de orçamento por resul-
tados: a mensuração de resultados em
termos de indicadores de desempenho; a
utilização de indicadores de custos ou de
eficiência e, por fim, os dois primeiros
princípios inseridos num sistema de
accountability com um mecanismo de
premiações e punições.

A mensuração de resultados em
termos de indicadores está claramente
incluída na estrutura do Plano Plurianual,
conforme se pode verificar na apresen-
tação das experiências recentes do PPA.
No entanto, os resultados do moni-
toramento e da avaliação dos programas
do PPA não têm sido bem sucedidos. Os
indicadores de desempenho, medida
objetiva de análise dos resultados dos
programas, não apenas são negligenciados
no decorrer do Plano, como também não
são considerados relevantes nas tomadas
de decisões.
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Em relação aos indicadores de custos,
o PPA deixa muito a desejar. As análises
de custos ou eficiência dos programas
finalísticos são praticamente inexistentes e
os programas não são cobrados pela
melhoria da eficiência dos gastos. Isso
indica a ausência de uma preocupação na
agenda quanto à eficiência dos gastos,
diferente das experiências recentes de
reformas administrativas dos países da
OCDE, por exemplo. Como agravante,
no caso da administração pública brasileira,
a falta de flexibilidade dos órgãos afeta a
realização de indicadores de custos e, logo,
a mensuração do dispêndio das ações
governamentais. Os custos com pessoal,
material de consumo, passagens, diárias e
etc., na maioria das vezes, não são
contabilizados, impedindo assim uma
análise fidedigna da eficiência dos órgãos.

O terceiro princípio pressupõe que o
uso de indicadores de custo e de desem-
penho só tem validade se inseridos num
sistema de accountability com um
mecanismo de premiações e punições. No
entanto, não há relação direta entre a
mensuração dos indicadores dos
programas do PPA com as decisões
alocativas, isto é, o desempenho do
programa, analisado por meio dos indi-
cadores do PPA, não influencia a
premiação ou sanção aos gestores. Embora
os programas possuam gerentes, dentro
de uma estrutura instituída de respon-
sabilização, esses não são contemplados
com mais recursos ou punidos com
restrições orçamentárias em função do seu
desempenho. Em termos práticos, os
indicadores são positivos no sentido de
ampliar a transparência governamental;
contudo, o grau de accountability é conside-
ravelmente baixo.

Quanto à avaliação, trata-se de um
instrumento fundamental voltado para o

gerenciamento dos recursos, mas somente
possui validade se os resultados são
utilizados para fins de tomada de decisões.
No caso dos programas do PPA, a incor-
poração de mecanismos sistemáticos de
avaliação e monitoramento ao processo
orçamentário não tem agregado valor ao
processo decisório organizacional.

Deste modo, do ponto de vista teórico,
observa-se que o novo desenho do Plano
Plurianual apresenta alguns elementos do
modelo de orçamento por resultados ou
por desempenho. Porém, a despeito de
opiniões otimistas em relação ao desen-
volvimento da gestão orçamentária voltada
para resultados, poucos avanços têm sido
detectados no sentido de atingir a finalidade
precípua do modelo: a melhoria da
efetividade e da eficiência nos gastos
públicos.

Todavia, não se pode creditar apenas
à metodologia e à estratégia de implemen-
tação do PPA as razões do seu fracasso,
haja vista que o ceticismo quanto ao
impacto do PPA sobre o aprimoramento
da gestão orçamentária também tem suas
raízes nas deficiências do próprio modelo
de orçamento por resultados.

Primeiro, é notória a dificuldade de se
avaliar o impacto dos programas, pois a
complexidade da ação pública freqüen-
temente envolve uma gama de atores com
diferentes agendas e valores operacionais
conflitivos dentro de um processo de
decisão fragmentado. Em outras palavras,
as decisões do setor público, em especial,
nem sempre criam uma situação em que é
possível determinar o programa do qual
veio o resultado.

Segundo, prevalece a percepção de que
as decisões orçamentárias são políticas e
não técnicas. A decisão orçamentária pauta-
se nos resultados, com base em infor-
mação neutra, na definição do que está



RSP

146

O Plano Plurianual: resultados da mais recente reforma do Planejamento e Orçamento no Brasil

Revista do Serviço Público  Brasília 58 (2): 129-150 Abr/Jun 2007

sendo medido e na relação de causa-efeito
dos programas, ignora a complexidade de
um mundo cercado de ambigüidades em
relação a números e dados, a existência de
uma arena composta de múltiplos atores
e interesses, bem como a presença de
diversas variáveis interdependentes no
sistema.

E finalmente, a tendência natural do
engessamento dos orçamentos dificulta as
tentativas de romper com a prática coti-
diana do incrementalismo da gestão orça-
mentária, um dos principais objetivos do
modelo. Em termos gerais, à medida que
se aumenta o tamanho e a abrangência do
orçamento, ele torna-se menos flexível e
mais restritivo (SHICK, 2006). O argu-
mento se ajusta perfeitamente ao caso
brasileiro, cujo caráter incremental do

orçamento público tem ganhado cada vez
mais espaço, uma vez que a rigidez orça-
mentária tem se ampliado com as cons-
tantes elevações do percentual de despesas
obrigatórias no orçamento da União pós-
Constituição de 1988.

Dessa forma, as experiências da
implementação do orçamento por
resultados em economias mais desen-
volvidas e em estruturas administrativas
mais flexíveis, como nos países membros
da OCDE, também vêm demonstrando
que a complexidade das relações políticas
e a multiplicidade de fatores que permeiam
o processo orçamentário são obstáculos
mais relevantes do que eram previstos no
momento da formulação da reforma.

(Artigo recebido em junho de 2007. Versão
final em junho de 2007)

Notas

1 Sobre reforma gerencial, ver ABRÚCIO, Fernando. O impacto do modelo gerencial na administração
pública: um breve estudo sobre a experiência internacional recente. Cadernos da ENAP,
no  10, Brasília, 1997.

2 OECD. Modernising government: the way forward. Paris, 2005.
3 Accountability, palavra ainda não traduzida para a língua portuguesa, nos remete ao princípio

de que indivíduos e organizações são responsáveis pelos seus atos e devem explicações sobre os
mesmos.

4 A orientação estratégica do presidente da República do PPA 2000-2003 definiu as diretrizes
do governo para o período do Plano. A partir das diretrizes estratégicas, foram elaborados 28 macro-
objetivos setoriais que tinham como finalidade nortear a formulação das políticas públicas no âmbito
de cada Ministério e a elaboração dos programas que integrarão o Plano Plurianual.

5 O Estudo de Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento, elaborado a partir de um
amplo processo de discussão de março a agosto de 1999, teve como produto final um portfólio de
oportunidades de investimentos públicos e privados para o período de 2000-2007 e que serviu de
base para a elaboração do PPA 2000-2003.

6 O SIGPlan é um sistema online que organiza e integra a rede de gerenciamento do Plano
Plurianual (PPA). Ele foi concebido para apoiar a execução dos programas, sendo utilizados pelos
órgãos setoriais, Presidência da República, Casa Civil, Ministérios e outras entidades. O SIGPlan
constitui, portanto, uma ferramenta de apoio à gestão dos programas do PPA, sendo o elo fundamental
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entre o programa, o gerente e demais agentes envolvidos na execução das ações de governo.
O sistema propicia uma visão global da execução do PPA por meio de informações atualizadas sobre
a evolução física e financeira dos programas. Para mais informações ver: <www.sigplan.gov.br>.

7 Brasil. Plano de gestão do PPA 2004-2007, 2004. Disponível em: <www.planejamento.gov.br>.
8 Brasil. Manual de avaliação do PPA 2004-2007, 2006. Disponível em: <www.planejamento.gov.br>.
9 Manual de elaboração do Plano Plurianual 2008-2011.
10 Cabe salientar, que por se tratar de um processo de reforma relativamente novo, o quanti-

tativo de estudos realizados sobre o Plano Plurianual após esse período é relativamente pequeno.
11 Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos (SPI/MPOG). Plano Plurianual

2000-2003, uma análise dos quatro anos de implementação, mimeo, 2004.
12 CAVALCANTE, Pedro. A implementação do orçamento por resultados no âmbito do executivo

federal: um estudo de caso. Dissertação de  Mestrado. Brasília: Instituto de Ciência Política da
UnB, 2007.
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Resumo – Resumen – Abstract

O Plano Plurianual: resultados da mais recente reforma do Planejamento e
Orçamento no Brasil
Pedro Luiz Cavalcante
O artigo visa apresentar o debate acerca das transformações oriundas da última reforma do

planejamento e orçamento no Brasil, a qual introduziu o novo desenho do Plano Plurianual (PPA).
Inicialmente, os princípios do modelo de orçamento por resultados ou desempenho que balizaram
a formulação do novo PPA são discutidos. Com base nos planos de gestão das experiências recentes
do Plano e na proposta do próximo PPA (2008-2011), são apresentadas as inovações da configuração
do processo orçamentário no país. Por fim, o artigo aborda os avanços e restrições da implementação
do novo desenho do PPA e conclui que, apesar de formalmente instituídos, os instrumentos do
orçamento por resultados não atingem a finalidade precípua do modelo: melhoria da efetividade e
eficiência nos gastos públicos.

Palavras-chaves: Plano Plurianual; orçamento; planejamento; avaliação; reforma.

El Plan Plurianual: resultados de la más reciente reforma del Planeamiento y
Presupuesto en el Brasil
Pedro Luiz Cavalcante
El actual artículo tiene por objetivo presentar el debate sobre los cambios que se originan de la

última Reforma del Planeamiento y Presupuesto en el Brasil, lo que introdujo un nuevo diseño del
Plan Plurianual (PPA). Para empezar, los principios del modelo de presupuesto por resultado o
desempeño, que orientaron la formulación del nuevo PPA, son discutidos. Basado en los planes de
gestión de las experiencias recientes del Plano y en la propuesta del próximo PPA (2008 – 2011), son
apresentadas las innovaciones de la configuración del proceso presupuestario. Al fin el artículo trata de
los avances y de las restricciones de la realización del nuevo diseño del PPA y concluye que, a pesar de que
estén instituídos en la formalidad, los instrumentos del presupuesto por resultado no alcanzan la
finalidad primera del modelo, que es la mejoría de la efectividad y de la eficiencia en los gastos públicos.

Palabras-clave: Plan Plurianual; presupuesto; planeamiento; evaluación; reforma.

The Pluri-anual Plan: results from the latest Planning and Budget reform in Brazil
Pedro Luiz Cavalcante
This article aims at discussing the transformations resulted from the last planning and budget

reform in Brazil which introduced a new model of  the “Plano Pluri-anual” (Pluri-anual Plan - PPA).
At first, the performance budget model premises that influenced the formulation of  the new PPA
are discussed. Based on the Plan’s recent experience and on the project for the next PPA (2008-2011),
innovations on the Brazilian budgeting framework are presented. Finally, the article approaches the
advances and limitations of  the new Plan’s implementation and concludes that, in spite of  being
formally established, the tools of the performance budget Model have not achieved their main
objective: to improve the efficiency and effectiveness of  public spending.

Key words: Pluri-anual Plan (Plano Plurianual); budget; planning; evaluation; reform.
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Criando valor público
por meio de parcerias

público-privadas*

Mark Harrison Moore

Introdução

Cidadãos em todo o mundo parecem ter perdido grande parte da confiança

em seus governos1. Eles não mais confiam que seus governos possam protegê-

los de ataques externos, como a guerra ou o terrorismo, da violência étnica ou

de crimes que insurgem de seus próprios países. Temem que a corrupção ampla-

mente disseminada tenha minado a capacidade do governo de assegurar direitos

cívicos básicos, tais como o direito à propriedade, a formar associações

voluntárias e a participar da governança democrática. Duvidam da capacidade

dos governos de cumprir suas constantes promessas de ofertar emprego, aumentar

o bem-estar material e prover, pelo menos, um nível mínimo de saúde e educação.

Questionam, inclusive, a capacidade de fornecer bens e serviços públicos, que

são hoje financiados pelos governos, de forma eficiente e efetiva.

Por outro lado, os cidadãos parecem depositar crescente confiança no poder

do setor privado para melhorar as condições de suas sociedades. Parte disso
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provém da crescente fé na capacidade das
empresas privadas e dos mecanismos
mercadológicos em promover prospe-
ridade material. É claro que os cidadãos,
há muito, entenderam o poder do capita-
lismo e dos mercados para impulsionar o
desenvolvimento econômico e tecno-
lógico. O que talvez seja novo é a crença
de que esses avanços podem ser realizados
sem as conseqüências econômicas, sociais
e políticas negativas do passado. De um
lado, há esperança – expressa pelo movi-
mento em prol de mais responsabilidade
social corporativa – de que as empresas
privadas possam ser persuadidas a
produzir sua mágica material evitando os
danos que infligiram ao ambiente natural
e social no passado2. De outro, há espe-
rança – expressa no atual entusiasmo pela
iniciativa e empreendedorismo sociais –
de que a energia empreendedora, impulsio-
nada e guiada pelos mercados, possa ser
redirecionada para a tarefa de abordar e
encontrar soluções para importantes
problemas sociais de que o governo
descuidou3.

Uma segunda parcela do entusiasmo
pelo setor privado não provém, apenas, da
fé nos mercados, mas também da redes-
coberta e do desenvolvimento do poder
que Bill Drayton, da Ashoka, descreve como
o “setor cidadão”4. Sua visão sobre o “setor
cidadão” inclui vários empreendimentos
criados e liderados por indivíduos que se
autorizam a agir em prol da melhoria da
sociedade. Alguns desses empreendimentos
operam como entidades econômicas que
ampliam as oportunidades que advêm da
participação no mercado para grupos e
indivíduos excluídos desse processo. Outras
iniciativas do “setor cidadão” funcionam
como associações civis de auto-ajuda que
auxiliam no restabelecimento da dignidade
individual e na construção da solidariedade

coletiva entre grupos oprimidos e excluídos.
E incluem organizações explicitamente
políticas que buscam influenciar tanto o
governo como as empresas no sentido de
incentivá-los a atuar em prol do interesse
público.

Considerando a decrescente fé no
governo e a crescente confiança nas insti-
tuições privadas voluntárias – com e sem
fins lucrativos – para melhorar a qualidade
de vida individual e coletiva, é bastante
natural que se busquem “parcerias público-
privadas” para preencher esse vácuo
deixado pelo governo. Portanto, não
surpreende o fato de que tenha surgido
um discurso público enfatizando o grande
potencial das parcerias público-privadas
para  compensar a deficiência no trato de
importantes problemas sociais e aumentar
a efetividade dos serviços prestados pelo
governo.

O propósito deste breve trabalho é
avançar um pouco em direção ao
desenvolvimento de um marco analítico
que ajude a avaliar as parcerias público-
privadas, tanto à luz do conceito geral,
como de propostas específicas concretas.
É difícil ser contrário à idéia de que tais
parcerias podem ajudar governos em
dificuldade nos seus esforços para
promover a prosperidade econômica, a
sociabilidade e a justiça em seus países
específicos. Confesso, porém, que me sinto
pouco à vontade em relação a esses arranjos
emergentes. Mais especificamente, temo
que o aspecto público desses arranjos seja,
na prática, vencido pelo aspecto privado.
Em outras palavras, receio que o público
fique a ver navios.

Penso que isso ocorre por, pelo menos,
três motivos. Primeiro, o lado público não
tem clareza sobre o que se supõe que ele
deva pedir ou proteger nessas parcerias.
Em segundo lugar, o público está, de certa
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forma, comprometido, desde o início, em
fazer com que seus propósitos consigam
satisfazer tanto o lado privado quanto o
público. Por esta razão, o lado público é
representado de forma um pouco menos
efetiva do que deveria. Em terceiro lugar,
o lado público não entende, tão bem
quanto o privado, como conduzir a
negociação em questão e enfrenta dificul-
dades para responder às jogadas estraté-
gicas do parceiro privado.

Iniciarei com um breve caso para
ilustrar o problema de modo geral e, em
seguida, desenvolverei um marco analítico
para ajudar o setor público a aprender
como realizar suas responsabilidades de due
diligence (checagem) de forma mais eficiente.

O caso do projeto de desenvol-
vimento Park Plaza

No final dos anos 1960, na cidade de
Boston, um empreiteiro privado chamado
Mort Zuckerman concebeu um plano para
desenvolver uma parte bastante deteriorada
da cidade5. O terreno que o interessava era
ocupado por empresas dilapidadas e boates
barulhentas e decadentes. Ainda que alguns
pequenos empresários ganhassem a vida
com os poucos empreendimentos que ali
sobreviviam, e que alguns indivíduos
gostassem de freqüentar os bares e as boates
de strip-tease do local, a maioria dos
cidadãos da cidade considerava muito
pouco significativa a contribuição daquela
área à vida econômica, social e política da
comunidade. Zuckerman tinha uma visão
alternativa sobre as atividades físicas,
econômicas e sociais que poderiam ali
ocorrer. Ele previu um hotel moderno,
prédios comerciais e sólidos projetos
empresariais, que atrairiam indivíduos de
toda a cidade, da região e até mesmo do
mundo.

“As PPPs
mais simples são
aquelas em que
o governo inicia
com um propósito
público bem
definido e busca,
então, a ajuda de
parecerias privadas
para realizá-lo.
Ou seja, é a
terceirização”.

Ele compartilhou sua visão de um
empreendimento privado significativo
para essa área com a Agência de Reurba-
nização de Boston (BRA), órgão governa-
mental local encarregado de orientar o
desenvolvimento físico e econômico da
cidade. A Agência gostou do que ouviu e
denominou o local que interessava a
Zuckerman de “área de reurbanização do
Park Plaza”. A BRA solicitou a empreiteiras
privadas propostas para reurbanizar a área,

de modo a aumentar o seu valor para os
habitantes de Boston. O projeto de
Zuckerman ganhou a concorrência, e o
plano proposto por ele foi rapidamente
aprovado pela BRA, pelo prefeito de
Boston e pela Câmera de Vereadores.
O projeto, então, foi encaminhado ao
Departamento de Assuntos Comunitários
do Estado de Massachusetts (DCA) para
aprovação.
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O plano foi encaminhado ao DCA
porque somente esse departamento
poderia aprovar planos de reurbanização
nos quais o domínio eminente do Estado
deve ser exercido. O domínio eminente
permite ao Estado tomar uma proprie-
dade para fins públicos, contanto que uma
compensação razoável seja paga ao
proprietário. Do ponto de vista de
Zuckerman e da BRA, o domínio eminente
era crucial para o sucesso da empreitada.
Se Zuckerman tivesse que negociar com
cada proprietário de terras na área de
reurbanização, e o projeto não pudesse ser
realizado até que todos concordassem,
haveria forte incentivo para que cada
proprietário impusesse um preço muito
alto, uma forma de vetar a iniciativa sem
precisar exercer veto definitivo ao projeto
como um todo. Foi exatamente para
superar tais dificuldades que os legisladores
estaduais delegaram aos órgãos de
reurbanização autoridade limitada para o
exercício do domínio eminente, de forma
a elevar as  taxas de desenvolvimento
econômico urbano.

Contudo, como essa autoridade para
retirar a propriedade privada de alguém
representa o exercício de um poder estatal
bastante significativo, o legislativo condi-
cionou sua aplicação ao cumprimento de
seis critérios: 1) o projeto não poderia ser
realizado unicamente pela iniciativa privada;
2) o plano proposto deveria ser “consis-
tente com necessidades concretas da
comunidade”; 3) o plano de reurbanização
proposto deveria ser financeiramente
sólido; 4) a área proposta para a reurbani-
zação deveria estar deteriorada; 5) o plano
de reurbanização deveria ser “suficien-
temente completo”; e 6) deveria haver um
plano aceitável para realocar os indivíduos
afetados negativamente pela reurbanização
proposta.

Essas condições representavam um
esforço do legislativo para assegurar que
um interesse público – nesse caso, a auto-
ridade do Estado – não fosse utilizado de
forma irresponsável, mas, sim, para criar
algo que tivesse, de fato, valor público. Não
queriam que o poder do Estado fosse
utilizado em situações em que o mercado,
sozinho, pudesse alcançar o mesmo resul-
tado, tampouco que fosse utilizado
somente para aumentar o lucro de um
empreendimento privado. Se a situação
pedia o exercício do poder estatal, algo de
valor público teria de advir disso. O que
constituía, assim, o valor público a ser
produzido? Aparentemente, algo “consis-
tente com necessidades concretas da
comunidade”, “financeiramente saudável”,
que possa reduzir a “degradação” e que
atenda às necessidades dos indivíduos que
fossem deslocados pelo projeto. Cada um
desses conceitos poderia ser visto não
apenas como um critério jurídico a ser
atendido, mas, também, como uma
dimensão do valor público a ser almejada
por meio do uso da autoridade pública.

O responsável pela revisão e aprovação
ou rejeição da proposta no estado era um
homem chamado Miles Mahoney, comissário
do Departamento Estadual de Assuntos
Comunitários. Importante dizer que, embora
Mahoney tivesse sido nomeado e pudesse
ser removido de seu cargo pelo governador,
este não tinha autoridade para aprovar ou
desaprovar diretamente o plano. O Legis-
lativo de Massachussetts delegara a compe-
tência para o exercício do domínio eminente
explicitamente ao comissário do Departa-
mento Estadual de Assuntos Comunitários.
Somente um documento de aprovação com
a assinatura de Mahoney permitiria a
Zuckerman e à BRA invocar o uso do
domínio eminente para lançar seu ambicioso
projeto.
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Uma proposta para o desenvolvi-
mento de três dos cinco lotes incluídos na
área de reurbanização do Park Plaza foi
submetida à revisão de Mahoney. Os três
lotes selecionados para o empreendimento
imediato eram visivelmente de maior valor
econômico. Os outros dois, nos quais
estava localizada grande parte da desagra-
dável deterioração, estavam programados
para uma etapa posterior. A grande difi-
culdade do projeto era que o plano não
incluía um compromisso firme, por parte
da empreiteira privada, de prosseguir o
desenvolvimento dos lotes economica-
mente menos lucrativos após a finalização
dos três lotes iniciais. O plano financeiro
do empreendimento também era um tanto
superficial. Parecia que pouca atenção havia
sido dada à realocação dos indivíduos que
seriam prejudicados pelo empreendimento.
Assim, o plano parecia deficiente em
relação a praticamente todos os critérios
estabelecidos.

Mais importante: do ponto de vista de
Mahoney, parecia haver poucos aspectos
que ele, pessoalmente, considerasse como
de valor público no negócio. A visão que
ele tinha da missão de sua agência estava
focada em assegurar que os indivíduos
carentes que haviam suportado os ônus de
tentativas anteriores de reurbanização
pudessem administrar o ritmo e participar
dos benefícios dos projetos que passavam
por seus bairros. O Park Plaza não era um
desses projetos que prejudicariam seria-
mente a comunidade de moradores
carentes, mas Mahoney não conseguia
reconhecer na proposta um benefício
público. Parecia-lhe, simplesmente, que um
empreiteiro privado estava  pedindo-lhe
para usar a autoridade do Estado e realizar
um projeto que beneficiaria economica-
mente o empresário  e seus parceiros, e,
eventualmente, a cidade, mas que

acrescentaria muito pouco em termos de
valor público.

Mahoney defrontou-se, então, com a
seguinte pergunta: ele deveria  fazer parte
dessa parceria público-privada, disponi-
bilizando o exercício do domínio
eminente para os propósitos expressos no
plano já apresentado para o Park Plaza
ou deveria negociar algo de maior valor
público, correndo o risco de afugentar o
empreendedor?

Diferentes formas de parcerias
público-privadas

O caso do Park Plaza representa uma
forma um tanto antiquada de parceria
público-privada: o tipo que foi importante
para o desenvolvimento econômico
urbano ao longo de, pelo menos, um
século. Não difere muito daquelas formas
de parcerias público-privadas que foram
utilizadas durante os últimos quatro séculos
para construir o mundo que hoje
habitamos.

Parcerias público-privadas de apoio
ao desenvolvimento econômico

Afinal, foram as parcerias público-
privadas que apoiaram as explorações do
ocidente e o desenvolvimento do
comércio, tanto com o Novo Mundo
como com o Extremo Oriente. Foram elas
que desenvolveram a infra-estrutura
econômica moderna desse Novo Mundo
– ferrovias e rodovias aproximaram
florestas e cereais das cidades e dos
mercados europeus, barragens  preveniram
enchentes danosas, hectares de terras
aráveis foram abertos, a energia hidrelétrica
chegou a vilarejos rurais e assim por diante.
Em inúmeros projetos desse tipo, as
ambições governamentais de expandir o
território e a base de recursos que
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beneficiariam seus cidadãos estavam
alinhadas aos  fundos, às motivações e à
capacidade da iniciativa privada para
realizar esses objetivos. A própria idéia de
corporação pública nasceu de esforços
patrocinados pelo Estado para promover
o desenvolvimento econômico nesses
novos domínios.

Em outros exemplos históricos
notáveis, as parcerias público-privadas
foram organizadas em torno de projetos
científicos estruturados para o avanço do
conhecimento básico ou para a resolução
de importantes problemas práticos. Um
livro recente documenta os esforços
realizados pelo governo britânico ao
incentivar pesquisas científicas para
descobrir um meio viável de determinar
a longitude de uma embarcação em alto
mar6. Também  ressaltam-se as parcerias
público-privadas mais recentes dedicadas
à prevenção de doenças, como a
poliomielite e a AIDS.

O aspecto que se quer destacar é que a
idéia das parcerias público-privadas não é
nova. As organizações públicas há muito
dependem das instituições privadas para
alcançar seus objetivos. Ao longo da nossa
história, o público e o privado vêm
cooperando em grandes empreendimentos
econômicos e no estabelecimento da
ordem social.

Interdependência macro-institu-
cional entre o público e o privado

De fato, pode-se dizer que um
governo é praticamente incapaz de agir
sem alguma forma de parceria com o
setor privado. O direito público,
desenhado para proteger a propriedade
e assegurar que as relações entre os
cidadãos sejam ordenadas e justas, não
poderia ser facilmente posto em prática
sem a obediência voluntária e o controle

social informal de um setor privado que
consente e propõe-se a fazê-lo. Bens
públicos não podem ser produzidos,
serviços públicos não podem ser
prestados e condições sociais agregadas
não podem ser asseguradas sem financia-
mento governamental, que é, em grande
parte, provido pela apropriação da renda
e da riqueza privada por meio da
tributação. Sem dúvida, pode-se dizer que
as formas mais antigas e comuns de
parcerias público-privadas são aquelas
oriundas da regulação governamental e
taxação  incidentes sobre os indivíduos
para o alcance de propósitos públicos
definidos coletivamente.

Pode-se, também, dizer que o setor
privado é incapaz de uma ação efetiva sem
a ajuda do governo. Sem a proteção gover-
namental dos direitos à propriedade, há
poucos incentivos para que os indivíduos
empenhem suas mentes e suas energias na
tarefa de produzir para outros ou em
imaginar maneiras de alavancar esforços
de um grupo de cidadãos em um processo
organizado para produzir mais do que esse
mesmo grupo faria por si só em uma ação
não-coordenada. Sem o governo para
fiscalizar contratos estabelecidos entre
compradores e vendedores ou entre
empregadores e empregados, seria difícil
organizar os milhões de acordos estabe-
lecidos entre estranhos que alimentam a
energia geradora e as atividades associadas
às economias de mercado.

Portanto, ainda que a maioria das
sociedades modernas deseje fazer uma
distinção marcante entre o setor público e
privado, ela também tem de reconhecer
que esses setores não são isolados um do
outro7. Pelo menos no nível macro-
institucional, eles convivem em uma relação
complexa e interdependente para algumas
de suas necessidades mais básicas.
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“Quando um
acordo é feito entre
atores públicos e
privados, pode-se
supor que cada
pessoa melhorou de
alguma forma a sua
condição, em
comparação com a
não realização do
negócio”.

A nova forma das parcerias
público-privadas: micro-negociações
realizadas entre os representantes
de empresas privadas e públicas

Essa macro-interdependência, porém,
não é aquilo que hoje, em geral, definimos
como parceria público-privada (PPP). O
que entendemos hoje como  PPP, a meu
ver, são mais propriamente micro-arranjos:
negociações específicas estabelecidas entre
os representantes de organizações do setor
privado, de um lado, e das organizações
do setor público, de outro. São  represen-
tantes que controlam os ativos e repre-
sentam os interesses de órgãos públicos e
privados específicos, que buscam arranjos
cooperativos, nos quais cada parte pode
fazer melhor (nos seus próprios termos)
do que faria agindo por conta própria.

Essas parcerias podem assumir dife-
rentes dimensões. Podem ser maiores ou
menores de acordo com os recursos
envolvidos e controlados pelo acordo.
Algumas – como aquelas que envolvem
decisões sobre como utilizar melhor as
terras de propriedade do governo –
podem envolver bilhões de dólares e
mudar as condições físicas e sociais de
vastos territórios. Outras – como as ações
de um departamento de polícia no intuito
de ajudar uma comunidade a restaurar o
sentimento de segurança ao unir-se a ela
para dar fim ao comércio de drogas nas
ruas – são bem menores.

As parcerias também podem ser mais
ou menos complexas de acordo com o
número de partes e do tipo de ativos,
recursos e atividades que estão em jogo na
negociação. Algumas podem envolver
apenas dois representantes de duas
empresas diferentes – é o caso de um agente
de compras do governo que deseja
comprar mesas de um fornecedor de

material para escritório. Outras – tais como
aquelas formadas para lidar com a
violência juvenil ou para restaurar a ordem
em uma comunidade tomada por conflitos
étnicos – podem envolver coalizões de
dezenas de organizações de diferentes
níveis e setores da sociedade. Algumas
podem tratar de transações financeiras
simples, como uma compra e venda, por
exemplo, quando uma empresa privada se
oferece para adquirir ativos do governo

ou quando o governo contrata entidades
privadas para produzir bens e serviços
públicos. Outras podem envolver trocas
complexas de legitimidade e influência de
um grupo para garantir a legitimidade e
influência de outro. É o que ocorre, por
exemplo, quando um órgão governamental
busca um relacionamento de trabalho mais
próximo com uma comunidade que se
afastou do governo ou quando uma



RSP

158

Criando valor público por meio de parcerias público-privadas

Revista do Serviço Público  Brasília 58 (2): 151-179 Abr/Jun 2007

empresa privada busca assegurar seus
investidores e clientes de que ela atuou, em
determinada transação, de forma ade-
quada e com a aprovação governamental.

Às vezes, a iniciativa de formar a
parceria parte do parceiro  privado; em
outras, do parceiro público. Às vezes, a
grande maioria de recursos vem do setor
privado; em outras, do público. Às vezes,
o parceiro privado faz muito dinheiro com
o negócio; em outras, o governo abocanha
a melhor parte dos benefícios.

Negociação público-privada
como principal característica das
parcerias público-privadas

Ainda que as negociações público-
privadas variem muito, uma característica-
chave de todas é que elas são tipicamente
desenvolvidas por meio de algum tipo de
negociação entre aqueles que controlam os
ativos no setor privado, para fins privados,
e aqueles que controlam os ativos no setor
público, para fins públicos. Desejo, aqui,
enfocar as parcerias público-privadas
como negociações e acordos estabelecidos
entre representantes da iniciativa privada e
do setor público, por três motivos.

Em primeiro lugar, ao caracterizar esse
tipo de parceria como negociações, quero
enfatizar sua natureza voluntária. O argu-
mento é que um dos aspectos que distingue
a idéia de parcerias da iniciativa privada de
outras relações  entre o setor público e o
privado é que cada uma das partes pode
deixar as negociações, se assim o desejar8.
Elas não são obrigadas a participar.
Conseqüentemente, cada parte precisa
obter da negociação o suficiente para
atender os seus próprios objetivos, para
estar disposto a entrar em acordo. Isso, por
sua vez, significa que os acordos feitos
podem ser e são avaliados do ponto de

vista de cada parte da negociação. Nós,
cidadãos, que estamos fora da negociação,
podemos ficar mais ou menos satisfeitos
com o acordo realizado e imaginar que o
lado público do acordo deve ser domi-
nante e maximizado na transação. O mais
importante, porém, é que nenhuma
negociação que exija consentimento
voluntário das partes vingará, a não ser que
cada parte possa melhorar a sua posição
nos seus próprios termos.

Em segundo lugar, ao qualificar
as parcerias público-privadas como
negociações estabelecidas entre represen-
tantes, é importante lembrar das poderosas
técnicas de análise de negociações para
ajudar a compreender como os acordos
são construídos e avaliados9. Isso nos
permite examinar sistematicamente o que
pode ser descrito como a estrutura da
negociação: as partes, os seus interesses,
os recursos e as ações que as partes se
comprometem a realizar e a maneira como
o acordo distribui os ônus e os benefícios
de cumprir o acordo e concretizar suas
ambições. Permite, também, olhar de perto
como os riscos associados a possíveis
fracassos do acordo  são distribuídos.

Em terceiro lugar, é importante
enfatizar a característica processual desses
acordos, especialmente pelo fato de que eles,
em geral, acontecem em um contexto
institucional e por meio de processos que
diferem significativamente daqueles de que
nos valemos para assegurar que poderes e
bens públicos estão sendo, de fato, utilizados
para fins públicos. De modo geral, pode-
se dizer que os poderes e bens do governo
são empregados quando o legislativo age,
quando um órgão regulador propõe uma
nova regulamentação após a realização de
algum tipo de audiência administrativa ou
quando um tribunal julga determinado
caso. Mas os acordos, negociados por
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representantes do setor público em nome
da população, não são como esses
processos. Eles são muito menos formali-
zados, menos públicos, menos transparentes
e menos representativos. Esse ponto, a meu
ver, é relevante porque o poder e os bens
públicos não estão menos comprometidos
quando representantes governamentais
estabelecem acordos para criar parcerias
público-privadas do que quando um órgão
legislativo decide tributar ou regular os
cidadãos para produzir determinado
resultado social ou quando um tribunal
decide ser procedente a demanda apresen-
tada por um indivíduo  contra o governo.
O fato de poderes e bens governamentais
coletivos serem utilizados em parcerias
público-privadas e o fato de instituições e
processos, pelos quais esses acordos são
construídos serem menos formalizados e
transparentes cria um problema não apenas
sobre a substância do acordo realizado (se
ele é eficiente, para atingir os propósitos das
partes, e justo na maneira como os ônus e
os benefícios são divididos) mas, também,
sobre a legitimidade do acordo (se ele foi
construído a partir de um processo que
tenha levado em conta os interesses dos
cidadãos, tendo em vista a autoridade e o
dinheiro públicos nele comprometidos).
Isso também levanta algumas perguntas
importantes sobre práticas a que os
servidores públicos precisem recorrer para
criar parcerias público-privadas eficientes,
justas e legítimas, bem como sobre critérios
que eles e os cidadãos devem utilizar para
avaliar os acordos estabelecidos.

Parcerias e negociações na contra-
tação de bens e serviços governa-
mentais

As parcerias público-privadas mais
simples são aquelas que o governo inicia

com um propósito público bem definido
e busca, então, a ajuda de parcerias privadas
para realizá-lo. A forma mais simples desse
tipo de acordo é a terceirização. O governo
tem um propósito, algum dinheiro para
gastar, e procura um ente privado que
possa ajudá-lo a atingir seus objetivos a um
custo menor do que atuando por conta
própria. A parceria fica registrada no
contrato redigido, que estipula resultados
específicos em troca de um retorno finan-
ceiro específico.

Apesar de ser possível descrever tais
relacionamentos como parcerias, há vários
aspectos que merecem ser ressaltados em
relação a esses arranjos. O primeiro deles
é que parece haver predomínio dos
propósitos governamentais. São eles que
dão origem à negociação, que mobilizam
a capacidade financeira para fazer a
negociação. O ator do setor privado,
normalmente, não é convidado a participar
de uma busca conjunta por um problema
e uma solução. O governo é quem decide
qual problema deseja resolver e, muitas
vezes, como resolvê-lo. A única questão é
se a organização do setor privado deseja
unir-se ao governo em seus esforços em
troca de dinheiro do governo.

Contudo, essa descrição exagera
significativamente quando trata da natureza
das relações de contratação10. Os atores do
setor privado têm voz, sim. Eles a utilizam
para sugerir produtos aos órgãos
governamentais. Se eles não forem bem-
sucedidos junto aos órgãos, poderão,
muitas vezes, dirigir-se a alguém acima, na
“cadeia alimentar” política, contatando
legisladores ou executivos eleitos. Às vezes,
os parceiros do setor privado são aberta-
mente convidados a desenvolver conceitos.
O governo aceita idéias que não foram
solicitadas. Portanto, muitas vezes, há muito
mais “toma-lá-da-cá” na definição dos
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propósitos das relações de contratação do
que sugere um modelo excessivamente
simplificado de compras e contratações
governamentais. Parece ser mais recomen-
dável mudar a nossa imagem de
contratação governamental, como um
mero esforço para comprar barato, para
um modelo de parceria, no qual haja certo
grau de exploração, inovação e solução
conjunta de problemas.

Por outro lado, também vale ressaltar
que as partes envolvidas na negociação não
compartilham dos mesmos objetivos. A
organização privada pode ser indiferente
à meta alcançada e estar interessada
somente no dinheiro a ser obtido por seus
esforços para produzir o que o governo
deseja. E, de fato, os parceiros do setor
privado podem querer ganhar dinheiro
com o governo, colocando um preço
muito acima dos seus custos sobre
produtos e serviços e transferir os riscos
para o governo. Uma função importante
do agente de compras governamental é
evitar que isso aconteça. A princípio, o
responsável pelas compras não está
interessado no bem-estar do contratado,
mas, basicamente – pode-se dizer quase
exclusivamente – em utilizar a capacidade
do contratado para realizar o fim público
ao menor custo possível para o governo.
Se ele puder encontrar uma maneira de
comprar em margem ao invés de pagar o
custo integral ou de passar o risco para o
fornecedor privado, ele tem o dever de
ofício de fazê-lo.

No fim, ambas as partes desejam um
acordo, o que torna a parceria uma idéia
plausível. Mas elas prefeririam um acordo
nos seus próprios termos. As partes podem
não chegar a um ajuste que atenda aos
interesses de ambos  por não terem conse-
guido obter o suficiente do acordo e,
assim, sentir que a negociação foi justa. Não

tiveram a impressão de que poderiam
confiar em seu parceiro no futuro diante
da perspectiva de ter de renegociar os
termos à medida que os eventos tomavam
um curso imprevisível.

Parcerias e negociações no incen-
tivo ao cumprimento das regulações

Um segundo tipo de parceria público-
privada ocorre no contexto de um
ambiente regulatório11. Nesse caso, o
governo, mais uma vez, tem um propósito
bem claro. É provável que, aqui, também,
sejam estabelecidos alguns meios espe-
cíficos pelos quais o governo precisa atingir
seus objetivos. E essas expectativas e solici-
tações específicas recairão sobre organi-
zações determinadas, em contextos
específicos, para atender padrões regula-
tórios. Nas burocracias tradicionais do tipo
comando-e-controle, a história terminava
mais ou menos por aí. Mas no admirável
novo mundo das parcerias público-
privadas, este é apenas o início.

No mundo de hoje, guarda-se a
expectativa de que o objeto da regulação
possa apresentar uma proposta que, de
alguma forma, seja melhor para todas as
partes do que a ação específica prevista na
norma reguladora geral. Os alvos dos
esforços regulatórios podem conhecer uma
forma menos onerosa de atingir o mesmo
objetivo regulatório ou podem sugerir um
método que não apenas reduza seus custos,
mas cumpra algum outro propósito do
governo ou da comunidade local. Ou, o
que é mais complexo, eles podem ter uma
explicação sobre por que o objetivo
regulatório desejado pelo governo, em um
setor específico, deveria ser considerado
menos urgente ou pouco relevante face aos
custos impostos, devendo, portanto, ser
isentos não apenas da obrigação de usar um
meio específico para atingir o objetivo



RSP

161

Mark H. Moore

Revista do Serviço Público  Brasília 58 (2): 151-179 Abr/Jun 2007

regulatório, mas também da própria
obrigação de cumpri-lo.

Em resumo, os atores privados regu-
lados pelo governo começam a negociar
um acordo novo e diferente daquele
incorporado de forma genérica por
normas reguladoras “no atacado”. Os
reguladores do governo são solicitados a
fazer exceções em nome da melhoria do
valor geral da parceria.

Isso se parece ainda menos com uma
parceria do que com uma contratação
governamental. Um grande motivo é que
o governo não está se propondo a
comprar algo de um fornecedor disposto
a fazê-lo. O governo está forçando um
ator privado a contribuir para um objetivo
público sem necessariamente receber
qualquer compensação por seus esforços.
A autoridade governamental, e não o
dinheiro governamental, está sendo utilizada
para atingir um objetivo por meio de uma
parceria público-privada, e o parceiro
privado pode não ter outra escolha senão
concordar (correndo o risco de multas ou
prisão, caso deixe de fazê-lo). Essa é uma
diferença importante, mas não chega a ser
uma diferença que acontece do dia para
a noite.

Em transações regulatórias, os atores
privados têm as mesmas oportunidades de
tentar influenciar servidores governa-
mentais a respeito do que deve ser
produzido e de qual forma. Eles têm o
direito de colocar que as circunstâncias que
enfrentam são diferentes e que os interesses
públicos como um todo (tanto o que o
governo está tentando realizar como ator
público, como o que os parceiros privados
estão tentando realizar como ator privado,
também membro da sociedade) podem
avançar de maneira diferente daquela
solicitada pelo governo. Caso não estejam
satisfeitos, eles têm o direito de buscar uma

solução no topo da “cadeia alimentar
política” ou ir aos tribunais e solicitar
reparação. Eles sempre têm, também, a
opção de resistir às demandas do governo
ou simplesmente abandonar as atividades
do governo que considerem injustas,
ineficientes ou ilegítimas.

Mas o que mantém viva a idéia das
parcerias público-privadas, até mesmo sob
circunstâncias regulatórias, é a crença de que
ambas as partes – a pública e a privada –

podem sair-se melhor se tiverem autori-
zação para buscar um tipo de acordo um
pouco diferente do que aquele sendo
proposto pelo governo. O ar pode se
tornar mais limpo a um custo menor para
a empresa privada e com menos danos à
economia local. Um local de trabalho pode
tornar-se mais seguro e mais confortável
para os trabalhadores, a um custo menor
para o empregador, se os trabalhadores e

“Valor público
pode ser o que nós
fazemos em prol das
condições públicas
que gostaríamos
de habitar e o que
podemos, coletivamente,
concordar que
gostaríamos de
alcançar usando
os poderes do
Estado”.
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a empresa puderem negociar longe da
possibilidade de uma ação regulatória
ameaçadora, que imponha um padrão de
segurança arbitrário. Até o  ponto em que
esses acordos podem ser mais eficientes
em produzir resultados positivos para
ambos os parceiros – público e privado –,
mais justos em distribuir os custos e os
benefícios de um esforço conjunto e mais
legítimos aos olhos daqueles que participam
da negociação e da sociedade em geral,
sim, pode-se atribuir muito valor a
tais parcerias.

Negociações em torno dos usos
privados de bens economicamente
mensuráveis e controlados pelo
governo

Um mundo diferente é aquele onde
as instituições privadas buscam fazer valer
os seus propósitos por meio do governo.
Foi o caso do Park Plaza. Mortimer
Zuckerman, um empreiteiro privado, tenta
usar o poder de domínio eminente para
ajudá-lo a reunir lotes de terras que
poderiam ser utilizadas para um projeto
de desenvolvimento urbano de grande
escala. Seu plano, se executado com a ajuda
do governo, poderia produzir muitos
resultados que os cidadãos de Boston e
seus representantes eleitos perceberiam
e usufruiriam como benefícios públicos.
Uma área conhecidamente deteriorada,
onde as drogas e o crime prosperavam,
poderia ser reabilitada de modo a incentivar
atividades econômicas, sociais e culturais
muito mais saudáveis. O valor econômico
dos imóveis, bem como sua base tributária,
aumentaria, permitindo à cidade compar-
tilhar dos benefícios econômicos
propostos por Zuckerman. Os grandes
investimentos em construção civil gerariam
um boom bem-vindo no setor da
construção civil e para seus trabalhadores.

O próprio Zuckerman poderia atribuir
valor a esses benefícios públicos, bem
como aos benefícios materiais privados que
ele espera obter para si e para seus parceiros
investidores.

Como representante de uma empresa
privada com fins lucrativos, porém, o que
Zuckerman mais espera obter desse acordo
é um significativo benefício para si. Ele
espera ganhar muito dinheiro, de forma
que tanto ele como seus investidores
possam gastar para seu bem-estar material
particular. Tudo que ele precisa para
produzir os benefícios, tanto privados
quanto públicos, é ser autorizado a usar
um pouco de autoridade governamental
para ajudar a reunir os lotes de terras e
receber um pouco de dinheiro público
para ajudar a criar a infra-estrutura pública
adequada para a urbanização do local, ruas,
sistemas de esgoto, etc.

Em sociedades liberais, é comum
pensar que o governo não deve deter e
não detém – a propriedade de bens, que
tenham valor econômico em trocas
comuns de mercado, e que o governo é
um juiz das transações econômicas, e não
um participante de peso em tais transações.
Porém, o fato é que o governo, muitas
vezes, detém ativos e poderes de valor
econômico extraordinário e, portanto,
torna-se o foco de intenso interesse por
parte do setor privado.

Isso fica óbvio se considerarmos o
poder de decisão do governo para tributar
e regular como um tipo de ativo que
pertence ao governo, tendo em vista que
esse poder pode e é utilizado para dar
forma às transações econômicas e de
mercado. A política tributária é utilizada,
hoje, não somente para encontrar a
maneira mais fácil e justa de garantir receita
aos governos e aos seus propósitos, mas
também para criar incentivos para que os
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atores econômicos “internalizem” alguns
custos públicos associados às suas ativi-
dades. A política regulatória também é
utilizada pelo governo para internalizar
custos e benefícios sociais em transações
econômicas comuns e para alterar o que é
produzido pelo mercado e a maneira
como os ônus e os benefícios são distri-
buídos entre os vários grupos que
compõem a sociedade. Se pensarmos a
autoridade governamental como sendo
uma propriedade do governo e se
percebermos que o uso da autoridade
fiscal e regulatória altera o que é produzido
nos mercados, então, conseqüentemente,
certos usos específicos da autoridade
governamental geram um benefício
econômico calculável. Os atores eco-
nômicos podem ser favorecidos ou
prejudicados pelo uso que o governo faz
de seus poderes fiscal e regulatório. O nível
até o qual esses atores são favorecidos ou
prejudicados é aquele até o qual o governo
tem algo a negociar economicamente com
o setor privado. A pergunta importante,
então, é o que o setor público deve negociar
com o setor privado.

É claro que o governo é um ator
econômico poderoso não apenas quando
impõe tributos e normas reguladoras, mas
também, quando usa seu considerável
poder econômico para dar forma ao
mundo em que vivemos. O governo
controla um enorme fluxo de poder de
gasto, que direciona propósitos públicos
por meio dos mercados privados, da
mesma forma que os gastos dos consu-
midores direcionam propósitos privados
por meio de mercados privados. O
governo é um grande comprador e o que
ele decidir comprar no mercado privado
tem um profundo efeito sobre o que o
mercado produz. Parte desse efeito é
direto: se o governo desejar comprar

submarinos, escolas e serviços de atenção
para idosos e se decidir autorizar que
fornecedores privados concorram para
prestar esses serviços, canalizando seus
recursos por meio de contratos com
fornecedores privados ou com a concessão
de vales para beneficiários individuais, o
mercado entrará em ação e produzirá tais
bens e serviços, nas quantidades e nos
formatos que o governo incentivou.

Outro efeito importante é indireto: o
que o governo escolhe para prover e alterar
as opções que os atores privados presentes
no mercado escolhem para fornecer ou
comprar com seus próprios recursos. Se
o governo fornece um sistema de educação
profissionalizante de alta qualidade, as
empresas privadas precisarão fornecer
menos treinamento a seus funcionários. Se
o governo oferecer benefícios aos aposen-
tados, as empresas privadas não terão de
fazê-lo. Se o governo ofertar mecanismos
e serviços para fazer cumprir suas leis,
garantindo a proteção da propriedade
privada e o devido cumprimento dos
contratos, as empresas não precisarão
gastar dinheiro com essas atividades.

O governo também detém grande
poder econômico como fiador de
transações financeiras12. De fato, garantias
para empréstimos e atividades de seguros
representam um domínio no qual as
economias de escala, bem como os bene-
fícios públicos associados à atividade de
segurar indivíduos contra acidentes
imprevisíveis em suas vidas econômica e
social são tão grandes que se pode concluir
que o governo tem uma vantagem
econômica natural como fornecedor
desses bens e serviços. Não é preciso ir
muito longe, contudo, para ver que a
disposição e a capacidade do governo para
garantir empréstimos são um ativo atraente
e economicamente mensurável, que chama
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a atenção dos atores econômicos privados
interessados em proteger a si próprios de
riscos inasseguráveis.

O governo é, ainda, um importante
dono de propriedades físicas – vastos
espaços de vida selvagem com valiosos
recursos em madeira e minerais, parques
municipais, piscinas, campos de golfe,
enormes estoques de resíduos sólidos e,
em algumas cidades, grande número de
prédios abandonados por seus proprie-
tários. Como dono desses bens físicos, que
têm valor econômico tanto positivo quanto
negativo, o governo, mais uma vez, torna-
se o foco da atenção de particulares que
gostariam de colocar as mãos em parte
dos bens valiosos, se o preço for apro-
priado e, também, de não pagar sua
parcela pelo tratamento dos ativos
negativos do governo.

Tendo em vista que o governo detém
e faz uso da autoridade fiscal e regulatória
– que tem valor econômico – e que é um
importante consumidor de certos tipos
de bens e serviços, e que pode oferecer
seguro contra perdas e que é dono de bens
físicos, ele age no mercado como um ator
econômico, bem como, fora ou acima
dele, como ator governante. Como
participante do mercado, suas atividades
economicamente importantes tornam-se
o foco da atenção de atores privados que
gostariam de usufruir dos poderes e ativos
do governo. Estes apresentam-se, como
Zuckerman o fez, com propostas
bastante razoáveis sobre como tais
poderes e ativos podem ser utilizados,
tanto para o benefício privado quanto
público. O governo pode ser convidado
a fazer parte  de um acordo a partir da
iniciativa do setor privado, assim como o
setor privado pode ser convidado a
participar de uma negociação a partir da
iniciativa do governo.

O locus da iniciativa é importante
para a formação do acordo?

Na análise acima, os tipos de parcerias
público-privadas são diferenciados uns dos
outros, basicamente em termos de qual
lado toma a iniciativa para propor a
parceria: o governo começa com seus
propósitos e encontra um uso para enti-
dades privadas; ou o setor privado inicia
com os seus propósitos e encontra um uso
para os poderes e os ativos dos órgãos
governamentais. Essa é uma maneira
natural de pensar a respeito desses acordos
porque, muitas vezes, acredita-se que uma
iniciativa está fortemente associada à
questão de quem está mais interessado no
negócio, ou cujos propósitos irão dominar
a formatação do acordo. Assim, aqueles,
dentre nós, que estão preocupados com a
capacidade dos atores de influenciar e
corromper o governo, sentem-se melhor
quando o governo toma a iniciativa de criar
uma parceria público-privada por meio de
um contrato ou de algum tipo de regula-
mentação. Aqueles, dentre nós, que pensam
que o setor privado é muito mais criativo
e imaginativo para encontrar formas de
utilizar o poder governamental na realização
de propósitos públicos importantes (com
potencial suficiente para interessar atores
privados) sentem-se muito melhor quando
a iniciativa para uma parceria parte do setor
privado.

Mas pode ser um grande erro
confundir a idéia de tomar a iniciativa para
conversar a respeito de um acordo com a
de ter o propósito dominante ou ser o
principal beneficiário do acordo. Muitas
vezes, tomar a iniciativa para propor uma
negociação pode sinalizar uma certa
fraqueza na sua posição de barganha. O
iniciador pode precisar do acordo muito
mais do que o parceiro passivo. Ao
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perceber que isso acontece, o parceiro,
aparentemente passivo, muitas vezes, pode
ser muito efetivo em formatar o acordo
segundo o seu próprio desejo e obter
benefícios significativos.

Conseqüentemente, ao analisar as
parcerias público-privadas, pode ser
menos importante preocupar-se com a
questão de quem é a iniciativa. Em vez
disso, é melhor ocupar-se com o que um
acordo  específico de fato produz e como
são distribuídos os custos e benefícios dessa
produção conjunta. Para avaliá-lo como
eficiente, justo e legítimo, temos que analisar
a estrutura dos acordos à medida que eles
evoluem, e seu desempenho à medida em
que são executados – ao invés de olharmos
para a história da sua evolução. Pode não
haver nenhuma relação importante entre
quem o iniciou, de um lado, e os propó-
sitos de quem dominou o acordo ou quem
acabou ficando com um maior retorno
(absoluto ou relativo) do que o outro.

Analisando a estrutura dos
acordos público-privados

Ao analisar a estrutura dos acordos, é
natural, primeiro, olhar para o que cada
ator ganha com ele. Ademais, por tratar-
se de parcerias, e não de relações adver-
sárias, muitas vezes, deseja-se começar a
análise argumentando que o acordo é uma
situação de “ganha-ganha”, e que um dos
aspectos que o torna assim é o fato de que
todos os atores  envolvidos “compartilham
objetivos”. Essas idéias são importantes
para possibilitar e impulsionar a formação
de muitas parcerias público-privadas
criadoras de valor. Mas antes de concluir
que os aspectos “ganha-ganha” desses
acordos não exigem uma inspeção minu-
ciosa da distribuição de benefícios, ou  que
objetivos compartilhados são uma

condição necessária ou suficiente para que
esses acordos sejam firmados, pode-se
pensar de uma maneira um pouco mais
crítica a respeito dessas idéias tão comuns.

“Ganha-ganha” e a distribuição
dos benefícios da cooperação

Há um aspecto importante sob o
qual todos os acordos bem-sucedidos
precisam ser analisados como “ganha-
ganha”. Na teoria da negociação,
aprende-se, como princípio,  que nenhum
ator voluntariamente concordará com um
acordo  que o coloque numa situação pior
do que se o acordo não fosse firmado13.
Supõe-se que sempre há algo que um ator
pode garantir para si na ausência de um
acordo. Essa condição é descrita, analiti-
camente, como “a melhor alternativa a um
acordo negociado”, estando presente
para cada um dos atores envolvidos.

É claro, a melhor alternativa a um
acordo negociado poderia ser péssimo do
ponto de vista de um dos atores.
E poder-se-ia dizer que essa pessoa
“precisava” do negócio muito mais do
que as demais. Essa necessidade, de
alguma maneira, teria coagido a parte em
desvantagem a aceitar um  acordo que
não era especialmente vantajoso para ela,
ou especialmente justo na maneira como
os benefícios da cooperação foram
divididos.

Porém, é verdade que uma das partes
integrantes sempre pode desistir do acordo
e que  não escolherá entrar em um negócio,
a não ser que esse a deixe numa situação
pelo menos um pouco melhor do que ela
estaria sem o acordo. Conseqüentemente,
quando um acordo é feito entre atores
públicos e privados, pode-se supor que
cada pessoa melhorou de alguma forma a
sua condição, em comparação com a não
realização do negócio.
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O que essa observação desconsidera é
a questão de quão melhor ficou cada uma
das partes do acordo/negócio e, em especial,
como o ônus e os benefícios associados ao
acordo foram distribuídos entre os atores.
Um negócio, realizado entre representantes
do setor público e da iniciativa privada,
impõe deveres e confere privilégios a cada
uma das partes. Esses deveres e privilégios
são rapidamente convertidos em custos e
benefícios materiais, avaliados pelos atores
envolvidos.

Um exemplo seria o caso do Park
Plaza. Zuckerman buscou obter de
Mahoney o privilégio de usar o poder de
domínio eminente do estado para ajudá-
lo a executar seu projeto de reurbanização.
Mahoney, por sua vez, buscou extrair, de
Zuckerman, a produção de alguns bene-
fícios publicamente desejados em troca de
conferir-lhe o  uso da autoridade estatal.

Deve ficar claro que há muitos grandes
acordos  que permitiriam a cada um deles
(atuando em sua função social específica)
sair-se melhor do que o faria sem o
negócio14. Zuckerman poderia ser persua-
dido a fornecer mais ou menos benfeitorias
públicas na forma de usos públicos
atraentes, pagamento de impostos,
empregos e moradia pública. Mahoney
poderia aceitar diferentes versões desse
acordo tão complexo. Todos os arranjos
permitiriam a eles saírem-se melhor do que
sem o acordo. Nesse sentido, todos os
negócios são “ganha-ganha”. Mas os
acordos  irão diferir significativamente em
termos de qual deles irá receber quanto
do valor total do acordo e como este
valor  será distribuído entre os propósitos
privados (e públicos), que Zuckerman
valoriza e os benefícios (exclusivamente)
públicos que Mahoney tinha a responsabi-
lidade de produzir. Mesmo na situação
ganha-ganha, uma parte pode ganhar um

pouco mais do que a outra. Esse pode ser
o foco de uma preocupação pública,
quando uma das partes da negociação está
negociando em nome do poder público.

Também é importante observar que
Zuckerman e Mahoney podem compar-
tilhar alguns objetivos. O bom cidadão,
bem como o bom comerciante, pode
valorizar vários dos mesmos propósitos
públicos que Mahoney tem a obrigação de
defender em função de seu cargo.
Mahoney, como servidor público, pode
perceber o bem-estar pessoal e o valor
puramente econômico do negócio que
Zuckerman está propondo, como algo que
Mahoney deveria estar interessado em
apoiar da melhor maneira possível, dentro
dos limites impostos por seu cargo. Mas é
importante considerar que eles não
compartilham os mesmos objetivos. Há
coisas que Zuckerman realmente valoriza
(como o alto retorno financeiro) e que
Mahoney tem o dever de não valorizar em
absoluto, ou de valorizar negativamente (ele
não deve permitir que os poderes do
estado sejam utilizados para prover “lucros
exorbitantes” a um dado empreendedor).
Há coisas que Mahoney valoriza (a exemplo
da construção de moradias públicas, como
parte do empreendimento) que Zuckerman
não o faz (seja por pensar que são ruins
por si só, ou achar que  elas ameaçam o
que ele efetivamente deseja, ou seja, um
empreendimento privado altamente lucra-
tivo). Ainda que valorizassem as mesmas
coisas, eles poderiam atribuir pesos dife-
rentes a elas. Em suma, Zuckerman e
Mahoney não têm exatamente os mesmos
interesses ou objetivos.

Assim, é  importante que alguns obje-
tivos compartilhados podem ajudá-los a
encontrar e estabelecer um acordo mutua-
mente satisfatório, o fato de não comparti-
lharem todos os objetivos não os
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impossibilita de negociar de forma
satisfatória. Eles podem diferir um do
outro em relação ao que é importante e
valioso produzirem juntos e, ainda assim,
achar meios de cooperar. O motivo é que
eles podem decidir agir com e em prol
um do outro, de modo a dar a cada um o
que lhe é importante (segundo seus próprios
parâmetros) para que se mantenham no
negócio. Segundo consta,  Jack Sprat, que
“não podia comer gordura” e sua esposa,
que “não podia comer carne magra”,
conseguiram encontrar um modo de
cooperar a ponto de “limparem o prato”,
ainda que (ou exatamente porque) discor-
dassem profundamente sobre o que valia
a pena ser comido15.

Critérios de avaliação a serem
utilizados em  parcerias público-
privadas

O fato de que as partes de um acordo
podem apresentar tanto objetivos
compartilhados quanto  divergentes, e que
o acordo a ser estabelecido irá produzir
resultados que são avaliados de forma
diferente pelas diversas partes, significa que
será difícil realizar uma avaliação geral do
negócio consumado. O motivo é que,
nesses acordos, sempre há pelo menos três
diferentes  perspectivas, que se sobrepõem
de alguma forma, que podem ser usadas
para decidir se um acordo foi satisfatório
ou não. A primeira perspectiva é a do ator
privado: faz-se uma avaliação em termos
de quanto se ganhou com aquilo que fora
valorizado de acordo  com os seus
próprios termos. A segunda refere-se à
parte pública: a avaliação é feita do ponto
de vista de quanto do que o ator público
valoriza foi recebido pelo acordo. A
terceira perspectiva é a de algum ator
externo, por exemplo, um cidadão, que
avalia o acordo considerando o que

pareceu eficiente, justo e legítimo no acordo
entre o representante público e o privado.

O que é confuso, em relação a esse
processo de avaliação, são as relações
imaginadas entre as diferentes perspectivas,
pois não são inteiramente distintas. Ao
se pensar no acordo público-privado
como uma simples negociação entre duas
partes iguais, parece natural avaliar o
acordo em termos da perspectiva de cada
parte. Contudo, quando de um lado da
negociação encontra-se o governo, muitas
vezes, opta-se pela perspectiva de valor que
esse apresenta,  mais do que os propósitos
de um único ator. De um lado, freqüente-
mente, imagina-se que os propósitos do
governo deveriam ser mais importantes do
que os do ator privado; que os objetivos
do ator privado deveriam render-se à
urgência social da situação. Por outro lado,
imagina-se que um governo liberal deveria
estar tão preocupado com o bem-estar do
ator privado envolvido na negociação,
quanto com os propósitos agregados que
busca alcançar. Mais precisamente, que o
bem-estar e os interesses (sem mencionar
os direitos) do ator privado sejam valori-
zados, honrados e considerados pelo
governo, em sua avaliação do negócio,
juntamente com os propósitos que o
governo tem acima e além desses interesses.
Em suma, às vezes, pensa-se que o governo
deveria incorporar a perspectiva privada
na avaliação pública da negociação.

Pode-se, também, imaginar uma reivin-
dicação semelhante na direção oposta: que
o ator privado deveria incorporar, em sua
avaliação do negócio, os importantes
propósitos públicos que o governo espera
alcançar (e dos quais ele certamente pode
beneficiar-se). Esse argumento é apresen-
tado com menos freqüência.

Para tornar tudo isso um pouco mais
concreto, é necessário retornar ao exemplo
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do Park Plaza. Alguém pode argumentar
que Mahoney não deveria ser indiferente
nem hostil aos benefícios privados que ele
estava sendo solicitado a considerar, mas
deveria, ao invés disso, avaliá-los positi-
vamente. Afinal, Zuckerman, seus parceiros
investidores, os trabalhadores da construção
civil que seriam empregados, os habitantes
que receberiam moradias e os turistas que
encontrariam atraentes hotéis  para hospe-
darem-se – todos eram indivíduos, cujo
bem-estar deveria ser motivo de consi-
deração também por parte do estado. Sob
essa perspectiva, Mahoney não deveria
desdenhar  dos benefícios econômicos do
projeto proposto por Zuckerman. Ele
deveria pensar no alcance  desses benefícios
como  parte importante de seu dever. De
fato, para que não restassem dúvidas a
respeito, ele não dispunha apenas dos argu-
mentos defendidos, nesse sentido, por
Zuckerman,  mas também dos argumentos
de dois atores públicos-chave em relação
ao valor público do plano proposto: a
Câmara de Vereadores e o Prefeito de
Boston, que concordavam que os interesses
privados de Zuckerman eram quase
idênticos aos interesses dos cidadãos de, pelo
menos, Boston, se não do estado como
um todo.

No entanto, pode-se também argu-
mentar que a responsabilidade básica de
Mahoney não é promover os interesses de
Zuckerman em prol de sua própria
riqueza privada, mas sim, um conjunto
limitado de propostas públicas, sobre o
qual  ele é especificamente instruído a
promover por meio de regulamentos que
lhe permitem decidir como o poder emi-
nente de domínio poderá ser usado. Ele
deve ter certeza de que o plano será suficien-
temente completo e  economicamente
bem-sucedido, além de identificar quais
serão os benefícios públicos e privados que

serão gerados. Deve satisfazer-se com a
produção de alguns benefícios públicos
para justificar o uso do poder público.
Nesse sentido, o dever de Mahoney é
restringir seus interesses à maximização
desse conjunto especial de propósitos
públicos estabelecidos pelo governo.
Ele deveria ignorar o bem-estar de
Zuckerman ou a contribuição econômica
que o empreendimento proposto pode
trazer à economia de Boston. Esses
interesses serão resolvidos pelo próprio
mercado. Mahoney é responsável apenas
pelos propósitos que não serão promo-
vidos pelo mercado e que, mesmo assim,
são percebidos como sendo publicamente
valiosos para a sociedade como um todo.

O interesse aqui é a questão de quais
propósitos Mahoney está defendendo em
seu encontro com Zuckerman. Ele pode
defender apenas propósitos públicos,
excluindo os interesses de Zuckerman; ou
pode defender os interesses públicos que
incluam os interesses de Zuckerman.
Dependendo do que fizer, ele avaliará
diversas propostas de forma diferente,
sentindo-se  mais ou menos satisfeito com
os acordos específicos que são propostos.

É nesse estágio que a terceira perspec-
tiva pode ser utilizada: a perspectiva dos
cidadãos que observam o acordo e em
cujo nome Mahoney supostamente está
atuando. A perspectiva dos cidadãos é
relevante nesse caso, pelo menos,  porque
o poder coletivamente detido pelo estado
está sendo utilizado na negociação. Os
cidadãos foram ouvidos por meio de seus
representantes eleitos na construção da
legislação que orienta Mahoney quanto às
questões que ele deve exigir como
condições a serem cumpridas antes de
invocar o poder de domínio eminente.
Portanto, na velha ordem , pode-se dizer
que o dever de Mahoney é assegurar que
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o acordo contemple valor público sufi-
ciente para justificar o uso dos poderes de
domínio eminente; além disso, este desafio
somente terá sido superado quando ele
estiver convencido de que as condições
estabelecidas na legislação foram atendidas.
Uma questão importante a respeito da
nossa nova ordem, penso eu, é que
também afirma-se que Mahoney deveria
(não apenas como uma questão prática,
mas também como uma questão
normativa) considerar o valor prático e
econômico que provém do empreen-
dimento do Park Plaza. Em suma, ques-
tiona-se se uma boa parceria público-
privada é aquela em que os propósitos
públicos, governamentalmente estabe-
lecidos, são maximizados (potencialmente
às custas de alguns interesses privados) ou
aquela em que a combinação das
dimensões de valor privativamente e
publicamente indicadas e usufruídas é
maximizada. Em outras palavras, que
a perspectiva do cidadão a respeito da
negociação deveria ser a mesma do ator
privado, a mesma do governo, ou estar
em algum lugar entre as duas.

Observe que a análise desse acordo é
difícil, não apenas de forma substantiva,
porque não temos mais certeza sobre qual
função utilitária deve-se usar para mensurá-
lo, mas também de forma processual,
porque não estamos completamente certos
sobre qual comunidade política de
cidadãos deveria ser usada para arbitrar
sobre a questão de quão valioso é o acordo
para a população como um todo. Uma
coisa é perceber esse acordo como sendo
um embate entre os lucros de Zuckerman
versus o compromisso de Mahoney para
com os propósitos públicos. Nesse sentido,
temos que considerar que os cidadãos de
Massachussetts deram a Mahoney a
obrigação de assegurar que haja interesses

públicos suficientes em projetos de
desenvolvimento que busquem fazer uso
do poder de domínio eminente do estado.
Outra, é ver o acordo como algo que inclui
efeitos sobre os salários dos trabalhadores
da construção civil, a eliminação do que é
percebido por muitos como sendo uma
inconveniência pública e uma maior base
fiscal em Boston, o que conta com forte
apoio por parte dos cidadãos de Boston e
de seus representantes eleitos. A visão de
Boston sobre o que deveria constituir valor
público suficiente para justificar o uso do
poder de domínio eminente, por parte do
estado, parece estar mais próximo à
posição de Zuckerman do que à de
Mahoney. E não está absolutamente claro
– nem legalmente, nem moralmente – qual
das duas comunidades políticas envolvidas
no caso (a Prefeitura de Boston e o Estado
de Massachussets) deveria decidir a questão
do que constitui valor público.

Definindo “valor público” para
fins de negociação

Isso levanta o que eu considero uma
questão intelectual e prática em desenvol-
vimento e avaliação de parcerias público-
privadas propostas. A questão crucial:
como o valor público, que deveria ser a
preocupação do lado público da transação,
deve ser entendido e buscado? Se nós,
cidadãos, e os servidores públicos que
negociam em nosso nome, não temos
certeza do que constitui valor público,
então, fica difícil imaginar como os
servidores que representam os nossos
interesses farão um bom trabalho em
aplicá-los nas parcerias público-privadas,
que estamos ansiosos por promover. O
que constitui o valor público a ser produ-
zido por qualquer  acordo   é muito difícil
de estabelecer. E a melhor maneira de
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aprender a pensar sobre o que constitui
uma investigação pública adequada em  um
acordo público-privado pode ser uma
análise de exemplos concretos, ao invés de
filosofia abstrata. Mas vale a pena esboçar
os profundos problemas conceituais que
existem, bem como as questões concretas.
As questões conceituais surgem devido a
nossa confusão sobre o que realmente
quer-se dizer com valor público em oposição
ao privado.

Três diferentes conceitos de valor
público

Falando em termos gerais, há três
conceitos bastante diferentes de “valor
público”. Um é o padrão proposto pela
economia utilitarista e do bem-estar: valor
público é igual à soma das satisfações
individuais que podem ser produzidas por
um dado sistema social ou por uma
política governamental16. É esse o padrão
aplicado quando se mede as políticas
públicas em termos do “maior bem para
o maior número de pessoas”.

Há três importantes características
nesse conceito: é permitido a cada indi-
víduo definir o valor segundo seu próprio
termo; o processo de associar indivíduos
a uma sociedade ampla, em que as satis-
fações individuais simplesmente são
somadas; sabendo que, sob certos pressu-
postos, os mercados competitivos fazem
um bom trabalho em organizar os recursos
produtivos na sociedade, de modo a
alcançar o objetivo social.

Um segundo conceito de “valor
público” é a idéia de que valor público é
tudo aquilo que um governo devidamente
constituído, atuando como agente de seus
cidadãos, declara ser um propósito impor-
tante a ser perseguido utilizando os poderes
e os recursos do governo. Esse é o padrão
utilizado quando se argumenta que os

servidores públicos devem estar preo-
cupados em alcançar os propósitos que
lhes foram outorgados por meio da ação
legislativa. É esse o padrão que encoraja
Miles Mahoney a usar os poderes de
domínio eminente para promover o
desenvolvimento econômico e social, mas
somente quando certos parâmetros forem
atendidos. Parâmetros, estes, que permitam
aos cidadãos estarem razoavelmente
confiantes de que algum bem público geral
irá advir do uso desse poder extraordi-
nário, em detrimento dos direitos à
propriedade individual.

Nesse segundo conceito, também há
três características importantes, as quais o
diferenciam do primeiro: em primeiro
lugar, o coletivo – e não o individual –
que atua por meio de algum tipo de
processo político, torna-se o árbitro do
valor; em segundo lugar, o coletivo que
faz a avaliação não é percebido como a
simples soma das avaliações vinculadas aos
resultados por parte dos indivíduos que o
constituem. Em vez disso, é percebido
como um tipo de órgão deliberativo, que
alcança um acordo coletivo acerca do que
deveria ser feito e que domina os pontos
de vista dos indivíduos; por último,
depende-se do coletivo para ajudar a
focalizar e produzir resultados que são
importantes em um conjunto, tais como a
prestação de bens e serviços públicos e a
realização da justiça, bem como a maxi-
mização do bem-estar material individual
por meio de operações de mercado.

Um terceiro conceito de valor público
baseia-se em idéias dos conceitos anteriores:
ou seja, o valor público consiste de propó-
sitos importantes que podem incrementar
o nível de satisfação individual usufruído
pelos membros de uma organização
política, que não necessariamente seriam
alcançados por mercados competitivos
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operando por si só, sendo que a organização
política atribuiu ao governo a tarefa de
ajudá-la a alcançá-los coletivamente para seu
benefício individual. Nesse conceito, o
governo está especialmente autorizado e
requerido a lidar com um conjunto parti-
cular de condições, nas quais os mercados
não serão eficazes para maximizar a soma
de satisfações individuais, tecnicamente
factíveis. Essas incluem: 1) lidar com
“externalidades” (cuja escolha de uma
pessoa afeta o bem-estar de outras, mas as
outras não têm como registrar o fato junto
à primeira pessoa e não têm como negociar
o preço a ser pago de forma a compensá-
las por um dano do qual não está ciente, ou
que estariam dispostas a pagar para usufruir
de um benefício do qual ainda não estão
cientes) e 2) produzir “bens coletivos” (dos
quais os indivíduos não podem ser facil-
mente impedidos de usufruir, mesmo não
tendo contribuído para a sua produção e
quando a utilização do bem por uma pessoa
não reduz a quantia do bem que está
disponível para os outros). Tais circuns-
tâncias impedem o mercado de fazer o
trabalho de permitir aos indivíduos trocar
coisas que possuem com outras, de modo
a agregar o máximo de bem-estar individual.

Uma afirmação coletiva de valor
público: redistribuição e paternalismo
estatal

Na tradicional teoria das finanças
públicas (ou, como diz Dutch Leonard, na
teoria micro-econômica de governo), há
outras duas  circunstâncias nas quais espera-
se e permite-se que o governo interfira na
atuação do mercado para definir uma
preferência coletiva que tenha prioridade em
relação às preferências individuais. A primeira
é quando, coletivamente, decide-se, por
meio de um mecanismo governamental,
que há insatisfação com a eqüidade dos

resultados do mercado: quando alguns
indivíduos acabam alcançando um bem-
estar material menor que outrem e outros
acabam recebendo mais, de forma a
ofender os conceitos individuais ou
compartilhados a respeito de uma socie-
dade boa e justa. Nesse caso, o coletivo,
atuando por meio do governo, pode agir
de modo a produzir resultados de
mercado mais eqüitativos. Essa circuns-
tância trata do problema de que o mercado
responde somente àqueles que têm
capacidade de pagar para atender seus
desejos, e alguns podem acabar ficando
com uma capacidade muito menor – ou
até mesmo sem nenhuma capacidade – de
pagar  pela satisfação de suas necessidades.

A segunda, bem menos aceita, é a
noção de que o coletivo poderia decidir
que há aspectos valiosos para os
indivíduos e para o coletivo, pelos quais
os indivíduos podem não estar dispostos
a pagar, caso lhes seja permitido cometer
seus próprios erros na tentativa. Esses
aspectos foram tradicionalmente denomi-
nados “bens de mérito”. Entre eles,
encontram-se a educação, a saúde, a
cultura e, até mesmo, a capacidade de
empatia e tolerância que os tornariam bons
cidadãos democráticos. São descritos
como “bens de mérito” para sugerir que
o coletivo tem o direito, ou talvez, a
obrigação de ajudar os indivíduos a se
desenvolverem em direção a uma vida
virtuosa. Até certo ponto, isso significa não
escolher dentre as que são dadas, mas
buscar formatá-las de modo a promover
o crescimento individual humano e
sociedades democráticas competentes e
justas.

Essas duas últimas idéias, que justi-
ficam a intromissão do governo no
mercado, diferem das duas primeiras no
sentido de que não estabelecem, apenas,
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alguns aspectos técnicos de produção e
permuta para permitir ao mercado
realizar o seu trabalho de satisfazer prefe-
rências individuais. Elas apresentam um
novo conjunto de preferências e um novo
conjunto de padrões normativos a serem
utilizados na orientação da atividade
produtiva de uma sociedade como um
todo. Essas novas preferências e padrões
normativos são aqueles que ou refletem
as escolhas feitas pelo coletivo, ou referem-
se a algum estado social agregado, ou
ainda, na maioria dos casos, a uma
combinação das duas. De repente, em
meio a um mercado livre, aparece um
árbitro coletivo de valores que faz
escolhas sobre o que deveria ser produ-
zido para os indivíduos e sob quais
condições os indivíduos deveriam viver,
as quais poderiam ignorar as preferências
e resultados que seriam produzidos
somente por meio de trocas do mercado
livre. O coletivo comparece com prefe-
rências, assim como os indivíduos.

É importante reconhecer que a
inserção de um governo que atua em
nome de alguma visão socialmente
construída sobre o que seria bom para
os indivíduos e para a sociedade em geral
sugere uma idéia de valor público que traz
de volta a idéia de que o valor público é
o que os processos representativos do
governo dizem ser, bem distante da idéia
de que  valor público não é apenas o que
satisfaz os indivíduos, ou apenas aqueles
aspectos que um mercado não irá
produzir naturalmente. Quando se tem
um governo que age por meio do uso de
ativos e poderes para  assegurar condições
sociais agregadas, tem-se que fazer a
importante pergunta de como o próprio
governo orienta a si mesmo. E é aqui que
há a necessidade de atentar para as bases e
processos da política, e não da economia.

A determinação política do valor
público

Uma maneira de compreender as bases
da política é começar, mais uma vez, com
os indivíduos e seus conceitos individuais
de valor. É claro que partir de indivíduos
isolados, com valores que eles almejam e
buscam incorporar, é ignorar fatores
psicológicos e sociológicos importantes
sobre como chegar a ter valores e prefe-
rências. Isso também pode ser visto como
um convite a imaginar que o conteúdo dos
valores e das preferências dos indivíduos
seria egoisticamente material e não
altruístico;  de forma mais ampla, seria
político17.

Mas não é necessário prosseguir nesse
caminho já tão batido. Pode-se dizer, por
exemplo, que os indivíduos têm valores que
orientam suas ações específicas (ou seja, os
valores são individuais e importantes para
eles) e que se compreende que tais valores
(individuais) são construídos socialmente.
Talvez ainda mais importante: pode-se
entender que valores individuais (porém
construídos socialmente) incluem muito
mais do que o bem-estar material e indi-
vidual daqueles indivíduos específicos.
Podem incluir, por exemplo, um forte
senso de identidade e preocupação a
respeito do sofrimento de outros indi-
víduos com os quais compartilham algum
tipo de identidade. Podem incluir um
conceito de uma sociedade justa e boa que
os indivíduos buscam tornar realidade em
suas próprias vidas, por meio das atividades
econômica, social e política. Portanto, os
indivíduos podem ser percebidos como
tendo visões sociais e políticas reais, que
estão vinculadas às condições econômicas,
sociais e políticas dos demais na sociedade.
Tal visão poderia ser real no sentido
comportamental (essas preferências
podem orientar ações) e real no sentido
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normativo (elas podem ser utilizadas
adequadamente para a avaliação das
condições individuais e sociais), mesmo em
um mundo onde somente os indivíduos
estão autorizados a atuar como árbitros
do valor das condições numa sociedade
ou das políticas públicas concebidas para
alterar tais condições.

Nesse sentido, valor público poderia
ser qualquer coisa que um cidadão consi-
dera publicamente valioso. Isso se refere à
sociedade em geral, e não ao bem-estar
material do indivíduo, o que  não seria
necessariamente uma visão coletiva do que
seria bom para a sociedade. Poderia ser a
visão idiossincrática de um profeta – ou
de um tolo. E o profeta ou tolo podem ser
um cidadão ou um representante do poder
público, na esfera privada ou pública.

Pode-se, também, ir adiante e afirmar
que algo que é publicamente valioso não o
é apenas quando se trata de condições
públicas e não focalizadas no bem-estar
material próprio, mas, também, quando se
ganha algum grau de consentimento ou
concordância coletiva. Não se trata apenas
da visão idiossincrática do profeta ou do
tolo, mas, sim, da opinião mais ou menos
estabelecida de uma comunidade política18.
É nesse estágio que a idéia de valor público
começa a assumir a característica de um
conjunto de valores políticos que poderia,
como questão comportamental, promover
uma ação política ou cívica. Tais processos
podem mudar a visão dos indivíduos a
respeito do que é bom e justo. Eles também
podem construir a capacidade coletiva de
agir de modo cívico, além de  construir a
capacidade coletiva de orientar o governo
quanto ao modo como seus poderes
deveriam ser usados. A partir dessa pers-
pectiva, então, o valor público consiste
naqueles valores que os indivíduos e grupos
voluntários de indivíduos vinculam aos

estados da sociedade para além de seu
próprio bem-estar material e individual, os
quais eles procuram implantar por meio da
ação individual ou coletiva, cívica ou política.

Sempre pareceu-me importante que,
ainda que as sociedades liberais
apresentem  os direitos econômicos
(especialmente o direito à propriedade)
em suas constituições, elas também
reservem um lugar especial para os
direitos políticos, tais como a liberdade
de expressão e de associação, o direito a
apresentar uma petição ao governo e o
direito a eleger os representantes do
poder público, que podem empenhar
dinheiro e autoridade públicos em prol
de propósitos específicos. Isso é impor-
tante, porque se uma sociedade liberal
distribui direitos políticos aos indivíduos,
ela não pode restringir as visões políticas,
que são poderosamente expressas na
sociedade, àquelas que são consistentes
com uma visão libertária do governo.
O governo pode ser usado da maneira
que os cidadãos desejarem e que seja
permitido pelos demais cidadãos. Supos-
tamente, se os indivíduos detêm valores
a respeito do bem-estar dos demais e do
estado agregado da sociedade, o bem-
estar dos cidadãos  pode ser incrementado
se a sociedade, como um todo, alinhar-se
com esses  desejos.

Assim retornamos à idéia de que valor
público pode não ser o que, muitas vezes,
supõe-se que é, ou seja, o máximo bem-
estar (material) para o maior número de
indivíduos alcançado pelos mercados
livres. Em vez disso, ele pode muito bem
ser o que nós, como indivíduos, fazemos
em prol das condições públicas que
gostaríamos de habitar e o que podemos,
coletivamente, concordar que gostaríamos
de alcançar juntos usando os poderes
do Estado.
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Implicações práticas aos encar-
regados de negociar o lado público
das parcerias público-privadas

Ainda que pareça adequado enquanto
questão teórica, há enormes problemas,
para aqueles com responsabilidades
práticas, de agir em prol do público. A
razão é que muitas vezes não fica claro quais
propósitos ou qual conceito de valor
público os cidadãos desejam que seus
representantes defendam e promovam
como proposta de valor público em seus
encontros com o setor privado. É incerto
quais idéias de valor público devem
orientar Miles Mahoney em seu encontro
com Mortimer Zuckerman.

O melhor guia para isso pode ser o
regulamento que os servidores públicos
prometem cumprir. Mas a dificuldade dos
regulamentos é que eles são demasia-
damente gerais e podem haver oportu-
nidades para uma ação melhor em prol
de propósitos tanto privados quanto
públicos, o que coloca o servidor público
em uma situação desconfortável:   mesmo
quando incentivado a buscar o valor
público por meio de parcerias público-
privadas,  depende-se dele para defender
nossos interesses nas negociações. Não
estamos certos de como ele orientar-se-á
em relação ao que constitui o valor a ser
defendido. A indeterminação cria um
problema para quem está do lado do
governo.

Significativa confusão a respeito
do que constitui valor público

Os representantes do poder público
enfrentam  pelo menos dois problemas-
chave ao negociar parcerias público-
privadas e ao comprometer ativos
públicos para essas parcerias. O primeiro,
já discutido, refere-se à  idéia de que o

principal propósito público a ser
defendido pelo agente público nem
sempre está totalmente claro. Aqueles
que autorizaram o servidor público a
negociar em seu nome, por exemplo, os
legisladores que autorizaram Mahoney a
usar o poder de domínio eminente
quando certas condições fossem
atendidas, asseguram que algo de valor
público (em oposição ao meramente
privado) seria produzido por uso desse
poder – eles mesmos podem não ter
tido clareza sobre o que almejavam
alcançar exatamente. Eles também
podem não ter tido clareza a respeito
de até que ponto a sua idéia de valor
público incluía a produção de diferentes
tipos de valor privado, como sendo um
importante componente do valor
público que buscavam alcançar.

De forma mais concreta, boa parte da
questão, que é colocada a Mahoney, é se ele
deveria reconhecer ou não como sendo
importantes dimensões públicas do valor
público, o fato dos empresários e traba-
lhadores da construção civil lucrarem com
o projeto e que a arrecadação de impostos
da cidade de Boston irá crescer. Ou essas
questões estão fora dos limites do seu
cálculo? Está claro que muitas pessoas que
vivem em Boston e que são mais afetadas
por sua decisão parecem pensar que o
projeto tem valor. Além disso, seus repre-
sentantes eleitos e os órgãos especializados
no nível local – dos quais o governo local
depende para tomar decisões a respeito da
reurbanização – decidiram a favor do
projeto. Portanto, a questão jurídica, prática
e normativa relevante é se Mahoney deve
considerar os efeitos positivos sobre o bem-
estar material individual para decidir se há
benefícios públicos suficientes que justifi-
quem o uso do poder de domínio eminente,
ou se ele deveria deixar tais considerações
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fora de seus cálculos e recusar unir-se à
parceria que está sendo proposta, até que
os benefícios públicos específicos que o
interessam sejam apresentados.

Confusão processual a respeito da
comunidade política que pode arbitrar
sobre o valor público da negociação

O fato da Prefeitura de Boston ter
participação nessa questão cria um segundo
problema para Mahoney. Mesmo que
fossem claras as instruções recebidas pelo
legislativo de Massachussets quanto à
definição de valor público que deveria
buscar,  ele enfrentaria uma questão
moral, prática e jurídica acerca de qual
comunidade política seria  a correta para
ajudá-lo a decidir a respeito do uso
apropriado da autoridade pública. Mahoney
trabalha para o Estado e é orientado pela
comunidade política no nível estadual. Mas
há um princípio básico no federalismo que
favorece decisões por parte daquelas
comunidades políticas que são mais afetadas
pela escolha. Com certeza, a cidade
de Boston é mais influenciada pela
decisão de Mahoney do que o estado de
Massachussetts, de forma que se discute que
Mahoney  deveria basear-se no julgamento
daquelas comunidades quanto ao valor
público ou, pelo menos, considerar seus
pontos de vista ao avaliar o plano proposto.
Caso ele deixasse de perceber esse aspecto,
o legislativo estadual, movido pela insatis-
fação política em Boston, aprovaria uma
legislação que excluiria a decisão a respeito
do Park Plaza da jurisdição de Mahoney –
uma iniciativa que somente foi evitada pelo
fato do governador ter exercido o seu
poder de veto sobre a legislação para manter
intacta a jurisdição de Mahoney. Assim,
parece que o princípio político que diz que
a decisão deveria ser tomada pelos mais
afetados  está presente no nível estadual, no

qual  Mahoney está explicitamente autori-
zado, tanto quanto no nível local.

Novas responsabilidades e novas
habilidades para servidores públicos
que negociam

Esses fatos criam novos e diferentes
tipos de responsabilidades para servidores
públicos que estabelecem negociações com
entidades privadas. De um lado, eles
precisam estar cientes da ambigüidade dos
propósitos significativos que almejam por
meio do acordo. De outro, eles precisam
estar preparados para encontrar formas de
esclarecer os interesses públicos, mesmo
quando eles estão negociando em nome
desse interesse. E eles precisam fazê-lo, não
somente na esfera familiar de sua própria
comunidade política e de suas instituições
e processos de autorização, mas também
na esfera menos familiar de outras comu-
nidades políticas e autorizadoras que  dão
forma aos propósitos dos demais agentes
privados e públicos com os quais eles estão
lidando.

Isso também sugere que pode haver
responsabilidades especiais para ajudar a
tornar os   acordos  público-privados
transparentes e abertos para um círculo mais
amplo de atores interessados do que
inicialmente é sugerido pela imagem de um
acordo público-privado fechado. Para que
tais negociações possam usufruir da
legitimidade, que é necessária no uso de
quaisquer bens públicos, o público deve
poder analisar, investigar e questionar o
acordo feito em seu nome.

Conclusão

Muito provavelmente, as parcerias
público-privadas tornar-se-ão cada vez
mais importantes à medida que as socie-
dades buscarem formas de lidar com
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problemas sociais difíceis e os governos
buscarem se tornar mais responsivos e
efetivos no alcance dos objetivos que as
sociedades lhes atribuíram. Mas é impor-
tante compreender que abraçar as parcerias
público-privadas não resolve o problema
que ainda  paira sobre o uso dos poderes
governamentais para alterar as condições
econômicas, sociais e políticas. Como
qualquer parceria público-privada envolve
os bens e poderes detidos pelo Estado em
nome do coletivo, a qualidade da parceria
permanece sujeita a perguntas difíceis a
respeito dos usos dos poderes do Estado,
que sempre nos assolaram: como os
poderes, coletivamente detidos de um
Estado democrático podem ser melhor
utilizados para promover a prosperidade,
a sociabilidade e a justiça em um mundo
onde se tem não apenas diferentes
interesses materiais, mas também diferentes
idéias a respeito do tipo de relacionamentos
pelos quais desejamos caracterizar as
sociedades das quais fazemos parte? Tal
determinação continua a ser a tarefa da
política democrática.

Assim, é preciso compreender que, ao
abraçar a idéia das parcerias público-
privadas, não encontramos uma forma de
evitar a política e aumentar a capacidade de
resposta, eficiência e efetividade do Estado
como agente dos propósitos sociais;
simplesmente abrimos um novo domínio,
mais micro, dentro do qual os cidadãos
interessados podem de novo considerar se
e como os poderes do Estado podem ser
legitimamente e efetivamente empregados
para lidar com importantes condições
sociais. Esse novo domínio está localizado
em algum lugar entre a legislação e a lei
administrativa, de um lado, e os processos
judiciais, do outro. É um domínio no qual
os indivíduos que representam os órgãos e
os interesses públicos e privados buscam

um acordo melhor do que aquele que
surgiria a partir desses outros, mais
familiares, porém mais desajeitados.

Ainda que esses acordos sejam
promissores, há motivos para preo-
cupação. Entre eles, inclui-se a idéia de que
as políticas e os propósitos dos quais os
Estados dependem para orientar tanto a
ação pública quanto privada podem
tornar-se menos gerais e, portanto, vulne-
ráveis às preocupações sobre como o ônus
de atender uma necessidade pública ou
realizar um propósito público foi distri-
buído de forma equilibrada e justa.
E também a idéia de que quando o
governo tem benefícios a oferecer, ao
invés de ônus a impor,  a distribuição desses
benefícios pode ser menos justa e consis-
tente. Também deve haver a preocupação
de que os interesses privados tendem a
pedir mais do que a sua fatia de benefícios
potenciais provenientes da colaboração e
que os representantes do governo, incertos
a respeito dos propósitos públicos defen-
didos por eles, entregarão uma parcela
demasiadamente grande aos poderosos
interesses privados que eles enfrentam.

Para exorcizar esses medos, pode-se,
somente, depender dos mecanismos dos
quais se dependeu no passado: uma certa
quantia de transparência no processo e na
substância do acordo feito; um convite
àqueles que têm interesse de participar da
negociação de expressarem o que pensam;
um certo tipo de estadismo que se dedique
a avaliar a força relativa dos valores que
estão em jogo na negociação. O objetivo,
claro, é assegurar que cada acordo realizado
em nosso nome seja, de fato, não apenas
eficiente, mas também eqüitativo e justo.

O trabalho de formar parcerias
público-privadas, portanto, não pode
apenas se dar em torno da eficiência que
provém da constatação de que o governo
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pode ajudar os atores privados a alcançar
seus propósitos, nem ser do tipo que
provém da permissão para que o governo
alcance os propósitos que lhe foram
designados de forma mais eficiente e
efetiva. O trabalho tem que ser do tipo
que sempre ocorreu na governança demo-
crática: o trabalho de associar ativos e
aspirações públicas e privadas para alcançar
propósitos que são publicamente valiosos,
por meio de métodos que são percebidos
como legítimos e justos, e que demonstram
ser eficientes e efetivos. Isso exige mais e
diferentes tipos de trabalho político e
estadismo do que os servidores, que são
convidados a realizar as negociações

normalmente dispõem. Assim, a tarefa de
criar valor público por meio das parcerias
público-privadas não é apenas um desafio
aos arranjos institucionais, que são feitos
para orientar as interações entre o público
e o privado, mas também aos indivíduos
que ocupam posições específicas dentro
desses arranjos governamentais e precisam
encontrar meios de promover propósitos
públicos da melhor forma possível. Que
se possa ter esperanças de que a prática e a
reflexão continuada sobre o que as práticas
produzem irão ajudar os servidores
públicos a cumprir as responsabilidades de
due diligence que eles detêm ao estabelecer
negociações em nome do público.
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Resumo – Resumen – Abstract

Criando valor público por meio de parcerias público- privadas
Mark Harrison Moore
O propósito deste trabalho é avançar em direção ao desenvolvimento de um marco analítico

que ajude a avaliar as parcerias público-privadas, tanto à luz do conceito geral, como de propostas
específicas concretas. Para isso, inicia-se o artigo com um breve caso para ilustrar o problema de
modo geral e, em seguida, desenvolve-se um marco analítico para ajudar o setor público a aprender
como realizar suas responsabilidades de due diligence (checagem) de forma mais eficiente.

Palavras-chave: parceria público- privada; negociação; interesse

Creando valor público a través de asociaciones público – privadas
Mark Harrison Moore
El propósito de este documento es dar algunos pasos preliminares en el desarrollo de un marco

de referencia que pueda ayudarnos a investigar la asociación público- privada como idea general tanto
como propósito específico y concreto. Para esso, iniciarse el texto con un corto caso que ilustra el
problema general, y luego desarrollaré un marco de referencia analítico que ayude al sector público a
aprender cómo enfrentar con diligencia y responsabilidad este proceso y hacerlo, así, con mayor efectividad.

Palabras-clave: asociacioes público- privadas; negociación; interés

Creating public value through public-private partnerships
Mark Harrison Moore
The purpose of this brief paper is to take some preliminary steps in developing an analytic

framework that is able to help us scrutinize public-private partnership both as a general idea, and as
specific, concrete proposals. Therefore the text begins with a short case to illustrate the general
problem, and then develops an analytic framework to help the public sector learn how to perform its
due diligence responsibilities a bit more effectively.

Keywords: public-private partnerships; dealing; interest
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Legitimidade da liderança
no Ministério da Saúde –

um ensaio*

Rose Marie Caetano

Entender como a liderança dos dirigentes pode melhor conduzir os trabalha-

dores e, com isso, aprimorar a prestação de serviços públicos, é algo que deveria

ser mais bem explorado. Sendo assim, o objetivo deste trabalho é investigar algumas

condições conjunturais que influenciaram a qualidade da gestão e a legitimidade

do cargo de dirigentes, no caso, no setor saúde. Trata-se de uma reflexão sobre as

características e mudanças na gestão pública nos últimos anos e uma sondagem a

respeito da percepção quanto à qualidade da gestão e seleção do gestor para legiti-

midade da liderança sob o ponto de vista dos subordinados. O trabalho, orientado

para a gestão de pessoas em uma análise do estilo de gerência, tem como área de

interesse o Ministério da Saúde, no nível federal.

O artigo segue três eixos de observação, sendo os dois primeiros uma

pesquisa bibliográfica, apresentando as transformações da gestão no serviço

público ocorridas no mundo e no Brasil, bem como as relações de poder

existentes nas relações humanas e sua relação com a liderança; o último eixo,

uma pesquisa junto aos trabalhadores em áreas administrativas do Ministério
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da Saúde, em Brasília, que teve como
objetivo verificar a percepção dos subor-
dinados em relação aos seus dirigentes.

As informações tanto da pesquisa
bibliográfica quanto dos questionários
aplicados devem ativar uma discussão que
há muito permeia o ambiente da gestão e
devem sensibilizar os responsáveis pela
seleção ou indicação para cargos de gestão,
da importância dos seus atos para a eficiência
e efetividade do serviço público de saúde.

As chefias são  responsáveis no que se
refere a desenhar o perfil profissiográfico para
gestão de pessoas, fazendo seleções cons-
cientes com base técnica descolada de
interesses de arranjos políticos, devendo
proporcionar capacitação adequada aos
dirigentes, oferecendo e promovendo cursos,
palestras e oficinas de qualidade nas áreas de
gestão e gerenciamento de pessoal, melho-
rando, assim, a competência e habilidade dos
dirigentes para com suas equipes e conse-
qüente reflexo no ambiente de trabalho que,
em uma cadeia de ações positivas, atingirá o
bem-estar e a saúde da população.

Acredita-se que o momento histórico
interfere na conduta do gestor, por isso a
linha de percurso da gestão no serviço
público, seu trajeto e mudanças, bem
como as orientações políticas paralelas
serão consideradas. O propósito é ter um
cenário de fundo do momento histórico-
político que interfere no entendimento da
situação da gestão pública.

A administração pública no
mundo e as tendências globais
no gerenciamento dos recursos
humanos

Tem sido um movimento mundial cada
vez mais intensivo a reestruturação no serviço
público, tanto em forma como em
conteúdo. Algumas experiências, melhores

práticas, erros e acertos são relatados e
compartilhados como possíveis e inova-
doras soluções para os novos problemas
em gestão. Diferentes trabalhos descrevem
as tendências mundiais, evidenciando a
existência de uma convergência de
contextos, seja quando da identificação e
levantamento de problemas, seja nas
soluções apresentadas e adotadas. Como
conclusão, tem-se que as semelhanças entre
as instituições são mais comuns do que as
diferenças.

As constantes mudanças nas relações
de trabalho são ponto comum. Alguns
países passam por problemas de aposen-
tadorias antecipadas (Canadá) ou liberali-
zação econômica (Malásia), tal qual o Brasil.
Donald Hall (2002) comenta em seus
estudos que “as instituições reagem
ajudando a municiar os gerentes para que
orientem e lidem com a mudança. Parecem
existir dois aspectos principais em relação
a esses esforços. Primeiro, as instituições
oferecem treinamentos de conteúdo
específico sobre as reformas, como, por
exemplo, sobre as novas regras e proce-
dimentos de governabilidade da U.E.
Segundo, elas implementam treinamentos
em competências e habilidades para a
gestão da mudança”.

Sobre liderança, o autor afirma que
alguns centros de capacitação têm como
destaque três aspectos: competências para
o trabalho em equipe, política e comuni-
cação estratégicas, e “trabalhando com o
Parlamento”, todos três eixos enfatizando
liderança, ética e gestão da qualidade (2002).

Em vários países do mundo, bem
como no Brasil, a preocupação dos
governos em relação aos gestores começou
com o esfacelamento do Estado, na década
de 70. A intervenção estatal então era
necessária para garantir o emprego. Depois
disso, uma nova dimensão do problema
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surgiu e a reforma do Estado passou a
figurar como palavra de ordem na gestão
pública. Além disso, um novo conceito
aparece, o Welfare State  que correspondia à
dimensão social do modelo proposto.

Abrucio, em seus textos, comenta que
o Estado de Bem Estar tinha como
objetivo primordial a produção de polí-
ticas públicas na área social (educação,
saúde, previdência social, habitação, etc.)
para garantir o suprimento das necessi-
dades básicas da população. A introdução
do modelo gerencial no setor público faz
parte desse contexto. Resta saber quais
teriam sido as condições para a mudança.

A saída para o impasse poderia ser a
seleção de servidores, estruturada e organi-
zada segundo reais necessidades, e a consti-
tuição de cargos em carreira de forma
transparente e bem remunerados. No
entanto, Ian Gow (2004) comenta sobre
um estudo feito no Canadá, mas que
parece dirigido ao caso brasileiro:

[...], temos uma longa tradição de
recrutar pessoas de fora do serviço
público para ocupar cargos em
escalões relativamente altos”.

[...] o surgimento da preocupação com
carreiras no serviço público ocorreu no
contexto de forte enxugamento do Es-
tado e da partida iminente de grande
número de servidores graduados que
estão chegando na idade de se aposentar
(41% dos atuais dirigentes se aposentarão
nos próximos dez anos). A reestruturação
e o enxugamento ocasionam perdas em
todos os lugares, gerando uma “crise
silenciosa”.

A partir daí, fatalmente surge a
pergunta: Até quando se suportará essa
“crise silenciosa” no Brasil? Em qual
governo ela se tornará a “crise do apagão

do servidor público?”. Recentemente,
várias denúncias públicas na mídia mostram
casos de nepotismos e constantes expo-
sições de funcionários contratados por
empresas terceirizadas ou organismos
internacionais, com salários díspares em
relação aos dos servidores de carreira. São
trabalhadores despojados de direitos
(aposentadoria, licença saúde, participação
em cursos, etc.) da carreira de servidor
público e que muito se parecem com as

características descritas no serviço público
federal no Canadá àquela época.

Indicações inapropriadas existem em
todos os ambientes de trabalho, mas
provavelmente acontecem com mais
intensidade no serviço público devido às
inúmeras mudanças de governo, sobre-
tudo quando governos de coalizão ou de
composição são as palavras que definem
os “conchavos” de várias ideologias, que

“É preciso
considerar que
mesmo em uma
democracia,
interesses pessoais
estão espelhados
nos votos e na
retribuição de
favores”.
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trazem orientações distintas em suas
sincrasias. A cada mudança ministerial, às
vezes ocorrem diversas em um mesmo
governo, as direções e as prioridades
mudam. Trocam-se os chefes e os sub-
chefes e o rompimento da continuidade
na gestão causa danos (ainda não cienti-
ficamente medidos), que podem ser
percebidos na desmotivação, ou melhor,
no descrédito dos servidores. Não é
incomum criar-se um cargo/serviço para
atender a empregabilidade de alguém
indicado, buscando-se, poucas vezes, o
profissional adequado e com conheci-
mento técnico e perfil desejado para
atender à demanda do trabalho. É preciso
considerar que mesmo em uma demo-
cracia, interesses pessoais, ou particulares
de grupos, estão espelhados tanto nos
votos como na retribuição de favores no
cumprimento dos mandatos.

Nos estudos sobre a composição da
massa trabalhadora no serviço público,
observa-se que muitas vezes o interesse
próprio é conflitante com a ideologia do
bem-estar comunitário e, por isso, é
comum a identificação de destituição e
re-ocupação de cargos gerenciais, substi-
tuídos conforme indicação político-
partidária logo após a eleição de um novo
governo, que conseqüentemente define a
nova composição ministerial. É preciso
admitir que tais ocorrências não são dirigidas
a um governo específico, tampouco o fato
é atributo brasileiro. A literatura mostra que
outros países democráticos enfrentam a
mesma situação.

O problema, porém, deve estar
centrado no tamanho da “onda de
nomeações” em prol da nova ideologia
político-partidária instalada pela votação
direta do povo. Em algumas situações, isso
pode atingir a todos os níveis e não apenas
aos dirigentes de primeiro, segundo ou

terceiro escalão, desajustando e desestabi-
lizando os sistemas reinantes, que perdem
constantemente (ou, na melhor das
hipóteses, a cada quatro anos) a conti-
nuidade das ações administrativas.

Francisco Longo (2003), sobre diri-
gentes políticos, comenta a influência
político-partidária para a formação da casta
de dirigentes no serviço público. Ele coloca
em cena outro ator que disputa espaço
com as ocupações por cargos políticos: são
os profissionais burocratas, representados
pelos técnicos e especialistas incorporados
à administração para prestação de serviços
específicos. Serviços esses que necessitam
cada vez mais de especificidades técnicas
para acompanhar o desenvolvimento. Isso
se dá porque os dirigentes no serviço
público não se preocuparam em formar
técnicos com expertise suficiente para
enfrentar os avanços tecnológicos, por
exemplo, na área de informática (o mesmo
acontecendo em diversas outras áreas).
A maioria desses profissionais especia-
lizados ou ingressa no serviço público
(contratados por organismos interna-
cionais) oriundos do mercado, ou presta
serviços como terceirizados.

Os servidores de carreira para galgar
cargos disputam, de um lado, com a repo-
sição gerada pelo atendimento à demanda
puramente político-partidária de retribuição
de favores e, de outro, com a necessidade
de profissionais capacitados segundo as
novas tecnologias para dar conta das
exigências de melhoramento dos serviços
oferecidos pela máquina estatal. Como
comentado acima, os servidores não são
contemplados com eficientes e constantes
capacitações, existindo, inclusive, normas que
limitam sua participação em capacitações1.

Longo (2003) chama de flexibilidade as
livres nomeações dos dirigentes no setor
público. Assim, os estatutos e as legislações
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tornam-se adaptáveis à situação para atender
aos requisitos. Os cargos de Direção e
Assessoramento Superior (DAS), que
necessariamente não precisam ser preen-
chidos pelos servidores de carreira, foram
inicialmente criados para trazer compe-
tências e conhecimentos externos e arejar a
gestão; hoje, muitas vezes, atendem inte-
resses políticos e provocam uma disputa
injusta com os servidores, o que deforma a
lógica da carreira no serviço público.

Para minimizar esse efeito, o autor
comenta que, em alguns países, há uma
diferenciação entre os cargos de dirigentes que
devem ter cunho político. Existe um
respeito aos cargos que devem obedecer
às regras contratuais que envolvem a
responsabilidade por resultados, conceito
este que vem alcançando espaço no mundo
do serviço público, sobretudo diante das
últimas reformas estatais. Alguns países,
quando da seleção, atendem a necessidades
técnicas para o preenchimento das lacunas.
Há acompanhamento e avaliação de
desempenho, além, é claro, de uma polí-
tica salarial transparente e, não necessa-
riamente, horizontal. Isso oferece mais
seriedade ao processo de preenchimento
dos cargos e mais estabilidade e qualidade
ao serviço público.

No Brasil, a maior parte do quadro
de servidores assumiu em concursos
públicos há mais de 20 anos, e por isso,
esse quadro vem envelhecendo  sem suprir
as vacâncias. Dessa forma, diferentes
formas de contratação de pessoal foram
criadas. Como o presente trabalho trata da
legitimidade das lideranças, resta saber:
quem são os dirigentes? Os “servidores da
casa” ou os contratados temporários que
ocupam esses cargos por tempo limitado?

A falta de renovação nos quadros
públicos provoca desmotivação, além de
ser fator impeditivo para que uma reno-

vação de idéias e de estrutura surja com o
ingresso de um pessoal mais bem prepa-
rado, trazendo assim um novo perfil ao
serviço público.

Olhando sob a ótica dos servidores,
percebe-se que provavelmente os fatores
acima contribuíram para que, pouco a
pouco, o serviço público deixasse de ser
referência de bom emprego. Com isso, os
serviços públicos oferecidos à população
cada vez mais se distanciaram tecnicamente
dos serviços apresentados pelas empresas
particulares. Cabe lembrar que, há pouco
mais de 20 anos, as escolas públicas, desde
o ensino primário até as universidades,
eram as melhores, e os melhores hospitais
eram indiscutivelmente os públicos. O
servidor público, além de bem remu-
nerado, tinha orgulho e status perante a
sociedade.

A atratividade de uma carreira bem
estruturada, de bons salários e de estabili-
dade no emprego já não são mais verdade
absoluta, e o Estado não teve oportunidade
de se reestruturar, se entender e se
reprogramar para ser um bom empre-
gador/gestor, isso é, promover boas
seleções e apresentar uma carreira que
valorize aos que se mantêm atualizados, à
frente de novas idéias, lançando mão de
novas tecnologias e buscando a otimização
dos recursos. Transformação esta que acon-
teceu em escala maior no setor privado.

O que a reforma do Estado teve
a ver com tudo isso?

Idealizada por Bresser Pereira, a
reforma do Estado foi decorrência de um
fenômeno de transformação que já vinha
ocorrendo no mundo e cujo reflexo no
Brasil era previsível. Passado o tempo do:
“Milagre brasileiro”, do “Vamos fazer 50
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anos em 5”, do “Ouro para o Brasil” e do
“Exportar é o que importa”, modismos
que representaram época, tornou-se neces-
sário o estabelecimento de diretrizes para
uma nova condução da máquina estatal
ressonante com a transformação que se
observava.

Quase um slogan para a época, curto
e direto, reforma do Estado, era expli-
cativo por si só. O marco histórico acon-
teceu pela criação do Programa Nacional
de Desburocratização (1980).

As mudanças surgem com a globa-
lização da economia e a forte influência da
crise do Estado, que não tem mais domínio
sobre a situação financeira: a exaustão
financeira (SOUZA; ARAÚJO, 2003). O
fenômeno da perda da credibilidade do
Estado é agravado pelo baixo atendimento
das expectativas sociais, que aumentam
gradativamente com os adventos tecno-
lógicos. O controle do setor público pelo
setor público começa sua falência. Em seu
lugar, surge o controle social representado
pelos sindicatos, ONGs, movimentos
sociais, etc. A reorganização do setor é
premente e se inicia com a adoção de
melhores ferramentas de gestão na busca
da eficiência e produtividade. Surgem as
primeiras idéias para a descentralização
como método de melhorar a eficiência e
dar mais atenção às expectativas do
cidadão, indo até ele ou trazendo-o para
participar das priorizações e orientações
quanto ao atendimento de suas demandas.

A Reforma objetivava o ajuste fiscal e
pretendia alcançá-lo pela transformação da
administração burocrática em adminis-
tração gerencial, evidenciando, assim, a
importância dada à figura do gestor.
Os pressupostos do modelo proposto
tinham vertentes na economia, na adminis-
tração e no campo judicial. O novo
modelo gerencial exigiria mais autonomia

do gestor, imposta pela necessidade de
conhecer princípios de economia, pois
durante muito tempo a administração
financeira das áreas públicas ficou centrali-
zada em um núcleo administrativo que
detinha o saber e as informações, um
núcleo voltado exclusivamente para orça-
mento e finanças, sem perceber ou
entender suas conseqüências ou probidades.
Muito pouco, ou quase nada, tinha de
envolvimento do dirigente que adminis-
trava sem a preocupação de custos. Diante
das novas propostas, o dirigente, premido
pelas mudanças no âmbito econômico do
Estado, deveria mudar seu comporta-
mento, ampliando o escopo de sua gestão.

Provavelmente foram essas novas
idéias, que tinham como pano de fundo o
conceito de resultado e a preocupação com
as áreas “deficitárias”, que, para o governo
da época, deram asas à instalação do
neoliberalismo. Com o mote do neolibe-
ralismo, e suas idéias de resultados baseados
apenas em dados econômicos, houve uma
desconsideração do Estado de Bem-Estar,
em que a saúde é ponto fundamental do
bem-estar para o cidadão.

Os impactos da globalização e o
pressuposto das novas tecnologias não
suportadas pelo Estado auxiliaram o
estabelecimento das idéias neoliberalistas.

As ações decorrentes das novas idéias e
dos acontecimentos mundiais ecoaram nas
reformas de Estado em todos os conti-
nentes e, conseqüentemente, tiveram
reflexos na gestão dos serviços públicos.
Uma análise mais detalhada desses movi-
mentos pode explicar quais foram as
implicações na gestão do serviço público
no Brasil: o desmonte do bem-estar teve
impactos que foram desde o aumento do
tempo para a aposentadoria, com
pagamento de “pedágio” para aqueles
pressupostamente com direitos adquiridos,
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“A falta de
renovação dos
quadros públicos
provoca
desmotivação, além
de ser fator
impeditivo para que
uma renovação de
idéias surja com o
ingresso de um
pessoal mais bem
preparado, trazendo
um novo perfil ao
serviço público”.

até a prática de preços exorbitantes pelas
telefônicas, executados em nome de uma,
também pressuposta, melhoria na qualidade
de atendimento. A gestão pública teve um
forte impacto decorrente das ações econô-
mico-financeiras. As várias empresas estatais
vendidas, agrupadas, destituídas ou extintas
davam um recado nada alentador para os
servidores que pretendiam seguir carreira,
pois nada mais poderia garantir sua
estabilidade. Provavelmente esse o motivo
da acomodação muda e inativa dos que
permaneceram e a ação pró-ativa de desli-
gamento dos mais capacitados, culminando
numa situação de continua incerteza.

A origem de tudo pode ter partido
dos aconselhamentos do Consenso de
Washington, sendo assim, o Brasil
cumpriu as orientações apresentadas e
reduziu o Estado (venda das estatais),
estabilizou a moeda (Plano Real), interna-
cionalizou a economia (abriu o comércio
para importações e exportações), fez a
liberalização financeira e a desregu-
lamentação das atividades. Já no atual
governo, a continuidade desse protocolo
acontece com a eliminação do déficit
público mediante profundo ajuste fiscal
e a seletividade no financiamento das
políticas públicas, numa continuidade do
governo anterior no que se refere ao
consenso de Washington.

A redução do Estado ou o Estado
Mínimo trouxe um paradoxo diante do
antigo Estado de Bem-Estar. É difícil para
os gestores entenderem qual a postura que
deles é esperada, mesmo porque existem
denúncias, principalmente pela mídia, de rent
seeking2. “Para isso, contam com o apoio de
parte da burocracia, consolidando o padrão
de articulação público-privado e Estado-
sociedade no Brasil. Sua tradução literal
equivale a ‘busca por renda’. Alguns autores,
como Bresser Pereira, já estão chamando a

tentativa de impedir o rent seeking como
publificação” (SOUSA; ARAUJO, 2003).

É preciso ponderar que tanto a
redução do Estado, quanto a abertura para
importações gerou um desconforto para
empresas de economia privada e para o
setor público, que passou a temer pela sua
descontinuidade, seja pela venda, seja pelo
enxugamento de atividades. Gerenciar com
essas adversidades está longe de ser o
campo ideal para o desenvolvimento, e o

reflexo de tudo isso atingiu e atinge a
população que deixou de ter serviços
públicos de qualidade.

Um novo padrão comportamental é
exigido dos dirigentes que devem assumir,
inclusive, o papel de articuladores na
questão Estado-sociedade, buscando o
melhor atendimento por um lado e
verificando desmontes públicos do outro.
Um paradoxo de difícil compreensão.
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A reforma do Estado tinha o propó-
sito de ser um propulsor de mudanças,
incluindo aqui a capacitação para esses
“novos gestores”, mas nem todos os
cuidados foram tomados. Variáveis
organizacionais, como a cultura, o desem-
penho, a liderança, a tarefa, a motivação, o
clima e as estruturas, deveriam ter sido
consideradas. As chefias deveriam estar
preparadas e entender os acontecimentos,
ter noção de onde deveriam chegar (rumos
e objetivo final), o que muitas vezes não
estava explícito. Além disso, faltava aos
gerentes conhecimento e habilidade para a
utilização de ferramentas de gestão como,
por exemplo, planejamento estratégico, que
pudessem demonstrar os rumos e as metas
estratégicas estabelecidas ou definidas em
conjunto pelas próprias equipes.

Modernizar a administração deveria ser
a tônica do governo neoliberal. O Estado
reduzido absorveria funções de norma-
tização ou regulamentação, de controle e
monitoramento e de agente promotor do
desenvolvimento, descentralizando funções
de execução e assumindo a coordenação
das mesmas. A administração deveria ser
leve e flexível. O dirigente deveria minima-
mente saber como fazer planejamentos
aderentes à estratégia das suas organizações.
Deveria organizar e capacitar seu pessoal
para atender a novas demandas, entender a
importância de abrir mão da execução para
assumir funções “pensantes” de direcio-
namento, que seriam traduzidas pelas, então,
“normatizações” federais eficientes,
objetivas e agregadoras. O Plano Diretor
do governo dispõe que é preciso:
• aumentar a efetividade do núcleo

estratégico, de forma que os objetivos
democraticamente acordados sejam
adequada e efetivamente alcançados; e
• modernizar a administração buro-

crática, por meio de uma política de

profissionalização do serviço público, ou
seja, de uma política de carreiras, de
concursos públicos anuais, de programas
de educação continuada permanente, de
uma efetiva administração salarial, ao
mesmo tempo em que se introduz no
sistema burocrático uma cultura gerencial
baseada na avaliação de desempenho.

Diversas ferramentas para uma gestão
participativa e eficiente foram elaboradas
e, ainda hoje, são estimuladas pelas áreas
de gestão e de planejamento do governo.
Mas será que o gestor mudou o seu modus
operandi ou o comportamento dos dirigentes
continua seguindo o  velho padrão de que
a chefia tudo sabe e tudo decide?

Importante também seria esclarecer o
papel do dirigente no nível central/federal
do serviço público. Melhor explicando:
definir as práticas de descentralização e os
novos produtos, uma vez que não deveria
mais executar tarefas. Tudo isso à luz das
expectativas da clientela/usuário, que também
deveria ser bem definida, além, é claro, de
ter sua participação ativa no processo.

A reforma do Estado presumia
transformações para o serviço público,
mas é preciso saber se, e como, as mudanças
afetaram os diversos níveis gerenciais.

O maior desafio, talvez, seja entender
como essas transformações influenciaram
positivamente ou negativamente a gestão
pública desde a alta gerência (primeiros
escalões), bem como isso afetou, e afeta,
as alterações na base da pirâmide hierár-
quica e por fim como tudo isso interfere
na legitimidade da liderança gerencial dos
serviços públicos brasileiros.

Como foi o reflexo desse contexto
no Ministério da Saúde?

Todos os fatores, tanto econômicos,
sociais e de transformações tecnológicas,
que atingiram o serviço público de um
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modo geral, tiveram repercussão acentuada
para as áreas da saúde. O maior orçamento
e o maior Ministério fazem parte de um
sistema ainda maior, o Sistema Único de
Saúde (SUS). Saber como deve ser o
gerenciamento de uma área de tamanha
abrangência e complexidade apresenta-se
como desafio a todos os pensadores da
administração pública.

A administração do sistema federativo
iniciado nos anos 1980 propôs a descentra-
lização da gestão, mas não existem dados
concretos sobre os reflexos causados nas
gerências e nas chefias, sobretudo na
gerência média. Da mesma forma, não há
uma proposição sistematizada para que os
novos gestores se adaptem a novos
comportamentos e entendam a nova
forma de poder participativo. Tampouco
esse perfil de nova forma de gestão,
descentralizada e participativa, foi dese-
nhado e apresentado aos servidores do
Ministério da Saúde.

Além disso, diversas transformações
com absorção de outras estruturas como,
por exemplo, dos funcionários do extinto
INAMPS,3 aconteceram sem que a
readequação dos trabalhadores remanes-
centes fosse pensada, ou mesmo, sem que
mecanismos de capacitação e acolhimento
fossem adotados. Pessoas oriundas de
culturas diferentes foram “juntadas”, sem
que tivesse a amálgama que as fizesse um
só bloco de trabalho. Foram lançadas aos
setores com salários diferentes e formações
distintas, sem que lhes perguntassem o que
poderiam ou sabiam fazer.

Traçar o perfil do servidor da saúde
poderia ser um primeiro passo para a
organização da estrutura. Ultimamente,
alguns servidores começam a se entender
como atores nesse gigante chamado SUS,
a partir de ações de integração como o
(re) Descobrindo o SUS4. Poderia se criar

o “(re)descobrindo o dirigente”. Afinal, ele
é ator constante e permanente nesse cenário,
ou é preciso ceder à hipótese de que sua
passagem tende a ser ligeira como um
mandato político e, por isso, não valeria a
pena se investir em sua capacitação?

Na análise desse contexto, é preciso
citar que a definição dos papéis de cada
esfera do governo nunca foi devidamente
esclarecida ou assumida, seja por meio de
programas claros e políticas bem comparti-
lhadas, seja pela redefinição das compe-
tências de cada co-participe. Descentrali-
zação é transferência de autonomia do
poder de decisão. A expectativa é de mais
participação e democratização nas decisões.
A chefia média deveria estar mais presente
e capacitada para receber os novos papéis
e exigências nas pontas. No nível central,
os gestores preparados para as transfe-
rências e repasses de processos de forma
sistematizada e segura.

Muita coisa ainda se executa nesse nível,
que, por sua vez, não teve a esperada
diminuição expressiva em seus quadros,
decorrente da descentralização. A necessi-
dade de técnicos mais capacitados para dar
conta das novas tecnologias impostas pelo
mercado e pelo aumento constante das
demandas tornou-se fundamental para a
organização de um Sistema Único de
Saúde que, em si próprio, era dia-a-dia
crescente. A figura do consultor contra-
tado por programas de saúde e educação
firmados com diversos organismos inter-
nacionais tornou-se uma constante e
abundante alternativa, uma vez que os
concursos públicos prometidos pelo
governo neoliberal se apresentavam como
incompatíveis com uma máquina estatal,
que deveria eliminar uma série de atri-
buições do nível central para os estados,
mas que tem na descentralização apenas
um paradigma ideal ainda não realizado.
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No mais das vezes, os estados e
municípios (seus gestores em constante turn
over) não foram devidamente preparados
e treinados para receber a tarefa de
execução e efetivação/execução do orça-
mento (repassado por meio dos POA e
PPA)5. A metodologia de repasse não
contemplou conhecimento e habilidades de
planejamento e articulação técnica a esses
gestores.

Mesmo com as diversas tentativas de
descentralização da execução por meio do
repasse orçamentário, a esfera federal do
sistema de saúde ainda sofre pelas defi-
ciências com pessoal.

Inúmeras modalidades de contratação
de pessoal foram criadas para suprir a falta
de concursos públicos. Com isso, irracio-
nalidades salariais são freqüentes. Estudantes
fazem estágio, oferecendo trabalho de
quatro horas por dia e não recebem o sufi-
ciente sequer para arcar com seu desloca-
mento de casa ao trabalho. Incompatível
com as orientações de um governo que se
volta para o trabalhador, esses estudantes
são considerados mão-de-obra barata e
descartável. Não raras vezes, chefes ganham
salários muito menores que os de seus
subordinados e a distribuição de cargos
com salários generosos, oriundos de
comprometimentos políticos, são ofere-
cidos sem que se atendam às necessidades
do trabalho em si. Além disso, uma parte
expressiva de pessoas contratadas na
modalidade “produto” não contribui
efetivamente com a necessidade de mão-
de-obra do trabalho técnico, mesmo
porque, as próprias regras assim
determinam.

Não existe avaliação de desempenho
formalizada e com critérios voltados para
resultados ou para a relação custo X bene-
fício, que verifique quais são aqueles
consultores que estão realmente contribuindo

para o serviço público. Por outro lado, que
sentido teria a implementação de qualquer
tipo de avaliação de desempenho em uma
instituição cujo Plano de Cargos e Salários,
se existe, é inexpressivo, pois leva em consi-
deração inúmeros fatos que desabonam o
que se costuma conceituar como carreira ou
plano salarial.

De uma lado, motivada pelo desenvol-
vimento tecnológico da informática, de
outro, ações políticas às vezes equivocadas
geraram a atual situação em que convivem
lado a lado servidores de carreira (concur-
sados) com garantia de emprego, férias,
licenças, direito a INSS e aposentadoria,
mas insatisfeitos com os baixos salários e,
por seu turno, funcionários contratados
com retorno salarial próximo aos prati-
cados no mercado, mas sem a mínima
estabilidade de emprego e sem nenhum
direito trabalhista, que por isso também se
encontram insatisfeitos.

A questão é: como gerenciar pessoas
que o próprio sistema permite e induz que
sejam pagas de forma arbitrária de acordo
com casualidades ou ondas políticas esporá-
dicas e situacionais? Pesquisas de clima
organizacional indicam insatisfação no que
se refere à justiça na forma de remuneração.

A denúncia de tal situação, contudo,
traz tanto desconforto como a própria
situação instalada. Será, então, que a melhor
forma de estruturar o sistema público, em
especial o de saúde, seria a hierarquia, após,
claro o estabelecimento de um grande
concurso?. Seria o ideal o estabelecimento
de uma carreira formal e repleta de regras
e inflexibilidades?6.

Assim, o conceito e os parâmetros para
a carreira no sistema de saúde pública não
são definidos e os diversos tipos de
contratos concorrendo entre si, e estes com
a carreira do servidor propriamente dita,
interferem no planejamento de vida e de
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carreira dos servidores públicos. Nas áreas
de saúde, mais acentuadamente, observa-
se a quantidade de profissionais que atuam
em carreiras paralelas, subjacentes e
temporárias. São inúmeros os consultores
oriundos do mercado que, ao ingressar
nessa maratona de contratos terceirizados
ou com agências internacionais, também
não têm definições sobre a continuidade
de seus trabalhos.

O importante é saber como valorizar
os trabalhadores da saúde diante dos
inúmeros anos sem reajuste salarial. Tratar
os conflitos, humanizando as relações dos
trabalhos, também é tarefa complicada
frente aos “desmanches” de instituições
governamentais.

Uma coisa é certa, as mudanças não
acontecem e não podem acontecer por
decretos. Uma reflexão mais apurada
mostra que se trata de uma mudança
cultural e mudanças desse tipo necessitam
de um tempo considerável para processar
as alterações que dependem, dentre outras
coisas, de transferência de competência –
empowerment.

Como comentado anteriormente, dá-
se, por transferência de decisões e de
condições. As condições não se dão por
repasses financeiros, mas pela capacidade
de governar, promovendo desde o
planejamento estratégico regionalizado até
as articulações e negociações necessárias
para o comprometimento dos diversos
atores envolvidos, buscando inclusive
parcerias para viabilização das ações de
incremento.

No nível central, diante das diretrizes
de descentralização, os trabalhadores
devem passar pelo desapego das
execuções operacionais, buscando atuar
como coordenação, normatização e
orientação. Formas de trabalho diferentes
da que estavam habituados.

Em que pese os estudos que indicam
ter havido melhora no nível de escolari-
dade em termos acadêmicos, indicando
que muitos servidores na década de 90
concluíram curso superior; provavelmente
esses dados não são determinantes ou
indicativos para se afirmar que, em um
mesmo ritmo, houve progresso na forma
de gerenciamento ou nos processos
administrativos na área de saúde ou em
qualquer outro serviço público.

É de se supor que em áreas como a
saúde e a educação, o quantitativo de
servidores com estudo em nível superior
(professores, médicos, enfermeiros, entre
outros) tenha uma expressividade, mas a
questão é saber se servidores de áreas
administrativas, também tiveram tão
expressivo aumento de capacitação. Afinal,
áreas administrativas muitas vezes definem
ações estratégicas.

“O líder, em vez
de um bom orador,
deve ser um bom
ouvinte, capaz de
entender os
anseios do grupo e
concretizá-los.”
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Recursos humanos – alguns
paradigmas

Pensar e entender o significado de
gestão, seu desenvolvimento, ou melhor,
suas inúmeras transformações no tempo
e nos espaços relacionais das diversas
culturas e situações, requer um ingrediente
essencial: entender como acontecem as
relações de poder.

Os conceitos que definem gestão, por
questão temporal ou situacional, tiveram
nuances e foram apresentados segundo
análises baseadas em diferentes princípios
estruturais e organizacionais. Provavel-
mente, o fenômeno básico que caracteriza
essas organizações e, conseqüentemente,
orienta os princípios de gestão, acontece
pelo estabelecimento das relações de poder
ou dominação dentro de uma perspectiva
maior, que abrange inclusive a cultura
organizacional.

Relações de poder
As definições das relações de poder

estabelecem paralelos para as definições de
liderança e, nesse sentido, é possível
mencionar várias características e descrições
de variedades de estilos, como, por
exemplo, os três tipos puros de dominação
legítimos, abordados por Weber. Prova-
velmente, ele não foi o primeiro a escrever
ou descrever, sistematicamente, as relações
de poder, mas, com certeza, muitos
autores e estudiosos nelas se basearam para
criar teorias na arte da dominação7.

Não seria prudente partir do pressu-
posto de que a gestão existe como mera
decorrência de um aprendizado em que
algumas provas ou um certificado possam
garantir que o sujeito está habilitado e certi-
ficado como gestor. Não é o mesmo que
preparar o indivíduo para exercer funções
técnicas. As variáveis que atuam sobre o

exercício da gestão são consideravelmente
mais complexas que aquelas exigidas em
funções operacionais. Para o dirigente, o
trabalho não implica apenas variáveis rela-
tivas ao conhecimento e complexidade de
tarefas, mas sim, uma quantidade de
variáveis díspares entre si. A gestão
pressupõe a orientação de subordinados,
sendo cada um deles um mundo complexo
que deve ser considerado e entendido em
suas necessidades individuais e coletivas.

Por outro lado, o gestor deve atender
aos interesses da organização, que muitas
vezes não coincidem com os interesses dos
trabalhadores. Além disso, o gestor tem
seus próprios interesses, alguns deles
voltados para a manutenção ou conquista
de mais poder.

O dirigente inicia suas atividades,
normalmente, dentro de uma caldeira de
relacionamentos pré-existentes, em que,
muitas vezes, relações de poder do inter e
extra grupo já estão estabelecidas. Sua
atuação deverá dar conta de manter e
orientar essa rede de poder de forma
harmônica e produtiva a todos.

Motta (1999) resume bem a interfe-
rência que existe entre as relações de poder
e a ação das lideranças. Ele foca o estabe-
lecimento da racionalidade para o exercício
da função do líder, em qualquer que seja o
local ou a situação. Para ele, o poder
acumula-se em mesma proporção que o
nível hierárquico.

Em outras palavras, a racionalidade no
exercício do poder, além de relativa, é
extremamente influenciada pelo contexto
em que está inserida, bem como por inte-
resses próprios e particulares no sentido
da manutenção do poder adquirido ou
ascensão a ele. Afinal, para o autor, o poder
traz consigo perdas e danos. Assim sendo,
na análise situacional da liderança, é preciso
salientar que toda organização é uma arena
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política em que interesses diversos estarão
em jogo. Desejos individuais podem ser
compartilhados, ou não, com as aspirações
do grupo ou da organização. Nessa linha
de pensamento, é possível entender que o
líder é aquele que consegue expressar ao
grupo a identidade de desejos e aspirações,
mesmo que não seja tão verdadeiro quanto
pareça.

Motta (1999) explica também a
influência que esses conflitos de interesses,
externos e internos aos interesses do
próprio gestor, têm na forma de direção
ou coordenação das pessoas, uma vez que
o gestor também faz o controle dos
recursos, sendo de sua responsabilidade os
diversos processos decisórios. Nesses
processos, o responsável pela gestão irá
tratar conflitos, pressões externas e colisões
de poder interno e externo.

Do poder à liderança existe um bom
passo, mas o caminho e a trilha que
norteiam os estudos desses temas são os
mesmos. Como a palavra poder, com o
tempo, sofreu desgastes por carregar
consigo o peso de definições correlatas
como autoritarismo, pressão e sub-juga-
mento, a palavra liderança vem substituir o
termo anterior com graça, leveza e
aceitabilidade. O poder parece ser sempre
algo imposto, enquanto o líder é o esco-
lhido e aceito por todos. Da mesma forma,
a palavra chefia, muitas vezes não se
apresenta como termo adequado ou ideal,
exatamente por ter em si essa idéia de
imposição.

Chefia e liderança
Discussões sobre chefia e liderança

estão presentes na maioria dos cursos para
dirigentes ou gestores além de fazerem
parte de uma enorme gama de textos
sobre o assunto. O mais interessante é que
independentemente de conhecimento ou

de cursos, os subordinados sabem
distinguir muito bem quando tem à frente
um líder ou apenas um chefe.

Para Motta (1999), “liderança tornou-
se uma palavra corrente na linguagem
administrativa moderna. Muitos a desejam,
principalmente os dirigentes que a vêem
como instrumento poderoso para
influenciar pessoas e conservar o poder”8.

Matus (2000) afirma que “o líder é um
homem incomum. É dominado por
ambições e dotado de capacidades que o
diferenciam da média dos seres humanos
anônimos”. Para o autor, o líder é aquele
que tem capacidade para comover, inspirar,
mobilizar  em uma sintonia com a massa.
É algo que fica entre o emocional e o
racional, mas que tem como resultado o
êxito para ambos.

É importante destacar que em muitas
abordagens sobre liderança, o líder
aparece como o ser que é capaz de
arrastar uma multidão conforme seu
próprio propósito, visto que é capaz de
persuadir a todos com seus argumentos
sempre convincentes. O seu desejo é
colocado como item principal e ponto
de partida de tudo que virá acontecer. Em
contrapartida, numa revisão desses
conceitos, o líder é tido como aquele que
consegue entender a vontade e o desejo
da maioria e traduzi-la numa linguagem
aceitável por todos, para, a partir daí,
conduzir o grupo à concretização desses
desejos, independentemente de sua
própria vontade e interesse.

O líder, em vez de um bom orador
(convencedor), deve ser um bom ouvinte,
capaz de entender os anseios do grupo e
concretizá-los.

Novos entendimentos de liderança,
então, são evidenciados: o líder não
manda, não impõe, ele é simplesmente
obedecido pela equipe por sua força de
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argumentação ou talvez pelo carisma
inexplicável de gestos e atitudes, e com
isso, ele tem e mantém o “poder” mais
efetivo, duradouro e abrangente, não tão
freqüente em chefes nomeados, mas não
indicados pelo grupo. Essas afirmativas
não são expressão absoluta da verdade,
posto que o líder sempre surgiria espon-
taneamente (líder nato), e nada poderia
ser feito para a sua formação. Observa-
se, contudo, que nem o líder surge como
um ser predestinado, e nem os chefes são
automaticamente líderes. Na realidade,
verifica-se que nenhuma das assertivas é
absoluta. O que acontece é que alguns
chefes, que recebem o cargo por atri-
buição, com o tempo, aprendem o
comportamento de líder e atuam de
forma a se aproximar da liderança de fato.

Motta (1999) traz a tona o processo que
identifica objetivos comuns entre o líder e
o grupo, além de mencionar a necessidade
de habilidades para solucionar conflitos e
conduzir o grupo à harmonização.

A partir disso, é possível concluir que
a liderança vai além do campo das idéias.
A coordenação e distribuição das tarefas e
a solução harmônica ou, pelo menos aceita
pelo grupo, de conflitos, sobretudo
internos ao grupo, são alguns dos pontos
preponderantes para a legitimidade da
liderança. Por extensão, essas são funções
dos cargos de chefias. Se os chefes não
abraçarem essas tarefas como de sua
responsabilidade, com certeza será um
fator para a não legitimidade no cargo no
que se refere a sua aceitação como líder.
Em alguns casos, os chefes provavelmente
suprem essas deficiências pela imposição
da hierarquia, como determinante para
obediência (muito diferente da obediência
ao líder, que é espontânea). Essa obediência
irá depender da cultura da organização que
poderá aceitar como legítima a ocupação

pelo cargo e seus subordinados aceitarem
a liderança pelas regras definidas e aceita
por aqueles que aceitam a própria organi-
zação como ela é. O poder, nesse caso, é
obtido pela circunstancialidade.

Um paradoxo se apresenta, quando
o chefe busca um cargo de liderança, não
por princípios básicos e ideológicos que
lhe confere poder como conseqüência,
mas quando quer o cargo para ter o
poder e, com ele, benesses como
prestígio, recursos financeiros, conforto
e facilidades.

Existem, pois, características compor-
tamentais que distinguem o chefe do líder
e a observação e mudança de compor-
tamento poderiam auxiliar os chefes nessa
jornada, mesmo porque talvez não existam
tantos líderes natos no mundo quanto os
necessários para direção de instituições.
Daí, a pesquisa desses comportamentos e
os estudos para a transformação de chefes
em líderes. Hoje, o mercado tem lugar
para mais uma profissão, a de “head hunter”
(caçadores de talento). São profissionais que
se especializaram na busca e na identifi-
cação de chefes-líderes. Muitos desses
líderes são encontrados pelo seu conheci-
mento, habilidades e atitudes que, em algum
momento, se destacaram dos demais por
obterem os propósitos das empresas ou
por “virarem a mesa”, isso é, fazerem com
que empresas que estavam em decadência,
se recuperassem.

A seleção é detalhada, específica e
rigorosa. Os head hunters, por sua vez, não
têm regras especificadas para explicar suas
descobertas, muitas delas já evidentes,
tornam-se apenas “dança de cadeiras”. Não
sabem qual a dosagem de características de
liderança (ouvir a equipe) ou de chefia
(assumir decisão individual) é necessária para
cada cargo a ser ocupado, talvez um misto
de atitudes complementares.
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O líder e a equipe
Uma dúvida: o grupo, sua confor-

mação ou necessidades define a escolha do
líder? Qual seria então a influência ou a
autoridade do grupo sobre a definição do
líder? Essa linha de pensamento definiu a
abordagem de que o líder é situacional.
Melhor explicando, indivíduos seriam
líderes conforme a exigência da situação.
Em um edifício em chamas, por exemplo,
um bombeiro seria líder, se, pelo seu
conhecimento tomasse a iniciativa de
liderar o grupo. O que o levou a ter inicia-
tiva foi a certeza do melhor a fazer, o que
lhe conferiu poder sobre o grupo.

Na ótica da Análise Transacional, Edela
Lanzer Pereira de Souza (1978) considera
o modelo estrutural básico do ser humano
pelos estados do ego denominados de pai,
adulto e criança, e esse reflexo na autori-
dade (ou poder) do grupo. Esses três
estados geram três aspectos de estrutura
grupal que devem considerar as pressões
internas e externas e são caracterizados pelo
líder responsável (pai), afetivo (criança) e
psicológico (adulto). O ideal é que os três
comportamentos estejam na mesma
pessoa que assume a postura de um ou de
outro, conforme a necessidade9.

Já para Laurent Lapierre (1995), a
definição de liderança está focada nos
liderados e é quase ocasional. Assume a
conotação histórico-cultural que reflete na
reação dos liderados para explicar o êxito
da liderança. Para o autor, além de
atributos como conhecimentos técnicos, da
política e habilidades de direção (informar-
se, comunicar, persuadir, cativar, seduzir,
manipular, exigir, etc.), existem algumas
razões que dão aderência ao líder, que
seriam formadas pelo contexto sócio-
histórico-cultural, e que o líder seria aquele
que traria novos horizontes de inovação e
mudança que estaria no ideário dos

liderados. Seria a união da visão do líder e
os desejos dos liderados.

Assim, cada tempo tem seu líder tanto
quanto cada equipe necessita de um estilo
de liderança e, por isso é fácil entender
que o líder e a equipe estão intrinsecamente
ligados. Da mesma forma, é possível es-
tabelecer que o desenvolvimento das
chefias está diretamente ligado ao cresci-
mento da equipe. A formação de ambas,
por sua vez, é determinante para o
desenvolvimento e modernização da
própria instituição.

As boas interação e integração que
devem existir entre o gestor e sua equipe
são, portanto, fundamentais para que o
desenvolvimento institucional logre êxito.
O estabelecimento de uma ação contínua
de crescimento cria uma espécie de moto
contínuo, um espaço de educação perma-
nente em que todos que recebem capaci-
tação, por conta da integração da equipe,
repassem os conhecimentos, habilidades e
atitudes aos demais, proporcionando
melhorias constantes para a modernização
e desenvolvimento da equipe e, conseqüen-
temente, da instituição.

O gestor que se preocupa em dar à
sua equipe possibilidades de crescimento
por meio de treinamentos é visto pela
equipe com bons olhos e isso é um fator
de consideração para cativar a equipe, mais
próximo, portanto da liderança do que da
chefia. O líder não teme que o subordi-
nado aprenda, ele incentiva e se dedica a
proporcionar o crescimento da equipe e
orgulha-se disso.

A situação encontrada no serviço
público, com vários tipos de vinculação
trabalhista provoca um ambiente hostil e
de difícil harmonização por parte dos
gestores. Os que ganham relativamente
bem estão descontentes com a instabili-
dade; os que têm estabilidade estão
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insatisfeitos com os salários sem ajustes.
Além disso, em algumas áreas as chefias
vêem de fora do ambiente e cultura local,
ditando normas e agindo de forma
contrária à  cultura do funcionalismo, sem
dar atenção à situação instalada.

Desde 1990, com a Lei 8.080, em que
os incisos que tratavam de piso salarial e
da institucionalização nas três esferas de
governo de critérios para salários foram
vetados pelo então presidente, as tentativas
de ajustes em cargos e salários não
lograram êxito.

Em 2005, foi elaborada uma Proposta
Preliminar para Discussão das Diretrizes
Nacionais para a Instituição de Planos de
Carreiras, Cargos e Salários o âmbito do
Sistema Único de Saúde (PCCS-SUS), com
o objetivo de oferecer ao trabalhador
oportunidades de desenvolvimento profis-
sional e dotar o SUS de um instrumento de
gestão de pessoal, instituindo uma política
de ingresso, evolução, desenvolvimento e
avaliação de desempenho.

O resultado desse trabalho apresenta
uma série de acertivas que contemplam as
aspirações do funcionalismo público da
saúde. Os princípios que nortearam essas
diretrizes foram os seguintes:
• universalidade: os planos de todos

os órgãos e instituições públicas do SUS
deverão abarcar todos os trabalhadores;
• equivalência: os cargos terão

correspondência entre os planos de carreira
dos entes federados;
• concurso público: o acesso à carreira

estará condicionado à aprovação em
concurso público;
• mobilidade: assegura o trânsito do

trabalhador do SUS, sem perda de seus
direitos e progressão na carreira;
• flexibilidade: garantia permanente da

adequação dos planos às necessidades e à
dinâmica do SUS;

• gestão partilhada:  estabelece a
participação dos trabalhadores na formu-
lação e gestão do plano da carreira;
• carreira como instrumento de gestão;
• educação permanente;
• avaliação de desempenho: processo

focado em critérios técnicos, a serem
definidos com o aprofundamento da
discussão;
• compromisso solidário.
Ao analisar esses itens e a realidade do

SUS, é possível constatar que ainda há muito
a se fazer para a gestão de pessoas. Lide-
rados com propósitos e visões díspares
entre si geram aspirações conflitantes de
difícil condução pelas chefias.

Pesquisa – considerações gerais

Para a realização da pesquisa, optou-
se pela utilização de questionário elaborado
e devidamente testado para a análise de
clima organizacional, com recorte para o
fator estilo gerencial e adaptado para o
setor público de saúde. O questionário foi
aplicado entre os servidores e colabo-
radores (consultores e terceirizados) do
Ministério da Saúde, em Brasília, nas
funções de chefes e subordinados. O fator
estilo de gerência foi isolado, neste caso,
para atender o foco do trabalho.

Não houve teste amostral para o
Ministério da Saúde por se tratar de uma
sondagem. Foram selecionadas como áreas
de amostragens, por questões de facilidade
de aplicação e proximidade e a tipicidade
dos profissionais, definidos na tabela a seguir.

O questionário da pesquisa apresen-
tava 15 questões fechadas que tratavam do
comportamento do gestor para com sua
equipe. As possíveis respostas variavam em
uma escala de um a cinco e deveriam ser
apontadas conforme as seguintes expli-
cações apresentadas na folha de rosto10.
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Além dessas questões, foi feita uma
pesquisa quanto à percepção dos subordi-
nados e da chefia relativamente à seleção/
indicação deste para o cargo de chefia.
Além disso, os dirigentes receberam
questionários com itens que investigavam
idade, escolaridade, tempo de serviço,
vínculo e uma pergunta sobre como ocorreu
a sua ascensão ao cargo, com o propósito
de comparar as respostas das chefias com
as respostas dos subordinados (esta última
pergunta também estava presente no
questionário dos subordinados).

Em diversas áreas, a população (total
de trabalhadores no setor) era de oito ou
nove pessoas, o que permitiu uma
sondagem no sentido de verificar quais as
questões mais significativas para os subor-
dinados em relação a alguns aspectos do
comportamento dos dirigentes: uma idéia
de como os dirigentes são vistos em sua
área e a comparação com as demais áreas
investigadas do Ministério da Saúde.

As questões escolhidas tratam de
aspectos que compõem/interferem no
clima organizacional daquele ambiente,
naquele momento, no que se refere a “estilo
de gerência”, evitando julgamentos de
certo ou errado. Trata-se da percepção dos
subordinados de valores e atitudes da
chefia como: clareza na comunicação,
distribuição das tarefas, participação da

equipe nos processos decisórios, justiça no
reconhecimento dos trabalhos individuais
(protecionismo), coerência e transparência
nas ações do dia-a-dia junto à equipe.

Os resultados da pesquisa possibili-
tarão uma análise descritiva e reflexiva das
respostas de servidores, trabalhadores
terceirizados e consultores de quatro áreas
do Ministério da Saúde. É importante
registrar que a percepção e o sentimento
dos participantes da pesquisa mudam.
Percepções estão sempre sujeitas a inter-
venções externas, portanto são expressões
de relatividade. A percepção (sentimento)
de um momento é muito efêmera e, às
vezes, contraditória no momento seguinte,
por isso não existe uma exatidão mate-
mática na mensuração.

Os resultados estatísticos representam
a fotografia de um momento e não uma
situação concreta e constante, pois muitos
outros fatores interferem nas repostas.
Fatores estes que podem apresentar viés
causado pelo momento situacional polí-
tico-econômico-social, por inseguranças
decorrentes de contratos de trabalho
instáveis ou por possibilidade da mudança
da chefia pela mudança ministerial.

A análise dos questionários será feita
questão por questão. Como foi o compor-
tamento das respostas, como foi distri-
buída na escala, após o que serão verificadas

Área Características  das áreas pesquisadas

A  Funcionários contratados, consultores e terceirizados; e poucos servidores
de carreira (< 10%).

B  Servidores do Ministério com carreira própria (> 90%).

C Servidores de carreira (> 90%) e alguns trabalhadores terceirizados e com DAS.

D Percentual equilibrado de servidores, e trabalhadores com  DAS, terceirizados e
consultores
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as médias e modas11. Isso será feito para
cada gestor (grupo de respostas de uma
área) para identificar expressividades indi-
viduais do estilo de gerência e depois por
área, nos casos de serem vários gestores
para uma mesma área. Por isso, o método
de análise será de análise descritiva, que é
propício ao exercício de reflexão compa-
rando, inclusive,  o momento vivenciado.
Não serão, por isso, verdades absolutas.
O produto deste trabalho deverá ser
considerado um ponto de partida para
futuros estudos e reflexões por parte dos
“gestores de gestores” e dirigentes da área
de recursos humanos e valerá como ensaio
e provocação para novas oportunidades
de estudos.

Sobre o estilo de gestão
Em uma primeira aplicação dos

questionários, as sub-áreas da área A foram
verificadas entre si, para melhor entender
como os subordinados vêem suas chefias
diretas, e logo a seguir foi feita uma
comparação entre as sub-áreas para veri-
ficar se o resultado final das áreas estariam
próximos entre si, influenciado, nesse caso,
pelo ambiente da área, ou se seriam muito
diferentes, evidenciando que a percepção do
estilo de gerência está na pessoa do chefe.

O resultado obtido pela análise dos
diversos setores da mesma área foi relati-
vamente diferente entre si e não expressa
o resultado geral para toda a área A. Isso
pode significar, como explicado acima, que
as relações com as chefias imediatas é que
são determinantes e expressivas para o
resultado desta pesquisa. A percepção de
um chefe ou líder distante pode não ser
clara e a média das percepções dos chefes
diretos nada tem a ver com as percepções
desses chefes em relação à chefia geral. É
o dia-a-dia da proximidade e contato que
traz a percepção das relações do trabalho

e do estilo de gerência. Não há nenhuma
constância nos resultados que possa
explicar um estilo de gestão generalizado
para o setor público na saúde. A pessoa-
lidade se mostra mais evidente do que
características amplas ou genéricas da
gestão. Para esse tipo de análise seria
preciso entrevistar pessoas que tenham sido
gerenciadas por dirigentes do setor público
e do setor privado, para entender se
haveriam diferenças substanciais ou parti-
cularidades na comparação. Ainda assim,
é difícil porque, como mencionado, esse
tipo de pesquisa proporciona a percepção
no momento.

Nos resultados dos setores da área
A é possível verificar que os itens em que
se questionava sobre onde se dá mais
ênfase diante dos problemas: na solução
destes sem buscar quem é o responsável
ou na punição de culpados. O item
solução de problemas teve maior
pontuação, por outro lado, a equipe
sentiu-se desconsiderada quando analisada
a questão que fala sobre a tomada de
decisões da chefia.

Para esse grupo, um item que teve
pontuação expressiva foi: “No meu local
de trabalho há pessoas protegidas pelo
chefe e outras ignoradas”.

De maneira geral, os itens tiveram
moda entre três e quatro (escala até cinco).
Observando-se, entretanto, algumas
questões individualmente, percebe-se que
alguns itens não tiveram registros centra-
lizados (em 3 e 4), mas tiveram registros
1 e 5, indicando que as percepções estão
opostas. Isso pode ser indicativo de
conflitos.

É importante registrar que algumas
questões com médias abaixo de 3 deveriam
ser particularmente revistas e consideradas
pelos chefes, porque podem significar
pontos críticos no gerenciamento. Contudo,
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não foram todas as chefias que procuraram
saber se o resultado da pesquisa poderia
ajudar sua gestão.

Na área A, foi solicitado aos chefes
de setores que respondessem os questio-
nários em relação às suas chefias (diretoria).
É interessante a comparação dessas médias
com as dos subordinados desses chefes,
ou seja, dois níveis distintos na hierarquia
gerencial no local.

No geral, os resultados dos questio-
nários respondidos pelas chefias em relação
aos seus chefes, os diretores e secretários
(lembrando que eles também responderam
os questionários) exprimem mais satis-
fação. A média de maior valor atinge 4,67,
enquanto que para os subordinados chega
a 3,93. Por outro lado, as insatisfações
também são mais expressivas, enquanto
para as chefias, o ponto médio mínimo
de todo questionário fica em 3,17; para os
subordinados esse índice é de 2,92. Os
resultados são esperados e  assim obser-
vados na maioria das organizações. É fácil
de entender a partir do princípio que os
dirigentes intermediários (média chefia) são
na maioria das vezes indicados por seus
chefes. O fato de todos os chefes inter-
mediários terem agendas de despacho com
a diretoria, além de reunião semanal de até
quatro horas, pode ter sido fator de forte
influência nas respostas, pois nesse local,
os contatos das chefias com suas equipes
não são tão assíduos e contínuos quanto
para o grupo das chefias que têm
constantes “despachos” com seus supe-
riores. As questões nas quais foram
verificadas, respectivamente, maior e
menor avaliação, contudo, são coincidentes.

Na área B, a questão que trata da
comunicação da chefia em relação aos
subordinados teve grande concentração de
registros centrais. Os demais itens tenderam
ao grau 4 e 5, o que elevou a média para

3,43. Isso não representa média na
satisfação porque existem médias bem
próximas a essas, como 3,46 e 3,42, que
têm a distribuição de registros espalhada
entre os cinco itens da escala, significando
que existem percepções diferentes diante
da mesma situação. Assim, no primeiro
caso, todos estão se sentindo razoavel-
mente satisfeitos. No entanto, em outras
abordagens que comentam sobre o reco-
nhecimento do dirigente da competência
do trabalhador, ou sobre a disposição da
chefia em receber críticas, as opiniões são
bem divergentes entre si.

Para as áreas C e D houve uma
tendência favorável das percepções em
relação à chefia, sendo que não houve
nenhuma média de avaliação abaixo da
média 3, com distribuição nos itens acima
de três. Alguns casos isolados de insatis-
fação completa, isso é, trabalhadores que
indistintamente registraram escala 1 para
todo o questionário, ocorreu na área D,
caso que deve ser atentado porque significa
um trabalhador completamente insatisfeito.
A identificação de pessoas descontentes
pela abertura de diálogo deve ser realizada,
para que se trate o problema, inclusive com
a possibilidade de realocação do funcio-
nário, de comum acordo, se sua insatisfação
está ligada à área ou à chefia. Pois isso,
contenta a todos e implica em melhoria
do ambiente (clima) de trabalho. Pode ser
também que seja um caso de depressão
do funcionário, desajuste por desqualifi-
cação ou por se tratar de funcionário
over qualify na função que se encontra total-
mente desmotivado, repassando sua
insatisfação para sua percepção em relação
à chefia. Casos assim devem ser cuidados
para se evitar “contaminação” no clima
organizacional.

O ambiente de clima organizacional
acaba tendo uma influência muito grande
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do gestor. Na análise das pesquisas nos
diversos setores da área A, percebe-se o
quanto é diversificada a impressão que os
trabalhadores têm de suas chefias.

Levando-se em conta que a maior
parte da composição de fatores que
influenciam a satisfação do cliente interno
(funcionários) e, conseqüentemente a
formação do clima organizacional, está
diretamente ligada ao comportamento da
chefia imediata (cerca de 60% a 80%).
É possível deduzir que a chefia média
(dirigentes que estão constantemente em
contato com a grande massa de traba-
lhadores) é que define a situação (favorável
ou não) do ambiente de trabalho.

As pesquisas voltadas para a opinião e
a percepção de pessoas devem ser tratadas
com muito cuidado. É consenso que não
é possível concluir que um funcionário,
extremamente insatisfeito, e outro, extre-
mamente satisfeito, geram um ambiente de
trabalho razoavelmente satisfatório. Pelo
contrário, nesses casos, o ambiente de
trabalho pode acabar sendo hostil a ambos,
além de prejudicial para os demais cola-
boradores.

Esse é o motivo pelo qual pesquisas
desse tipo devem ser de conhecimento,
principalmente e até exclusivamente, dos
dirigentes. Somente eles poderão, diante
dos resultados, tomar atitudes para
mudança de seu comportamento em
relação à sua equipe e, conseqüentemente,
provocar a melhoria do clima organiza-
cional da instituição. De preferência, essas
pesquisas devem ser requisitadas pelos
gestores. Para isso, é preciso haver uma
conscientização dos mesmos no sentido do
entendimento de quanto suas atitudes são
importantes aos seus subordinados. Eles
devem saber o quanto este fator pode
influenciar o ambiente de trabalho do
grupo e os resultados do trabalho.

Se humanização tem sido um tema em
destaque no Ministério da Saúde, a com-
preensão dessa palavra no que se refere ao
tratamento dos chefes para com seus
subordinados deveria ser enaltecida. Assim,
em uma onda positiva, cada um deles,
sobretudo no nível federal (e central) do
Ministério, deveria ter atitudes humanas
para compreender e atender a sua própria
equipe.

Indicação ao cargo de dirigente –
cruzamento de percepções

A análise dos dados das características
das chefias pesquisadas mostrou bastante
heterogeneidade. O tempo de trabalho no
Ministério da Saúde variou de três a 15 anos
e na função de um a três anos. Não houve
expressiva predominância de gênero na
pesquisa realizada. As idades variaram entre
30 a 55 anos. Todos têm curso superior,
embora não focado para a atividade ou
área de chefia que atuam. Por exemplo,
profissionais de jornalismo ou da área de
saúde atuando em recursos humanos e
auditoria. A maioria teve atuação em órgão
público anteriormente ao cargo que ocupa
no momento. Todos afirmaram ter feito
cursos de aperfeiçoamento na área de
recursos humanos. Alguns especificaram os
cursos (licitação, consultoria ou, ainda,
planejamento participativo), nenhum dos
quais com foco em gestão de pessoas.

Todos tiveram uma conversa informal
antes da aplicação da pesquisa. Alguns se
mostraram surpresos com esse tipo de
pesquisa e queriam saber quais seriam as
conseqüências. Muitos contaram suas
histórias e como aconteceu sua ascensão
ao cargo; alguns ficaram com o questio-
nário e não o devolveram ao pesquisador
(2), por isso não foi possível a comparação
direta da resposta da última questão com
as respostas da equipe.
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Na entrevista informal, apenas um
dirigente afirmou categoricamente que ele
havia sido indicado pelo diretor, que todos
sabiam disso, e que caso seus subordinados
respondessem algo diferente, seria de se
estranhar. É interessante registrar que
embora a maioria dos seus funcionários
tenha respondido que ele havia sido indi-
cado pelo diretor (25 registros), cinco
responderam que se tratava de reconheci-
mento pela competência e um que era
questão de promoção na carreira.

Este último caso requer uma reflexão
sobre a percepção dos subordinados. Em
uma abordagem mais próxima de alguns
deles, houve comentários escritos como:
“Todos sabemos que ele foi indicado ‘lá
de cima’, mas o importante é que ele tem
competência, apesar de ser muito
exigente”, ou ainda, “Está aqui há pouco
tempo, mas achamos que conseguirá fazer
alguma coisa pela gente”. Ao assim se
expressarem, os subordinados estavam, de
certa forma, legitimando a liderança.

A atitude da maioria das chefias foi
diferente. Apesar de admitirem que haviam
sido indicados e fazerem esse registro no
questionário, na conversa informal, logo
afirmavam que tinha sido uma escolha por
reconhecimento de sua competência e
chegavam a reproduzir frases do dia em
que foram convidados a assumir o posto.
Todos, de fato, foram indicados e a maioria
dos subordinados sabia disso, contudo,
algumas das respostas dos subordinados
vinham acompanhadas de explicações do
por que da indicação, e, nesses casos, era
para justificar (legitimar) a liderança.

Muitos subordinados não responderam
a questão de múltipla escolha sobre a indi-
cação ao cargo, o que poderia ser interpre-
tado como “não sei”, uma vez que não tinha
essa alternativa para escolha. Houve conside-
rável apontamento para “indicação política”

e a maior distribuição da percepção acon-
teceu na área B. Esse fato pode ter ocorrido
porque os respondentes visualizaram
pessoas diferentes ao responder a questão,
pois havia chefias intermediárias e os
questionários não foram separados por
sub-chefias. Isso pode ter causado viés nas
respostas, pois na folha de rosto da pesquisa
constava a seguinte instrução: “Nas questões
que se referem a chefe ou chefia, imagine o
seu chefe imediato”. Os chefes imediatos,
contudo, não foram identificados e
separados os questionários para análise por
setor, como aconteceu na área A.

Na área D existem três subsetores
(coordenações de área) entre a coorde-
nação geral e os subordinados, mas foi
solicitado verbalmente a todos que imagi-
nassem a chefia geral ao responder a
questão. Aqui, o desvio de percepção foi
bem menor, assim como as repostas em
relação à chefia.

Como existem estruturas formais e
informais, seria preciso que a aplicação da
pesquisa tivesse um apontamento por parte
do respondente a quem ele estava se refe-
rindo ao responder, mas buscou-se evitar
identificações. Em pesquisas futuras seria
preciso contornar a situação, pois existem
subordinados que estão bastante afastados
da chefia formal e ligados à chefia informal
devido à natureza do trabalho.

Observa-se que, as situações estruturais
devem ser consideradas quando da
aplicação de uma pesquisa. A percepção
que os trabalhadores têm da chefia vem
do contato direto e do contato indireto
(opinião dos intermediários que vai se
alastrando pela instituição), mesmo porque,
muitos líderes não têm seus liderados
próximo a eles, mas suas idéias e atitudes
são divulgadas por “discípulos”.

Esta pesquisa, que procura entender a
percepção dos subordinados em relação
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ao estilo de gestão, tem como cliente os
gestores. Espera-se que eles demonstrem
interesse no resultado com intuito de
aprimorar sua gestão. Alguns chefes,
quando perguntados, demonstraram
curiosidade, entretanto, nenhum solicitou
o retorno dos resultados.

O feedback, que tem como significado
o retorno ao indivíduo observado das
impressões identificadas por uma pessoa
ou grupo, deveria ser uma arma preciosa
para os dirigentes em seu gerenciamento
de grupo. Os líderes, normalmente,
alimentam-se das informações sobre sua
performance, se interessam e procuram
entender as aspirações dos seus coman-
dados. Parece que esse hábito na cultura
brasileira não passa por contínuas pesquisas
e avaliações de desempenho, sistematizadas
e formais. As avaliações e informações a
respeito das chefias circulam informal-
mente por meio de expressões orais dos
trabalhadores, o que geralmente é apeli-
dado de “rádio-corredor”. As questões
sobre como as chefias recebem críticas e
como é aceita minha opinião deveriam ser
objeto de grupo focal para se apurar quais
são as expectativas dos trabalhadores em
relação a oferecer críticas e participar da
gestão. Afinal, um dos princípios básicos
apregoados para a inovação na gestão é
que ela seja participativa.

A pesquisa não demonstrou uma
tendência única em todas as áreas pesqui-
sadas, isso é, não houve uma questão que
para todas as chefias estivesse nos extremos
superiores ou inferiores. Questões que num
determinado setor tiveram a mínima
pontuação média, no setor ao lado (outra
chefia) expressavam a pontuação máxima.
Enquanto o gráfico de médias da área B
tendia a uma moda entre 3 e 3,50, o gráfico
das chefias para a área A apresentava
menores variações. A distribuição entre os

registros das questões também teve
expressão acentuada na área B (talvez pelo
provável viés anteriormente comentado),
enquanto a distribuição na área D foi
menos evidente.

De modo geral, não houve nenhum
caso de grave insatisfação por desconsi-
deração, falta de comunicação, ou percepção
de injustiças em relação à chefia (exceção a
um único caso já citado).

Casos isolados de registros “1” em
todas as questões (explícita demonstração
de insatisfação frente ao gestor) é um sinal
de alerta para o gestor, que, por sua vez,
deve procurar o porquê e saná-lo o mais
rapidamente possível. Por fim, é possível
verificar que ainda há muito que se
trabalhar em nível de gestão voltada ao
clima e satisfação dos servidores para se
atingir um grau de excelência por parte
dos dirigentes.

Conclusão

A gestão pública, sobretudo na área
da saúde, vem sofrendo nas últimas
décadas muitas transformações. Fatos
históricos, como as guerras mundiais, o
incontrolável desenvolvimento tecnológico
e o advento da comunicação on-line, que
coloca todos a par de tudo que acontece
no mundo, interferem nas formas de
comando e na transparência dos aconteci-
mentos que regem a gestão.

As pessoas têm mais liberdade de
expressão e as informações chegam mais
rápido. Os avanços científicos são tantos
em todas as áreas de conhecimento que é
praticamente impossível acompanhar as
novidades. O homem chegou à lua e
dividiu o átomo, enviou foguete a Plutão
no escape do seu sistema planetário e criou
a Nanociência, capaz de dividir e alcançar
o que sequer é capaz de ver.
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Diante de tantas evoluções, como se
desenvolve o gerenciamento e como
se  encontra a liderança? Como se pode
ver pelos comentários feitos no início deste
estudo, os avanços das ciências que tratam
das relações de trabalho provavelmente
não acontecem no mesmo ritmo e abran-
gência que outras ciências.

Trata-se do comportamento dos seres
humanos em grupos, de desejos e
vontades, de disputas de poder e de
organização dos processos de trabalho, da
distribuição ou contenção de recursos, da
capacidade de observar e entender todos
esses parâmetros sem que se utilize um
computador para lançar todas as “n”
equações com “n” incógnitas que definem
o comportamento humano. Os líderes não
têm tempo de equacionamento ou
processamento de respostas, que na
maioria das vezes, devem ser imediatas.

A ciência do gerenciamento deveria
então dar conta de captar e entender todas
essas informações de inúmeras áreas do
mundo exterior, dos seus comandados e
seus superiores e atender aos anseios
multidiversificados. Parece, todavia, que a
fórmula mágica da gestão perfeita para se
criar um líder ainda faz parte de uma
culinária universal que mantém seus segredos
e temperos muito bem guardados.
Enquanto isso, aventureiros escrevem livros
de poções miraculosas para transformar
“chefias-sapo” em “líderanças-príncipes”.

A quantidade de material bibliográfico
sobre gestão e gestão no serviço público é
vasta. Poucas análises alcançam os dirigentes
em sua individualidade, como atores do
processo de gestão, olhados de perto com
uma lupa de criticidade. Da mesma forma,
referências sobre administração no serviço
público são generalizadas, amplas e super-
ficiais no que se refere ao gestor como
indivíduo. Os trabalhos na área de saúde,

por sua vez, são mais voltados aos temas
técnicos, específicos da saúde.

Nas abordagens mundiais, o gerencia-
mento é visto como um assunto sistemático
e calculista, e por vezes, aspectos de
liderança nem são tangenciados. Alguns
textos, porém, não mencionam o termo
liderança de forma direta, falam mais de
chefias e de formas de organização da
gestão. Em outros, as práticas gerenciais
do serviço público parecem seguir um
manual. Contudo, seria interessante citar
quatro valores que são considerados por
alguns como fundamentais para o sucesso
na administração pública: coerência,
coragem, clareza, consideração.

Alguns estudiosos explicam que cada
gerente deve encontrar o seu estilo, expli-
cando que essa questão tem destaque
importante na literatura gerencial, embora
eles acreditem que se trata de algo próprio
de cada indivíduo. Em suma, eles estariam
falando de liderança e, mais ainda, fazendo
subentender que liderança é nata (própria
de cada indivíduo).

Na maioria das vezes, o levantamento
bibliográfico mostra que existe uma
tendência em se ver o tema de forma isolada
(chega a ser até redundante: gestão pela
gestão). Um sentido vertical de análise, e
quase sempre impessoal, toma conta do
tema e as explicações baseiam-se em
processos e acontecimentos analisados com
o distanciamento típico das ciências exatas.

Quando os estudos de gestão se
ampliam, estes são feitos sob perspectivas
da História, Sociologia, Administração e
Economia, levando em conta todas as
adversidades impostas pelo tempo e
espaço em que são analisadas, mas poucas
vezes fazem uma aproximação das pessoas
envolvidas. Não existem estudos sob o
ponto de vista do gestor e estes não são
questionados sobre o que lhes falta, quais
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as capacitações de que precisam ou como
se prepararam para chegar aonde
chegaram. Deles se espera execução,
planejamento e coordenação de equipe.
Muitos se limitam somente à execução. São
meros “conferidores” do trabalho da
equipe, como nos primórdios da adminis-
tração, nada mais.

Ademais, alternâncias de governo e a
reforma do Estado, por exemplo, devem
ser levadas em conta como intervenientes
para a o entendimento do status quo em
que se encontra o gerenciamento no Brasil.
A gestão do trabalho no contexto da
reforma do Estado provocou reajustes e,
com certeza, muitos desses reajustes
influenciaram nas relações de trabalho entre
dirigentes e servidores públicos. Os
servidores começam a ampliar seus
conhecimentos e esperam mais do que um
“conferencista-assinador-de-papel” de sua
chefia. A participação é elemento novo que
vem modificar a forma de comunicação
e a exigência dos processos de trabalho.
As rotinas, a repetição mecânica, a execução
inconsciente são ligadas aos computadores.
Hoje, os chefes passaram de conferencistas
para coordenadores de idéias. A nova
administração requer que cada trabalhador
seja responsável pelo seu processo de
trabalho (erros e acertos). Ao gestor, cabe
orientar e capacitar sua equipe, prezar por
novas formas criativas de trabalho
competitivas com o mercado e com a
exigência de sua clientela. Deve estar de
mãos dadas com sua equipe, sem perder a
visão sistêmica da instituição e dos avanços
do mercado.

Existem ainda muitos fatos que
poderiam ser significativos para um estudo
da gestão-liderança e do desenvolvimento
e necessidades dos gestores no serviço
público de saúde, como a mudança da
capital para Brasília (miscigenação de

culturas); a interferência do desenvol-
vimento exponencial de novas tecnologias
em saúde; as mudanças e coalizões nos
governos, etc.

O importante, porém, é que nesses
estudos uma lupa especial esteja
direcionada aos gestores para se entender
como as relações de poder se ajustam a
essas interferências externas e como atuam
nos jogos que definem indicações aos
cargos e, por fim, como minimizar os
impactos negativos dessas interveniências
no sentido de promover a melhoria nos
serviços de saúde pública.

Sugestões de rumos

Os subordinados percebem a gestão
por meio de seu chefe imediato. Ele, o
dirigente, é o portador de todas as infor-
mações e sensações que podem ser repas-
sadas da “cabeça” aos “tentáculos” das
instituições, sobretudo à gerência média,
por estar diretamente e ativamente ligada
àqueles que executarão as fases finais
(muitas vezes decisivas) dos produtos e
serviços. Eles fazem a ponte que permite
que as informações transitem do planeja-
mento estratégico, no mais das vezes,
definido pela cúpula, aos executores.

Embora nesta pesquisa percebe-se que
o nível intermediário sofreu várias inter-
venções e mudanças para dar conta do
atendimento de conchavos esperados em
governos de colisão, em outras situações,
e na maioria das vezes, eles são pouco
alterados, ficando as chefias intermediárias
(DAS 1, 2 e 3) a cargo de servidores de
carreira. Assim, os chefes podem dar
continuidade e serem portadores das idéias
iniciadas em outros governos, para que
os que ingressarem, oriundos de atendi-
mentos político-partidários, possam dar
continuidade e atender ao mesmo tempo
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necessidades técnicas e negociações
interpartidárias.

Com exceção da área A, em que as
chefias são ocupadas por funcionários
contratados (consultores), todas as outras
áreas têm a maioria dos cargos de chefia
média ocupada por servidores. A partir daí,
a idéia é, se o investimento na capacitação
dos servidores de carreira para se tornarem
líderes tiver um avanço substancial, os
serviços terão uma melhora significativa.
Se, contudo as verbas destinadas à capaci-
tação forem extremamente restritas, então
que se invista no nível intermediário de
dirigentes, pois como foi constatado no
trabalho de Freitas (2005), ao se investir no
crescimento do gestor, “por tabela”, se
investirá no crescimento da equipe.

A dúvida surge quando se quer definir
o campo de educação que deve ser focado
para os gestores, e talvez a resposta mais
apropriada fosse: todos. Deve existir uma
programação e um esforço concentrado
dos dirigentes e responsáveis pela área de
capacitação para se trazer novos conheci-
mentos e habilidades, seja em área de
comunicação (redação), informática,
gestão, ou conhecimentos específicos
voltados para legislações, farmácia ou
biomedicina, tudo se tornará fértil para a
área na qual se semeará conhecimento para
colher desenvolvimento.

Além disso, oficinas em serviço ou
tratando do desenvolvimento de habili-
dades são sempre bem-vindas. Rodas
temáticas, círculos de leitura, cursos em
grupo natural de aprender-fazendo,
palestras e chats de troca de informações
são fundamentais para não perder o moto
contínuo de conhecimento e habilidades.

Atitudes de mais comunicação e
entrosamento devem ser incentivadas e
premiadas, nesse sentido, deve-se investir
mais em trabalho em equipe, grupo de

trabalho multidisciplinar (GTM), repasse
de conhecimento, enfim, em ações de
conhecimento e, ao mesmo tempo, de
estímulo à motivação dos trabalhadores.
Aplausos devem ser dirigidos àqueles que
se destacam pelo companheirismo na
execução de tarefas difíceis e pelo compar-
tilhamento de informações. Dedicação
especial dos colegas deve ser dada aos que
sentem dificuldades por nunca terem se
deparado com um computador ou que,
transferidos para área muito diferente da
de sua formação, devido à extinção de seu
órgão de origem se sentem excluídos.
Lembrando: tudo isso compete ao gestor
direto, chefia imediata.

Acima de tudo, os dirigentes devem
ser bem selecionados. O gestor deve ser
um bom planejador, ter conhecimento
técnico dos processos de trabalho de sua
equipe ou ao menos ter a visão sistêmica
dos processos e serviços de sua área, saber
orientar seu grupo, incentivando-o para
capacitação constante e levando-o ao
crescimento pela possibilidade de partici-
pação em bons cursos ou por sua presença
constante e amiga no repasse de conheci-
mentos e habilidades. Suas ações devem
ser tomadas como exemplo a ser seguido.
Ele deve, ainda, demonstrar uma atitude
justa em relação aos subordinados: estar
atento para reconhecer e recompensar os
mais dedicados e os melhores técnicos e
agindo com maior cobrança os menos
comprometidos, mostrando claramente
(feedback) qual o desempenho esperado e
nos casos em que não há atendimento das
expectativas, oferecer ajuda para recupe-
ração do desempenho (ex.: cursos) ou ter
outras atitudes positivas, mas sendo sempre
justo nas avaliações e retornos.

A seleção de gestores, à exceção dos
concursos esporádicos para gestor de
programa, não é prática habitual. Não há
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descrição profissiográfica do perfil do
gestor com o registro claro dos predicados
acima citados e se há, não se leva em conta
na hora da designação de dirigentes. Diante
dessa realidade, a saída, administrativa-
mente possível, seria a habilitação dessas
chefias por determinação, mesmo sabendo
que alguns traços exigidos façam parte da
personalidade.

Por fim, resta a esperança de que a
preocupação e o entendimento de que o
gestor-líder pode gerar melhoria no resultado

produtivo do grupo, e por conseqüência
nos serviços prestados pelo Ministério da
Saúde venha à tona como tema a ser
abordado e considerado nas próximas
ações administrativas para o desenvolvi-
mento institucional. Afinal, a prática da
gestão competente é fundamental para o
Ministério da Saúde no caminho incansável
da busca da melhoria nos serviços da saúde
pública no Brasil.

(Artigo recebido em fevereiro de 2007. Versão
final em junho de 2007).

Notas

* Este texto originou-se da monografia A legitimidade da liderança no Serviço Público com foco
para o Ministério da Saúde em Brasília - um ensaio, apresentada como trabalho de conclusão do curso
de Especialização em Políticas Públicas e Gestão Estratégica da Saúde, para servidores do Minis-
tério da Saúde e dos núcleos estaduais, favorecendo a consolidação do Sistema Único de Saúde,
realizado em parceria pela ENAP, pela Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP) e pelo Ministério
da Saúde.

1 Portaria GM no 1.121, de 23 de maio de 2006, do Ministério da Saúde, que institui o
Programa de Educação Permanente e aprova critérios gerais para participação dos profissionais em
eventos de capacitação do Ministério, em seu art. 9o: Cada servidor poderá participar de, no máximo,
três eventos que exijam contratação de vagas no mercado, durante o exercício orçamentário-financeiro,
podendo apenas um deles, ser de longa duração. (É entendido por eventos de longa duração: aquele
com carga horária superior a 80 horas (dez dias úteis).

2 Conceito utilizado para descrever o fenômeno da privatização do setor público, ou seja, a
formação de grupos de pressão em torno do aparelho estatal, buscando vantagens pessoais ou para
suas respectivas classes.

3 Instituto Nacional de Assistência Média da Previdência Social
4 Programa criado pelo Ministério da Saúde para constituir um espaço de discussão e análise

acerca do SUS, identificando-o como um processo histórico e socialmente construído. Para mais
informações: <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/area.cfm?id_area=1056>.

5 Projeto de Lei Orçamentária e Plano Plurianual
6 No texto, “Carreiras Públicas em uma ordem democrática: entre os modelos burocrático e

gerencial”, Clóvis Bueno de Azevedo e Maria Rita Loureiro (2003) comentam sobre o assunto.
7 Muitos estudiosos do assunto apresentaram teorias próprias baseadas em análises das carac-

terísticas dos tipos de poder e tipos ou estilos de liderança, como os tipos puros mencionados por
Weber. O interessante é que, mesmo com distintos nomes, as diversas teorias mantêm semelhanças
entre si e muitas delas deram novas denominações para os mesmos tipos de liderança observados.
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Numa comparação mais detalhada do conteúdo, é possível se constatar que são apresentadas apenas
diferenças semânticas, recaindo, a análise essencial, nos mesmos três princípios geradores de caracte-
rísticas básicas.

Weber fornece uma boa noção de seu pensamento central sobre dominação ou poder, ele comenta
que os tipos puros são apenas três, mas menciona a alternância e entrelaçamento deles com as estruturas
sociológicas adjacentes, provocando uma reflexão sobre essas influências na administração.

Apenas para uma idéia, eis os tipos de dominação de Weber:
• Dominação Legal
Palavra-chave: estatuto
Tipo mais puro: dominação burocrática (eleita ou nomeada) e súditos: funcionários (cidadãos,

“camaradas”).
• Dominação Tradicional
Palavra-chave: crença
Tipo mais puro: dominação: senhoril e súditos: servidores.
• Dominação Carismática
Palavra-chave: devoção afetiva
Tipo mais puro: a dominação: líder e súditos: apóstolos
8 A diferença pode ser percebida, inclusive, em ditos populares que alertam sobre os estigmas

de poder temerário para o chefe. Quando que, em relação à liderança,  não apresentam esse temor.
Frases como: “Chefe é aquele que manda...obedece quem tem juízo”, ou textos em livretos como o
de Gehringer (2003) que satirizam a chefia na organização em que vemos pérolas como:

“Se seu chefe lhe disser que sua idéia já foi tentada antes e que não funcionou, ele pode ser:
a) incompetente, b) ultrapassado, ou c) invejoso. De qualquer forma, não insista nem reclame.
O fato de seu chefe ainda estar na empresa significa que já tentaram contrariá-lo antes, e não
funcionou.” ( MOTTA, 2003, p. 17).
Ou ainda:
“Entender um organograma é simples:
Chefe é o que conta uma piada sem graça.
Subordinado é o que ri dela.
e potencial é o que pede para o chefe contar outra’.”
9 “O líder responsável é o homem de frente; é o que preenche essa função formalmente na

organização; é o que tem de prestar contas à autoridade superior quando requerido.
O líder efetivo é o mais importante na estrutura individual; é ele quem realmente decide; é a ele

que se recorre em situações difíceis; suas perguntas são sempre respondidas.
O líder psicológico é o mais poderoso na estrutura privada de cada um dos membros. Estes

requerem certas qualidades do seu ídolo e, por isso, é o que tem chance de sobreviver como um
patriarca (euhemerus).

10 Faça um X (e apenas um) para cada questão e não deixe de ler os dois lados da questão para
bem situar-se. Quanto mais para a direita você anotar o número (5) mais você concorda com a frase
da direita e quando mais à esquerda você anotar (1) mais você concorda com a frase da esquerda.

11 Conceitos de estatística. Moda é o valor que ocorre mais vezes em uma mesma freqüência;
média é o valor calculado a partir de uma distribuição, segundo regra previamente definida, e que
representa essa distribuição em valores.
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Resumo – Resumen – Abstract

Legitimidade da liderança no Ministério da Saúde – um ensaio
Rose Marie Caetano
O presente artigo procura mostrar como a liderança dos dirigentes pode melhor conduzir os

trabalhadores e como isso pode aprimorar o serviço público, com destaque para a área da saúde. Para
isso, faz-se uma análise bibliográfica sobre as transformações da gestão ocorridas no serviço público
e no Brasil, bem como das relações de poder e liderança, e uma pesquisa qualitativa junto aos
trabalhadores em áreas administrativas do Ministério da Saúde, em Brasília. A conclusão deste
trabalho é um convite à reflexão sobre a intersecção desses planos de estudo e o entendimento de
que o gestor-líder pode gerar melhoria no resultado produtivo do grupo e, por conseqüência, nos
serviços públicos prestados.

Palavras-chave: liderança; serviço público; clima organizacional

Legitimidad del liderazgo en el Ministerio de la Salud – uno ensaio
Rose Marie Caetano
El actual artículo intenta mostrarnos como el liderazgo de los dirigentes puede conducir los

trabajadores de la mejor forma y como esto puede perfeccionar el servicio público, enfatizando el
campo de la salud. Por esto, fue hecho un análisis bibliográfico de los cámbios de la gestión que
ocurrieron en el servicio público y en Brasil, e incluso de las relaciones de poder y liderazgo. Hay
también una investigación cualitativa de los trabajadores en campos  administrativos del Ministério
de la Salud ubicado en Brasília. La conclusión a la que la investigación llegó es una invitación a
reflexionar sobre la intersección de estos planes de estudio y inclusive un entendimiento de que el
gestorlíder puede regir mejorías en el resultado productivo del equipo y, en consecuencia, en los
servicios públicos.

Palabras-clave: liderazgo; servicio público; organización

Authenticity of  leadership in the Brazilian Ministry of  Heath – a case study
Rose Marie Caetano
The present article aims to show how senior manager leadership may best lead civil servants

and thus improve public service, especially the public health care system. In order to confirm that
statement, the article presents a theoretical analysis about the management transformations in the
Brazilian public service, as well as relations of  power and leadership and also a qualitative research
on administrative workers of the Brazilian Ministry of Health. As a conclusion, the article invites
a reflection be made on the intersection of case studies and the understanding that the leader
manager can actually improve and ameliorate the team’s results and therefore the delivery of
public services.

Keywords:  leadership; public service; organization
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Saúde do trabalhador:
um (não) olhar sobre o

servidor público

Tatiana Ramminger e Henrique Caetano Nardi

Pretendemos partilhar neste texto algumas considerações a respeito dos

discursos e práticas da área da saúde do trabalhador em relação aos trabalhadores

dos serviços públicos brasileiros. Iniciamos demarcando a construção da área

da Saúde do Trabalhador enquanto política pública no Brasil, identificando como

as Conferências Nacionais de Saúde do Trabalhador trataram o tema da saúde

do servidor público. Em seguida, analisamos entrevistas semi-abertas realizadas

com profissionais da Perícia Médica de um estado brasileiro1.

Textos e contextos: da Medicina do Trabalho à Saúde do Trabalhador

Foucault (2001) demonstrou como o capitalismo reconfigurou as relações

sociais e subjetivas, sobretudo no que diz respeito ao controle sobre o corpo e,

conseqüentemente, sobre a saúde das populações. Em um processo que o autor

define como biopolítica, a vida e seus mecanismos entram na ordem do saber e

do poder, ou melhor, a vida passa a ser preocupação política. Esse fenômeno

foi indispensável, talvez de maior amplitude que a moral ascética (WEBER, 1996),
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para o desenvolvimento do capitalismo,
que só pôde ser garantido à custa da inser-
ção controlada dos corpos no aparelho de
produção e por meio de um ajustamento
dos fenômenos da população aos
processos econômicos.

A área da Saúde do Trabalhador no
Brasil, como política pública e como rede
enunciativa, foi sendo construída nas dife-
rentes conjugações de força entre capital,
trabalho e Estado. Como em todo mundo
ocidental e capitalista, no Brasil o sistema de
saúde se desenvolveu a partir da assistência
à saúde dos trabalhadores urbanos. Na
história brasileira, a preocupação com a
manutenção do corpo que trabalha já
aparece nos cuidados médicos dispensados
aos escravos durante o Império. Em 1888,
o primeiro grupo de trabalhadores, no caso
os empregados dos Correios, adquire o
direito à aposentadoria assegurado em lei,
seguidos pelos ferroviários e marinheiros.

A imigração européia, que veio
fornecer a força de trabalho qualificada
para a indústria nascente (em um momen-
to histórico marcado pelo eugenismo e
pelo desprezo da força de trabalho
nacional), contribui, sobretudo por meio
dos trabalhadores identificados com o
anarquismo, com o incremento da orga-
nização dos trabalhadores brasileiros. Em
1906 acontece o I Congresso Operário
Brasileiro, em um movimento crescente
que culmina com a Greve Geral de 1917,
em São Paulo, com importantes desdo-
bramentos para a luta dos trabalhadores
no Brasil, entre eles, a primeira Lei do
Acidente de Trabalho, em 1919. O ano
de 1923 marca o início da Previdência
Social, com a criação da Caixa de Aposen-
tadoria e Pecúlio para uma empresa
ferroviária, que acabou por se estender
para outras categorias, principalmente a
partir do governo de Getúlio Vargas.

Nessa época, 50% das fábricas já tinham
médicos, mas o atendimento era reser-
vado apenas para os operários com “bom
comportamento”. Os acidentes de
trabalho eram encaminhados às Santas
Casas de Misericórdia, que atendiam toda
sorte de “indigentes”, evidenciando que
a saúde estava mais ligada à caridade do
que a um direito (ROCHA, 1993a).

Após esse período, com Getúlio
Vargas, o Estado toma para si o papel de
principal regulador das relações de trabalho
(ROCHA, 1993b). Em 1930 é criado o
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, tendo como uma das
atribuições, orientar e supervisionar a
Previdência Social, incrementada pela
criação dos institutos de seguridade social,
organizados por categorias profissionais.
Luz (1991) observa que o Estado partici-
pava da gestão dos sindicatos e institutos,
controlando a seleção, a formação e a
eleição de seus dirigentes, corroborando
para a principal característica da Era Vargas,
qual seja, o clientelismo.

A Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), em 1943, vai reunir a
legislação referente à organização sindical,
previdência social, proteção ao traba-
lhador e justiça do trabalho, permane-
cendo como a base da legislação traba-
lhista até hoje. Em relação à saúde,
somente em 1978, o Capítulo V da CLT
vai dispor sobre as Normas Regula-
mentadoras de Segurança e Medicina do
Trabalho, as quais são constantemente
modificadas e atualizadas conforme os
tensionamentos entre os diferentes saberes
dessa área e as conseqüentes possibilidades
políticas, porém os servidores públicos
não são incluídos na legislação de saúde e
segurança do trabalho, na medida em que
são normas voltadas aos trabalhadores
celetistas.
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A promulgação da Constituição de
1946 marca um novo período nas relações
entre saúde e trabalho. Apesar de não alterar
a estrutura sindical, que permanece forte-
mente atrelada ao Estado, percebe-se uma
redemocratização da Previdência, com um
aumento significativo das despesas com a
assistência médica dos seus segurados, e a
criação da Lei Orgânica de Previdência
Social (LOPS). O Ministério da Saúde
torna-se autônomo em relação ao Minis-
tério da Educação, em 1953, mas ainda
não atua na saúde dos trabalhadores, sendo
que esta esfera mantém-se sob responsa-
bilidade do Ministério do Trabalho. Em
1963 temos a promulgação do Estatuto
do Trabalhador Rural, como resultado da
pressão exercida pelas ligas camponesas
(ROCHA, 1993c).

Com a ditadura militar, o período
entre 1964-1980 é marcado por forte
centralização política. O período se inicia
com o silenciamento dos sindicatos e
partidos de esquerda e termina com o
surgimento de novos movimentos sociais
com outras pautas de reivindicação, como
aqueles que inseriram a saúde como luta
política, por exemplo. Com relação aos
sindicatos, houve intervenção em 70%
daqueles com mais de cinco mil traba-
lhadores, considerando que a “Lei da
Greve”, de 1964, impedia o livre exer-
cício da atividade sindical. Já em relação
à saúde, optou-se por uma diminuição do
orçamento do Ministério da Saúde, em
paralelo ao aumento dos gastos com a
assistência médica da Previdência Social,
bem como com o estabelecimento de
convênios médicos com as empresas e a
compra de serviços em saúde do setor
privado. Esse conjunto de medidas
evidencia que o direito à saúde perma-
nece relacionado ao contrato formal de
trabalho (carteira assinada), com a

diferença de que, nesse período, o prin-
cipal papel da Previdência passa a ser
financiar o crescimento da atenção médica
no setor privado (LUZ, 1991; ROCHA,
1993d).

Ainda em 1966 é instituído o Insti-
tuto Nacional de Previdência Social
(INPS), reunindo os seis Institutos de
Aposentadorias e Pensões até então exis-
tentes, e é criado o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), cuja

função foi substituir a estabilidade no
emprego. Em 1970, o INPS sofreu uma
centralização administrativa, que culminou
com a exclusão dos trabalhadores de sua
direção. Em 1974 houve o desmem-
bramento do Ministério da Previdência e
Assistência Social e do Ministério do
Trabalho. O primeiro ficou responsável
pelo pagamento dos benefícios e atendi-
mento ao segurado; o segundo, por fiscalizar

“Em um processo
definido como
biopolítica, a vida
e seus mecanismos
entram na ordem
do saber e do
poder, ou melhor,
a vida passa a
ser preocupação
política” (Foucault).
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as ações obrigatórias de prevenção de
acidentes, segurança e medicina do trabalho
nas empresas, além de velar pelo respeito à
legislação trabalhista como um todo.

Todas essas iniciativas afirmam um
outro papel para o Estado na mediação
das relações entre capital e trabalho. Sob
essa nova estrutura, surge a base do sistema
brasileiro de atenção à saúde dos traba-
lhadores, com caráter eminentemente
privado, ligado ao capital e ancorado na
rede enunciativa da Medicina do Trabalho
(NARDI, 1999). Características muito claras
desse modelo são a centralidade na figura
do médico, a visão biológica, individual e
unicausal das doenças e acidentes do
trabalho (DIAS, 1994; MINAYO-GOMEZ;
THEDIM-COSTA, 1997). A Saúde Ocupa-
cional, identificada por alguns autores
como estágio intermediário entre a
Medicina do Trabalho e a Saúde do
Trabalhador, não chega a alterar as
posições dos saberes que justificam as
relações de poder capital-trabalho, refe-
rindo-se a uma passagem da unicausalidade
para a multicausalidade na explicação
etiológica das doenças; e de um modelo
exclusivamente médico para um modelo
multiprofissional, mas ainda centrado no
médico (NARDI,1999).

A partir de 1978, os movimentos
sociais revigoram-se e tomam força. São
realizadas grandes greves pelos metalúr-
gicos do ABC paulista, marcando a reto-
mada da organização dos trabalhadores
em prol de uma pauta consistente de
reivindicações. Em 1980, é criado o
Departamento Intersindical de Estudos e
Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de
Trabalho (DIESAT), apontando para uma
nova proposta na luta pela melhoria das
condições de trabalho, a partir de uma
aliança entre técnicos da saúde e sindicalistas.
Diante do quadro de mudanças, a Saúde

do Trabalhador apresenta-se como nova
área de análise e luta, diferenciando-se da
Medicina do Trabalho e da Saúde Ocupa-
cional. Sua principal característica é tomar
o processo de trabalho como ponto de
partida para analisar a relação entre saúde
e trabalho, ao mesmo tempo em que
pretende valorizar o saber e a experiência
do trabalhador sobre seu próprio ofício,
entendendo-o como sujeito ativo do
processo saúde-doença e não, simples-
mente, como objeto de atenção à saúde
(DIAS, 1994; NARDI, 1999).

Concomitante às discussões das
principais diretrizes do Sistema Único de
Saúde (SUS) na VIII Conferência Nacional
de Saúde, realizava-se a I Conferência
Nacional de Saúde do Trabalhador,
marcando o conflito com os setores
tradicionais da Medicina do Trabalho, pois
“instaurar o novo paradigma implica, por
conseguinte, enfrentar e extrapolar as
concepções tecnicistas hegemônicas nessa
área especializada da medicina e da enge-
nharia. Concepções consolidadas que
fornecem soluções modelares, reprodu-
zidas na formação de profissionais e
sustentadas por volumosos recursos
econômicos e técnicos” (MINAYO-GOMEZ;
THEDIM-COSTA, 1997).

A Saúde do Trabalhador passa a ter
nova definição a partir da Constituição
Federal de 1988 que, ao mencionar a saúde
do trabalhador e o ambiente de trabalho, o
faz expressamente no capítulo do direito à
saúde. Seguindo essa definição, a Lei Federal
8.080/1990 estabelece que a Saúde do
Trabalhador é área de atuação do Sistema
Único de Saúde, e não mais atribuição
exclusiva do Ministério do Trabalho e
Emprego ou do Ministério da Previdência
Social. Dias (1993) resume as competências
do SUS, em relação à saúde dos trabalha-
dores, conforme aparecem na referida lei:
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assistência ao trabalhador vítima de acidente
do trabalho ou doença ocupacional;
realização de estudos, pesquisas, avaliação
e controle de riscos e agravos nos
ambientes de trabalho; normatização da
fiscalização e controle dos riscos à saúde
dos trabalhadores (“invasão” do espaço
do Ministério do Trabalho que detinha
exclusividade na fiscalização); avaliação dos
impactos das novas tecnologias; e infor-
mação aos trabalhadores e empregadores.

No entanto, a redação de alguns  artigos
da Constituição abriu brechas para a
sobreposição das atribuições do Ministério
do Trabalho e do Ministério da Saúde:
“Confundiu-se, inadequadamente, a
inspeção do trabalho, reservada à União (CF,
art. 21, XXIV), com a vigilância da saúde
dos trabalhadores, obrigações do sistema
de saúde que, por mandamento constitu-
cional, deve ser descentralizado para todas
as esferas do governo (CF, art. 198,I)”
(BRASIL, 2001). Essa confusão entre os papéis
das organizações governamentais não deixa
de ser um analisador, que revela a disputa
político-ideológica, presente nessa área: entre
aqueles que seguem a defender o modelo
da Medicina do Trabalho (mesmo sob nova
nomenclatura) e outros que tentam não só
legitimar, mas fazer avançar, o modelo pro-
posto pela Saúde do Trabalhador. Sendo
assim, o Estado apresenta-se como palco
da disputa pela hegemonia do saber a
respeito das relações saúde-trabalho, nas
quais os técnicos de saúde ligados ao SUS e
aos sindicatos tendem a estar mais vinculados
à área da Saúde do Trabalhador, enquanto
os técnicos das empresas, do Ministério do
Trabalho e da Previdência Social identificam-
se, em sua maioria, com a Medicina do
Trabalho (NARDI, 1999).

Apesar das normas e da legislação, o
governo federal ainda tem um longo
caminho para a construção de uma política

forte para o setor, que garanta subsídios
para os estados e municípios com instru-
mentos de gestão consistentes e recursos
suficientes. Nessa direção, temos algumas
propostas de projeto de lei para definição
mais clara do papel do SUS nas ações de
Saúde do Trabalhador, bem como a
Portaria do Ministério da Saúde 1.679/
2002, que dispõe sobre a estruturação da
Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde
do Trabalhador (RENAST). “A RENAST
é uma rede desenvolvida de forma articu-
lada entre o Ministério da Saúde, as secre-
tarias de saúde dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios. Tem como
objetivo articular, no âmbito do SUS, ações
de prevenção, promoção e recuperação da
saúde dos trabalhadores urbanos e rurais,
independentemente do vínculo empre-
gatício e tipo de inserção no mercado de
trabalho” (BRASIL, 2007).

Chamamos a atenção, no entanto, para
o fato de que as políticas públicas direcio-
nadas à saúde do trabalhador tendem a ter
como foco principal os trabalhadores
vinculados às organizações privadas,
deixando uma importante lacuna na atenção
à saúde para os servidores públicos. Anali-
sando brevemente como o tema da saúde
do servidor público foi tratado nas Confe-
rências Nacionais de Saúde do Trabalhador
(CNST), veremos  que a ênfase sempre
esteve na formação e na justa remuneração
do servidor público, sem priorizar a relação
entre saúde e trabalho. Em relação à escassa
bibliografia sobre o tema, encontramos
apenas um artigo que relata a experiência
de saúde do trabalhador público, realizada
na Prefeitura de São Paulo, nos aspectos
relacionados à perícia médica, à assistência
e à promoção da saúde, sendo que a saúde
do servidor público foi tratada como tema
da área de gestão de pessoas (CARNEIRO,
2006).
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 Discursos: a saúde do servidor
público nas Conferências Nacionais
de Saúde do Trabalhador

I Conferência Nacional de Saúde
do Trabalhador

Realizada em dezembro de 1986, a
I Conferência Nacional de Saúde do
Trabalhador teve como principal marca, a
formulação de conteúdos para a Política
Nacional de Saúde do Trabalhador, os
quais foram incorporados na Constituição
Federal de 1988 e na Lei do SUS, em 1990.
Já na sua forma de organização, fica
evidente o esforço para quebrar a hege-
monia do Ministério do Trabalho –
percebido naquele momento como
intimamente ligado aos interesses empre-
sariais – nas ações referentes à saúde do
trabalhador, levando-a efetivamente para
a área da saúde. Na falta de uma definição
mais clara do Ministério da Saúde, quem
coordena a organização das Conferências
é o Centro de Estudos da Saúde do
Trabalhador e Ecologia Humana da Escola
Nacional de Saúde Pública – Fiocruz. Os
empresários foram os principais ausentes
nos processos de discussão e deliberação,
com apenas 1% de representação entre os
delegados participantes.

Em seu Relatório Final (BRASIL, 1986),
a Conferência estabelece o consenso de que
a saúde dos trabalhadores extrapola os
limites da saúde ocupacional, introduzindo
o conceito ampliado de saúde. Afirma a
necessidade de revisar a legislação,
ampliando as listas de doenças ocupa-
cionais, com uma legislação única que
assegure os mesmos direitos a todos,
independentemente de trabalharem na área
urbana, rural, pública ou privada. Enfatiza,
em vários momentos, a necessidade da
criação de um Sistema Único de Saúde,
com descredenciamento da rede privada

e programas específicos de atendimento
ao trabalhador. Em relação à vigilância,
sugere que as ações sejam de responsa-
bilidade do SUS, com participação dos
trabalhadores, evitando-se que os profis-
sionais que realizam a fiscalização tenham
vínculos com a empresa. Da mesma
forma, criticam a subordinação dos
Serviços de Engenharia, Segurança e
Medicina do Trabalho (SESMTs) às
empresas, sugerindo que os mesmos
fiquem sob controle dos sindicatos ou das
associações de classe. As questões relativas
ao trabalho rural e à proibição do trabalho
do menor de idade são destacadas em
vários itens. Levanta a necessidade do
envolvimento cada vez maior dos sindi-
catos na questão da saúde como objetivo
de luta, ressaltando a importância da
organização dos trabalhadores para a aber-
tura de novos espaços. Em seu último eixo
a Política Nacional de Saúde dos Traba-
lhadores, estabelece direitos básicos de
saúde do trabalhador. Em relação aos
portadores de deficiência, estabelece o
direito ao trabalho, acompanhamento em
saúde, reabilitação e reinserção no trabalho,
bem como aposentadoria especial.

Quanto aos servidores públicos, tecem
comentários sobre os trabalhadores de
saúde,  defendendo uma política de
recursos humanos que reoriente sua
formação e garanta uma remuneração
digna dos mesmos, não chegando a
discutir a relação entre saúde e trabalho.

 II Conferência Nacional de Saúde
do Trabalhador

A II Conferência Nacional de Saúde do
Trabalhador foi realizada oito anos depois,
sob a égide da Constituição Federal e da
Lei Orgânica da Saúde, na qual está incor-
porada a atenção à saúde dos trabalhadores
como papel do SUS. Seu tema central foi
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Construindo uma Política de Saúde do Trabalhador,
e os temas complementares: Desenvolvi-
mento, meio ambiente e saúde; Cenário de
saúde do trabalhador de 1986 a 1993 e
perspectivas; e Estratégias de avanço na
construção da Política Nacional de Saúde
do Trabalhador. As principais marcas dessa
conferência, segundo seu relatório, foram a
definição da unificação das ações de saúde
do trabalhador no SUS e a discussão das
dimensões políticas, sociais, econômicas,
técnicas e gerenciais desse caso particular de
política pública.

Uma das principais propostas
aprovadas na Plenária Final (BRASIL, 1994)
foi a necessidade de unificação de todas as
ações de saúde do trabalhador no Sistema
Único de Saúde. Em relação à saúde do
servidor público, aparece a preocupação em
garantir ações dentro do sistema de vigi-
lância e fiscalização nas instituições públicas
e privadas (p.17); a criação de Comissões
de Saúde do Trabalhador nos serviços
públicos e privados (p.20); e a exigência de
que o serviço público em todas as esferas
de governo, enquanto empregador, passe a
emitir a Comunicação de Acidente de
Trabalho (CAT)2 (p. 35). Ao trabalhador da
saúde foi dedicado um capítulo específico
(capítulo V – Recursos Humanos para a
Saúde do Trabalhador), o qual afirma a
necessidade de regulamentar e cumprir as
regulamentações e resoluções já existentes
em relação à formação de recursos
humanos para a saúde; defende que os
Centros de Referência em Saúde do Traba-
lhador sejam locais de formação na área de
saúde e trabalho, reconhecendo a natureza
multidisciplinar e continuada da formação
nessa área, bem como a necessidade de
inclusão dos profissionais de serviço social
e psicologia nas equipes de saúde,
“permitindo maior humanização do serviço
e defesa dos interesses dos trabalhadores”

(BRASIL, 1994). Sobre gestão dos recursos
humanos pelo Estado, afirma-se que o
governo deve investir na qualificação dos
trabalhadores dos serviços públicos de
saúde; ampliar, mediante concurso público,
o quadro de pessoal voltado para as ações
de saúde do trabalhador no SUS; implantar
o Plano de Carreira, Cargos e Salários
(PCCS), incentivando o regime de dedi-
cação exclusiva para os profissionais da
saúde; e, finalmente, regulamentar a

formação profissional e a situação traba-
lhista dos agentes comunitários de saúde.
Considerando a atuação dos profissionais
da área, o relatório explicita que se deve
“tomar como objeto de análise, nas ações
de vigilância em saúde do trabalhador, as
relações profissionais e institucionais a que
estão submetidos os profissionais de saúde,
contemplando, inclusive, aspectos de sua
saúde mental” (ibidem, p.27).

“As políticas
públicas direcionadas
à saúde do
trabalhador tendem
a ter como foco
principal os
trabalhadores
vinculados às
organizações
privadas, deixando
uma importante
lacuna na atenção
à saúde para os
servidores públicos”.
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Embora a III Conferência Nacional
de Saúde do Trabalhador tenha se realizado
em dezembro de 2005, seu relatório ainda
não foi publicado (maio de 2007). Motivo
pelo qual não o incluímos nesta revisão.
Pela análise das Conferências percebemos
que a ênfase de ambas, considerando o
trabalhador servidor público, foi a
formação e a justa remuneração do
servidor, sem priorizar a relação entre saúde
e trabalho. Sendo assim, voltamos a repetir,
tanto nas políticas públicas como nas
Conferências, as formas de organização e
as relações de trabalho do servidor público
não foram priorizadas, sequer proble-
matizadas, como evidencia, de forma
contundente, o exemplo a seguir.

Práticas: ações em saúde do
trabalhador para o servidor público –
o caso de um estado brasileiro

Um dos objetivos da pesquisa à qual
este trabalho se refere (RAMMINGER, 2006)
foi mapear a política e os serviços de atenção
à saúde do servidor público, com ênfase
nos trabalhadores da área de saúde. Tivemos
oportunidade de conhecer a realidade de
apenas um estado brasileiro, mas consi-
deramos que seja representativa do que
acontece em grande parte de nosso País.

Comecemos relembrando que as
políticas públicas direcionadas à saúde do
trabalhador elegeram como foco principal
os trabalhadores vinculados às organi-
zações privadas, deixando uma importante
lacuna na atenção em saúde para os servi-
dores públicos. Essa constatação não deve
ser confundida com a defesa da criação
de centros de atenção à saúde do traba-
lhador para o servidor público, pois na
lógica da Saúde do Trabalhador, não seria
adequado criar serviços especializados (um
para o público, outro para o privado).

Entretanto, os centros de referência de
atenção à saúde do trabalhador, além de
insuficientes, estão direcionados para as
questões dos trabalhadores regidos pela
CLT, limitando o conhecimento e as
formas de intervenção no setor público.

Cabe ressaltar, no entanto, algumas
iniciativas recentes, tais como o Decreto
5.961/2006, da Presidência da República,
que institui o “Sistema Integrado de Saúde
Ocupacional do Servidor Público Federal”,
bem como a Portaria 1.675/06, também
do governo federal, que institui o “Manual
para os Serviços de Saúde dos Servidores
Civis Federais”, que pretende “apresentar
normas e critérios para uniformização e
padronização de condutas no âmbito do
Serviço Público Federal, no que se refere
ao serviço de saúde e perícia médica do
servidor” (BRASIL, 2006). Um projeto
piloto, seguindo essas orientações, está em
fase de implantação em Brasília. Embora
trate apenas dos servidores públicos civis
federais, entendemos que tal legislação
aponta para uma tendência de mudança.
Uma tendência, sem dúvida, ainda que bem
distante do que percebemos hoje em
relação às políticas hegemônicas de atenção
à saúde do servidor público.

É nesse contexto que chegamos à reali-
dade do referido estado, onde as ações em
saúde do trabalhador para o setor público
ficam centralizadas no Centro de Perícias
Médicas. Assim, foi neste serviço que reali-
zamos duas entrevistas, com um roteiro
de perguntas semi-abertas, no decorrer do
ano de 2004: uma individual, com o
coordenador do serviço; e outra em grupo,
com a equipe de saúde mental, composta
por sete psicólogas, três psiquiatras e uma
assistente social.3 Ao servidor público do
referido estado, resta justificar suas ausências
ou afastamentos no trabalho ao Depar-
tamento de Perícia Médica e Saúde do
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Trabalhador que, apesar de ter integrado
recentemente a “saúde do trabalhador” ao
seu nome, segue com a atividade principal
de “perícia”, ou seja, “com a principal
função de ver se os funcionários estão aptos
para o trabalho quando ingressam no
serviço público, e também de homologar
os atestados médicos e os exames de insa-
lubridade” (médico do trabalho, coorde-
nador do Departamento. O Departa-
mento chegou a manter um Serviço de
Atendimento à Saúde do Trabalhador
Estadual, oferecendo tratamento psicote-
rápico, grupo terapêutico para portadores
de LER/DORT e acompanhamento
terapêutico, mas o serviço foi fechado na
atual gestão para “uma reavaliação”.

O coordenador do Departamento de
Perícia Médica e Saúde do Trabalhador
afirma, na entrevista, que não vê relação
entre o adoecimento e as atividades de
trabalho4. Quando um trabalhador adoece
“geralmente são problemas individuais que
não foram detectados nos exames de
ingresso, pois nem sempre a gente consegue
ver tudo, sempre deixa passar alguma coisa”.
Frente à insistência na pergunta, o coorde-
nador citou o caso de funcionários de uma
agência de um banco do estado que sofreu
muitos assaltos seguidos: “nesta agência ti-
vemos muitos casos de estresse, logicamente
relacionados à seqüência de assaltos, mas é
um caso isolado.” A coordenadora do ser-
viço de saúde mental do departamento
lembra que os maiores índices de adoeci-
mento estão entre os trabalhadores da
segurança pública e da educação, mas,
segundo ela, isso se deve ao número de
funcionários de cada secretaria, pois “a
secretaria de educação é a maior do estado”.

Para o coordenador, mais do que as
atividades de trabalho, o que pode influir
no adoecimento dos funcionários é a troca
de governo, dizendo perceber claramente

o aumento ou diminuição no adoecimento
dos servidores, conforme as mudanças de
gestão. Neste governo, por exemplo –
refere ele – “a média de adoecimentos
baixou bastante, visto que é um governo
conciliador, que trata bem os funcionários,
sem perseguições políticas, sem ‘caça às
bruxas’”. No entanto, apesar da influência
constatada, ressaltou, ainda, que todos do
seu setor eram “apolíticos”, e estão ali por
suas condições técnicas, citando a si
próprio como exemplo, pois apesar da
coordenação “ser um cargo político”, em
seu caso prevaleceu a experiência de 30 anos
como médico do trabalho, afirmando que
não tem tempo para as questões políticas,
pois sua preocupação “é atender bem aos
funcionários”.

Em seguida, sugeriu que fossem
entrevistadas “as meninas da saúde mental”,
já que o serviço de atendimento ao traba-
lhador, que foi fechado, era subordinado
à equipe de saúde mental do departamento
Na entrevista realizada, estavam presentes
apenas as psicólogas, que definiram que seu
“método de trabalho varia de acordo com
a designação da direção. Atualmente a gente
tem trabalhado mais com avaliação
diagnóstica e homologação de licenças-
saúde, não tanto com a promoção de
saúde”.

Ao contrário do coordenador do
departamento, a equipe de saúde mental
considera que nos adoecimentos dos
servidores públicos, “há poucos casos que
não estão relacionados ao trabalho”.
Ressaltam que sempre há um fator no
adoecimento relacionado ao trabalho, até
porque o trabalho não pode ser desvin-
culado da vida. Isso fica bem claro, sublinha
a equipe, nos processos de readaptação, nos
quais a mudança do local de trabalho
interfere diretamente no agravamento ou
melhora do quadro patológico do servidor.
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Essa contradição, isto é, o contraste
entre o entendimento da coordenação do
departamento e o do setor de saúde mental,
é amenizada ao passo que uma delas argu-
menta: “esse pensamento de algumas áreas
da psicologia, de que o trabalho é
adoecedor e o local de trabalho pode ser
um dos fatores de adoecimento, é uma coi-
sa muito pouco discutida”. “A tendência é
sempre individualizar os casos, e não levá-
los para o coletivo”, relembra.

As psicólogas começam a relatar que
há uma clara divisão no setor, “entre uma
perícia médica e uma saúde do traba-
lhador”, enfatizando que “o trabalho
depende da gestão”. Pelo que colocam,
atualmente, as diretrizes estão mais voltadas
para as atividades de perícia, sendo que sua
principal atividade é a homologação ou não
de atestados médicos. “É claro que quando
se atende alguém, mesmo que com
atestado, vai se avaliar aquela pessoa, mas
o objetivo da avaliação, a finalidade, é
homologar ou não a licença”.

Sendo assim, quando a equipe de
saúde mental identifica um adoecimento,
no caso psicológico, “a gente sugere um
tratamento”. Mas esse tratamento é
sempre individual e em instituição
privada, visto que o serviço que atendia
aos servidores foi fechado, e não há
menção ao Centro de Referência em
Saúde do Trabalhador. Esse é um dos
dilemas relatados pela equipe, pois
entendem que os adoecimentos estão
relacionados ao trabalho, mas só podem
fazer encaminhamentos individuais.

Aos poucos, a entrevista com as psicó-
logas adquire um caráter de reflexão sobre
suas próprias condições de trabalho,
considerando a dificuldade de ser uma
equipe com pouca margem de decisão
sobre suas atividades, dependendo de
frágeis e variáveis diretrizes: “até agora

foram dois grupos de saúde mental, a
equipe fica improvisada”. Uma das psicó-
logas, por exemplo, está realizando uma
pesquisa para a sua especialização, anali-
sando os índices de estresse dos profis-
sionais da Perícia. “Os resultados prelimi-
nares são assustadores, mais da metade dos
trabalhadores daqui já tem índices compa-
tíveis com a síndrome de burnout”5.

Somam-se a esse resultado, a resistência
para buscar ajuda em função do precon-
ceito. É como se o trabalhador da saúde,
entre os quais se incluem os próprios
profissionais da Perícia, não pudesse
adoecer, sob pena de ter sua condição de
bom trabalhador questionada, como
conclui uma das entrevistadas: “o que eu
imagino, uma hipótese, é de que realmente
nós, profissionais da saúde, trabalhando
com a saúde, a gente tem uma dificuldade
de procurar auxílio, tem uma idéia que está
muito próxima da doença”.

Uma outra profissional fala de sua
dificuldade em buscar tratamento para si
mesma, ressaltando que teve uma grande
resistência em procurar ajuda, questio-
nando-se sobre “como é que vai ser
psicólogo, se adoece?” É como se o sofri-
mento e o adoecimento, sobretudo
psíquico, fossem um sinal de fraqueza.

Se a equipe responsável pelas questões
ligadas à saúde mental dos servidores
públicos sofre com a falta de acolhimento
e as exigências de seu (en)cargo, também
percebem o mesmo em relação aos demais
trabalhadores de saúde do estado: “as
pessoas da saúde demoram mais para
procurar atendimento, lutam mais contra o
adoecimento. Nos locais de trabalho as
pessoas não são encaminhadas para atendi-
mento, nem para a perícia. Então, quem vem
é mais para apagar incêndio, às vezes já está
sem nenhuma condição laboral, são casos
mais graves”.
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Sendo assim,  percebemos a extrema
vulnerabilidade das ações voltadas à
atenção da saúde do servidor público que,
definitivamente, não integram uma política
pública, mas ficam à mercê dos diferentes
governos, sendo que os enunciados da
saúde do trabalhador parecem ter uma
frágil penetração em uma área ainda
hegemônica da Medicina do Trabalho,
considerando a legislação vigente, bem
como as entrevistas realizadas com os
profissionais da Perícia Médica. Por outro

lado, o servidor público, como traba-
lhador, não tem merecido investimento,
apenas controle, em consonância com um
longo histórico de desvalorização de sua
atividade. Os casos relatados e a reflexão
das servidoras da Perícia Médica, que
atendem a outros trabalhadores e colegas,
é um exemplo pungente da invisibilidade
a que tem sido relegada a relação entre
saúde e trabalho no setor público.

(Artigo recebido em fevereiro de 2007. Versão
final em junho de 2007).

Notas

1 As entrevistas foram realizadas como parte da pesquisa para a Dissertação de Mestrado
Trabalhadores de saúde mental: reforma psiquiátrica, saúde do trabalhador e modos de subjetivação nos
serviços de saúde mental. Defendida pela autora, em março de 2005, no Programa de Pós-Gradua-
ção em Psicologia Social e Institucional da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS),
recentemente publicada pela Edunisc (RAMMINGER, 2006).

2 A Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) – deverá ser emitida pela empresa ou pelo
próprio trabalhador, por seus dependentes, pela entidade sindical, pelo médico ou por autoridade
(magistrados, membros do Ministério Público e dos serviços jurídicos da União, dos estados e do
Distrito Federal e comandantes de unidades do Exército, da Marinha, da Aeronáutica, do Corpo de
Bombeiros e da Polícia Militar), sempre que ocorrer um acidente de trabalho. Considera-se acidente
de trabalho aquele ocorrido no exercício de atividades profissionais (típico) ou ocorrido no trajeto
casa-trabalho-casa (de trajeto).

3 Por motivos éticos, o estado e o serviço em que a pesquisa foi realizada, bem como os
sujeitos que dela participaram, não foram identificados.

4 Pergunta: Você acha que existe alguma relação entre o adoecimento dos trabalhadores e a sua
atividade de trabalho? Qual?

5 A Síndrome de Burnout refere-se a um tipo de estresse diretamente relacionado ao trabalho,
sobretudo aquele que envolve o contato direto e permanente com outras pessoas. Algumas de suas
características são a exaustão emocional, o sentimento de esgotamento afetivo, a falta de motivação
para o trabalho e o tratamento distante e “frio” dispensado à clientela.
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Resumo – Resumen – Abstract

Saúde do trabalhador: um (não) olhar sobre o servidor público
Tatiana Ramminger e Henrique Caetano Nardi
O presente artigo pretende tecer algumas considerações a respeito dos discursos e práticas da área

da saúde do trabalhador em relação aos trabalhadores dos serviços públicos.  Na primeira parte,
demarca a construção do campo da Saúde do Trabalhador enquanto política pública no Brasil,
identificando como as Conferências Nacionais de Saúde do Trabalhador trataram o tema da saúde do
servidor público. Em seguida, analisa entrevistas realizadas com profissionais da Perícia Médica de
um estado brasileiro. Ao final, conclui que ações voltadas à atenção da saúde do servidor público não
integram uma política pública, mas ficam à mercê dos diferentes governos, sendo que os enunciados
sobre a saúde do trabalhador têm uma frágil penetração em um campo ainda hegemônico da
medicina do trabalho. A saúde do servidor público não tem merecido investimento, apenas controle,
em consonância com um longo histórico de desvalorização do setor público.

Palavras-chave: saúde do trabalhador; servidor público; medicina do trabalho

Salud del trabajador: uno (no) mirar para al trabajador público
Tatiana Ramminger y Henrique Caetano Nardi
El actual artículo se prepone tejer algunas consideraciones con respecto a los discursos prácticos

y del campo de la salud del trabajador en lo referente a los trabajadores de los servicios publicos.
Empezamos la demarcación de la construcción del campo de la salud del trabajador como políticas
públicas en el Brasil, identificando como las conferencias nacionales de la salud del trabajador se
habían ocupado del tema de la salud del servidor público. Después de eso, analizamos las entrevistas
llevadas a cabo con los profesionales de la peritación médica de un estado brasileño. Concluimos que
las acciones dirigidas a la atención de la salud del servidor público no integran una política pública,
pero están sometidas a los designios de los diversos gobiernos, y que las declaraciones de la salud del
trabajador tienen una débil influencia en un campo de la medicina del trabajo que tiene la hegemonía.
El servidor público, como trabajador que es, no ha merecido la inversión debida sino el control, de
acuerdo con una larga historia de depreciación del sector público.

Palabras-clave: Salud del trabajador; Servidor público; Medicina del trabajo

Worker’s health: a (absent) regard on the public sector worker
Tatiana Ramminger and Henrique Caetano Nardi
This article presents a discussion on the discourses and practices concerning the health care

workers’ field in relation to the public sector’s workers. Initially we define the social construction of
the worker’s health field in Brazil as a public policy by identifying how the National Workers’ Health
Conferences treated the subject of  the civil servants’ health. Following, we analyzed interviews
conducted with the staff  responsible for the workers’ health department of  a Brazilian state. We
concluded that the programs directed to the health care of  civil servants do not integrate a public
policy, and change at the will of  each presidential administration; the central principles of  the worker’s
health movement have a fragile penetration in the occupational medicine hegemonic field. The civil
servant, as a worker, has not received the deserved attention, but only control, and this fact is
coherent with a long history of discredit of the public sector.

Keywords: Workers’ Health; Civil Servant; Occupational Medicine
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Vantagens e desvantagens
do pregão na gestão de

compras no setor público:
o caso da Funasa – PB

Jacqueline Nunes; Rosivaldo de Lima Lucena e
Orlando Gomes da Silva

Introdução

Para qualquer organização, o setor de compras se constitui como um dos

segmentos principais para o alcance dos objetivos a serem atingidos. É por meio

de uma aquisição de bens e serviços eficiente que uma organização conseguirá

atingir seus fins com menos dispêndio de recursos financeiros, tendo por outro

lado a satisfação dos seus stakeholders.

O sistema de compras apresenta muitas diferenças quando se compara o

setor público às empresas privadas.  Em um sistema de mercado, dada a

competição entre as firmas, as organizações privadas precisam de um setor de

compras eficiente para o cumprimento da meta de maximização dos lucros.

Para o alcance dessa meta, são lançadas estratégias que entrelaçam parcerias,

fidelização de clientes e relacionamentos de longo prazo a fim de se obter o

crescimento constante dos lucros.

Em organizações públicas, o foco é a transparência das relações e o emprego

dos recursos para a satisfação da sociedade. Assim, percebe-se que na

governabilidade do País deverão ser preservados valores que garantam a eficiência
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e a eficácia na utilização dos bens públicos
da sociedade. Para isso, a administração
pública vê-se obrigada a utilizar-se de um
alto grau de formalismo nas suas relações
para aquisições de bens e contratações de
serviços.

Diante da necessidade por envolvi-
mento abrangente com todos os aspectos
relevantes do nosso País, a compreensão das
compras realizadas por órgãos do governo
se revela de grande importância para os
cidadãos brasileiros. Em geral, tais aquisições
são as concretizações de planejamentos
anuais que visam à satisfação das necessi-
dades da sociedade brasileira.

Com a finalidade de regulamentar o
assunto, a Constituição Federal de 1988,
em seu artigo 37, inciso XXI, estabelece
que a administração pública direta e indi-
reta de qualquer dos poderes da União,
dos estados e dos municípios deverá
adquirir bens e serviços mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes.
Assim, a administração pública busca o
menor custo e o maior benefício por meio
da proposta mais vantajosa, apresentada
por procedimentos estabelecidos na
licitação para o contrato de seu interesse.

Para aquisição de bens e serviços
comuns, a União, os estados, o Distrito
Federal e os municípios utilizam-se
do pregão, que é uma modalidade de
licitação válida para quaisquer limites de
valor em que a disputa é feita por meio
de propostas e lances em sessão pública.
O pregão eletrônico, por sua vez, possui as
mesmas premissas da modalidade pregão
(presencial), deste diferenciando-se por
utilizar recursos de tecnologia da infor-
mação. Dessa forma, como objetivo, este
artigo se propôs a avaliar quais as vantagens
e desvantagens do pregão eletrônico em
relação ao pregão presencial para aquisição

de bens/serviços na gestão pública de
saúde. Para isso, foi estudado o caso da
Fundação Nacional de Saúde da Paraíba
(FUNASA/PB). A Fundação, órgão
executivo do Ministério da Saúde, é uma
das instituições do governo federal respon-
sável em promover a inclusão social por
meio de ações de saneamento, sendo
também responsável pela promoção e
proteção à saúde dos povos indígenas.

O artigo está dividido em oito seções
além desta introdução. Na seção 2, A função
compras e o instrumento licitação, descrevem-se
os principais pontos referentes ao processo
de compras via licitação no setor público;
na seção 3, O pregão, são destacadas as
características da modalidade de licitação
pregão, com ênfase nos principais pontos
da prática de pregão presencial;  na seção 4,
O pregão eletrônico,  destaca-se o conteúdo mais
relevante da prática do pregão eletrônico;
na seção 5, são apresentados as caracterís-
ticas do pregão na FUNASA/PB bem
como a análise e interpretação dos resultados
da pesquisa; na seção 6, é feita uma compa-
ração entre os métodos de compra: pregão
presencial e eletrônico; na seção 7, destaca-
se a reflexão resultante da comparação entre
o pregão presencial e o eletrônico. Final-
mente, na última seção, são feitas as consi-
derações finais quanto à pesquisa e parti-
cularmente à parte divulgada nesse artigo.

A função compras no setor
público e o instrumento licitação

“A função compras é um seguimento
essencial do Departamento de Materiais ou
Suprimento, que tem por finalidade suprir as
necessidades de materiais ou serviços.”(DIAS,
1995, p. 259). Dessa forma, sua atividade
consiste no suprimento de bens ou serviços
necessários às atividades da organização
por meio do planejamento quantitativo,
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satisfazendo-as no momento correto e
armazenando-as de maneira adequada.

“As compras, como uma função
administrativa, têm a responsabilidade de
participar do planejamento e das previsões
de sua empresa”. (HEINRITZ; FARRELL,
1972, p.252). Assim, o bom planejamento,
o controle e a execução das compras para
uma organização são indispensáveis ao
desenvolvimento das atividades que a
compõem, pois mantêm os custos
conforme o previsto. Nesse processo, o
instrumento licitação é obrigatório para a
organização pública, salvo disposições
expressas em lei.

A licitação é substanciada por procedi-
mentos administrativos que se relacionam
entre o público e os interessados por meio
de condições anteriormente acordadas,
dentre as quais será selecionada a mais
conveniente para a celebração de contrato.
(DI PIETRO, 2004).

A Lei no 8.666/1993 obriga a aplicação
de licitação para contratos de obras, serviços
(inclusive de publicidade), compras, aliena-
ções, concessões, permissões e locações da
administração pública quando contratados
com terceiros, ressalvados casos previstos na
lei. (art. 2o). Já as empresas estatais que
possuem personalidade jurídica de direito
privado1 possuem regulamentos próprios,
mas ficam sujeitas às disposições gerais da lei
de licitações. (Art. 119). Assim, segundo
Meirelles, “justifica-se essa diversidade de
tratamento porque as pessoas jurídicas de
direito público estão submetidas a normas
de operatividade mais rígidas que as pessoas
jurídicas de direito privado, que colaboram
com o poder público” (2003, p. 269). Tem-
se, ainda, o Decreto no 5.504/2005, que
prevê a obrigatoriedade da realização de
licitação pública para entidades não inte-
grantes da administração pública, inclusive as
OS e as OSCIP2, quando envolvam recursos

públicos diretamente repassados pela União.
Neste caso, para bens e serviços comuns, é
obrigatória a modalidade pregão, sendo
preferencial sua forma eletrônica. (Decreto
no 5.504/05, art 1o, § 1o).

De acordo com a Lei no 8.666/1993,
artigo 22, existem cinco modalidades
clássicas de licitação: concorrência, tomada
de preços, convite, concurso e leilão.
A figura 1 apresenta cada uma delas com
suas respectivas características.

Segundo GUSMÃO (2004), as
modalidades de licitação possuem
características próprias que as distinguem
umas das outras, sendo cada qual
apropriada a determinados tipos de
contratação. Analisado o objeto de
contratação, seguirá a escolha da modali-
dade mais apropriada para a efetiva
contratação de acordo com parâmetros
estabelecidos na lei.

“Na governabilidade
do País deverão ser
preservados valores
que garantam a
eficiência e a eficácia
na utilização dos
bens públicos da
sociedade”.
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Com a finalidade inicial de ser utilizada
exclusivamente pela União, foi criado
recentemente o pregão, uma nova moda-
lidade de licitação, posteriormente disci-
plinada pela Lei no 10.520, de 17 de junho
2002. É com essa modalidade que se
ocupa a próxima seção deste artigo.

O pregão: nova modalidade de
licitação

Assim como as outras modalidades de
licitação, o pregão se desenvolve por meio

de vários atos da administração e dos lici-
tantes, todos eles instituídos no processo
respectivo. Compreende duas etapas, a
primeira delas é a fase interna ou de prepa-
ração, e a seguinte, a fase externa. A fase
interna do pregão, também chamada de
fase preparatória pelo art.3o da Lei
no 10.520, desenvolve-se no âmbito interno
do órgão ou da entidade responsável pela
compra dos bens ou serviços desejados.
Essa fase inicia-se com o ato da autoridade
competente pelo qual justifica a necessidade
da contratação, definindo seu objeto, as

Figura 1: Modalidades clássicas de licitação

Fonte: Lei 8.666/93, artigo 22 (BRASIL, 1993)

Concorrência
Modalidade de licitação
entre quaisquer interes-
sados que, na fase inicial
de habilitação preliminar,
comprovem possuir os
requisitos mínimos de
qualificação exigidos no
edital para execução de
seu objeto.

Tomada de preços
Ocorre entre interessados
devidamente cadastrados
ou que atenderem a todas
as condições exigidas para
cadastramento até o
terceiro dia anterior à data
do recebimento das
propostas, observada a
necessária qualificação.

Concurso
Entre quaisquer interessados
para escolha de trabalho
técnico, científico ou
artístico, mediante a insti-
tuição de prêmios ou
remuneração aos vence-
dores, conforme critérios
constantes de edital publi-
cado na imprensa oficial
com antecedência mínima
de 45 dias.

Convite
Para interessados do ramo
pertinente ao seu objeto, cadas-
trados ou não, escolhidos e
convidados em número mínimo
de 3 pela unidade administrativa,
a qual afixará, em local apro-
priado, cópia do instrumento
convocatório e o estenderá aos
demais cadastrados na corres-
pondente especialidade que
manifestarem seu interesse com
antecedência de até 24 horas da
apresentação das propostas.

Leilão
Modalidade de licitação
entre quaisquer interessados
para a venda de bens móveis
inservíveis para a adminis-
tração ou de produtos
legalmente apreendidos
ou penhorados, ou para a
alienação de bens imóveis
prevista no art. 19, a quem
oferecer o maior lance,
igual ou superior ao valor
da avaliação.
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regras de habilitação, os critérios das
propostas a serem aceitas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do contrato.
(MEIRELLES, 2003).

A fase externa do pregão inicia-se com
a convocação dos interessados. Nessa fase,
encontra-se a maior vantagem do pregão
em relação às outras modalidades de
licitação, uma vez que estabelece a habili-
tação, ao final, apenas do licitante que
ofertou o menor preço. Caso o licitante
da oferta de menor preço não apresente
os documentos conforme exigido no
edital, será avaliada a proposta do segundo
classificado e dos demais em ordem
crescente. “Supri-se, assim, tempo precioso
despendido no exame da documentação
dos concorrentes que foram eliminados no
julgamento das propostas” (MEIRELLES,
2003, p. 316).

Para essa modalidade, o tipo de
licitação é sempre o de menor preço,
observados ainda conforme o Decreto
3.555/2000, art. 8o, “os prazos máximos
para fornecimento, as especificações
técnicas e os parâmetro mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais
condições definidas no edital.” Assim, as
propostas escritas são dispostas em ordem
decrescente de preços ofertados, sendo
posteriormente oferecida a chance das

melhores propostas abrirem os lances até
o alcance do menor preço. Assim, ressalta
Niebuhr:  “No pregão, os licitantes mais
bem classificados dispõem de uma
segunda oportunidade, em que, de forma
oral, podem reduzir os seus preços” (2004,
p. 21). Vê-se que essa característica confere
ao pregão a similaridade de um leilão às
avessas, uma vez que são ofertados lances
de forma oral e em voz alta até o alcance
de proposta de menor preço.

De acordo com Gusmão (2004), as
peculiaridades do pregão, destacadas na
figura 2, são importantes porque instituíram
uma modalidade de licitação com procedi-
mento mais simplificado. Assim, vemos a
importância da aplicabilidade do pregão à
aquisição de bens e serviços comuns, uma
vez que por outra modalidade demandaria
mais tempo e maior custo.

O pregão eletrônico

O pregão como nova modalidade de
licitação, foi instituído por meio da Medida
Provisória no 2.026, de 04 de maio de 2000,
e regulamentado pelo Decreto no 3.555,
de 08 de agosto de 2000. Anteriormente,
a Medida Provisória no 2.026/2000 instituía
o pregão apenas no âmbito da União,
conforme artigo 1o “para aquisição de bens

Figura 2: Peculiaridades do pregão

Fonte:  Niebuhr, 2004 e Gusmão,  2004. Com adaptações.

• Aquisição de bens e serviços comuns: objetos simples, que não demandam
  especificações técnicas complexas.

• Apenas o fator preço é levado em consideração.

• Inversão das fases de licitação: habilitação depois das propostas julgadas.

• Há oportunidade para os licitantes melhor classificados reduzirem os seus preços.
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e serviços comuns, a União poderá adotar
licitação na modalidade pregão.”
Posteriormente, a Lei 10.520, de 17 de
julho 2002, estendeu a aplicação da
modalidade pregão também aos estados
e municípios.

A partir do Decreto no 5.450, de 31
de maio de 2005, foi regulamentada a
modalidade pregão, na forma eletrônica,
de acordo com o dispositivo do art. 2o da
Lei no 10.520, destinada à aquisição de bens
e contratação de serviços comuns.

O pregão eletrônico é a modalidade
de licitação em que recursos de tecnologia
de informação são utilizados para compra
de bens e contratação de serviços comuns.
Segundo Niebuhr, “em apertadíssima
síntese, o pregão eletrônico é o modo de
realizar a modalidade pregão, valendo-se
da Internet” (2004, p. 226).

A particularidade desse meio de reali-
zação de compras incide na ausência física
de quaisquer interessados ou documentos,
já que os mesmos estão presentes via
sistema eletrônico. Para a garantia da segu-
rança do processo, temos a presença de
recursos de criptografia e autenticação, que
ajudarão na condução do sistema
eletrônico. (Decreto no 5.450, art. 2o, § 3o).

As atribuições da autoridade compe-
tente do órgão que promoverá o pregão
eletrônico3 serão as mesmas do pregão
comum, acrescentando-se apenas, a
responsabilidade de indicar o provedor do
sistema, “evitando que tal procedimento
seja efetivado por outrem, mesmo que
agente público”. (GUSMÃO, 2004, p. 73).

Gusmão (2004) explica que, ao
pregoeiro caberão as mesmas responsa-
bilidades atribuídas com a operação do
pregão comum, deste se diferenciando
por apresentar facilidades advindas do
apoio do sistema de tecnologia. Para esse
ponto, o autor declara:

Note-se que, nesse tocante o
programa poderá em muito auxiliar e
até aliviar o trabalho do pregoeiro,
constando de sua rotina a exclusão
automática de lances fora das
condições de adminissibilidade da
administração, como é o caso de lances
iguais ou de valor reduzido, bem como
recebendo ofertas e documentado-as,
além de enviar mensagem ao licitante
confirmando a operação (2004, p. 76)

Assim, percebe-se que existe uma
vantagem do pregão eletrônico em compa-
ração ao pregão comum, uma vez que há
uma simplificação das atividades do
pregoeiro já que o sistema recebe e ordena
os lances automaticamente.

De acordo com o artigo 4o, do Decreto
no 5.450, a modalidade pregão eletrônico
será preferencial quando da aquisição de
bens e serviços comuns realizada em
decorrência de transferências voluntárias de
recursos públicos da União. Aos outros
casos de aquisição de bens ou contratação
de serviços, deverão ser adotadas as outras
modalidades ou, ainda, o pregão comum.

Características do pregão na
FUNASA/PB

A FUNASA/PB é uma instituição do
governo federal, órgão executivo do
Ministério da Saúde, responsável em
promover a inclusão social por meio de
ações de saneamento e promoção e
proteção à saúde dos povos indígenas. Por
esse motivo, a gestão de compras é funda-
mental na coordenação entre o montante
de recursos e a extrema carência do campo.

Para alcançar uma descrição das
características da modalidade de licitação
pregão na FUNASA/PB, nas formas
eletrônica e presencial, aplicaram-se as
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seguintes técnicas de pesquisa: questionário
composto de 35 questões, abertas e
fechadas, entrevista e observação direta.
O instrumento de coleta de dados foi apli-
cado entre os diferentes trabalhadores que
interagem de alguma forma com o sistema
de pregão na FUNASA/PB: agentes
administrativos, assistentes administrativos
e procurador federal. Os dados obtidos
foram sujeitados a dois tipos de tratamento:
qualitativo e quantitativo, concomitan-
temente. Tratou-se de um estudo explo-
ratório para levantar questões a serem mais
profundamente avaliadas.

Neste artigo divulgam-se alguns dos
pontos considerados mais relevantes após
a análise dos dados, ou seja, os que resul-
taram das questões referentes a: vantagens
e desvantagens competitivas dos métodos
de compras: pregão presencial e eletrônico;
vantagens para o pregoeiro com o pregão
eletrônico; disponibilidade de recursos
hábeis para atendimento das despesas
referentes ao planejamento anual da
FUNASA/PB; economia de preço nos
bens/serviços adquiridos por meio do
pregão eletrônico, se comparada à do
pregão presencial; economia de recursos
com a introdução do pregão eletrônico e
repasse de recursos para outras necessi-
dades da FUNASA/PB; prazos de
fornecimento dos bens/serviços adqui-
ridos por meio do pregão presencial em
comparação ao eletrônico, e treinamento
e capacitação do pregoeiro e equipe.

Análise e interpretação dos
resultados

O pregoeiro e a equipe de apoio em exercício
possuem treinamento e capacitação constantes
(anual/semestral) para o exercício de suas 
funções?

Com relação à questão, 60% dos
entrevistados responderam “raramente”,

20%, “às vezes” e os outros 20% afirmaram
que sempre o pregoeiro e a equipe de apoio
possuem treinamento e capacitação para o
exercício de suas funções.

De acordo com Decreto 3.555/2000,
em seu art.7o, “somente poderá atuar
como pregoeiro o servidor que tenha
realizado capacitação específica para
exercer a atribuição”, em nada se referindo
quanto à periodicidade de treinamentos e
capacitação do pregoeiro e da equipe de

apoio. Por outro lado, embora o citado
decreto não se refira a freqüência de cursos
para os envolvidos diretamente na
condução do pregão, percebemos que a
rara existência de treinamento e capacitação
poderá abrir margens a falhas no desenvol-
vimento das etapas da licitação. Isso
porque a reciclagem dos servidores a
respeito da lei de licitações, bem como os
procedimentos necessários a realização do

“Percebe-se
uma vantagem do
pregão eletrônico
em relação ao
comum, uma vez
que há simplificação
das atividades do
pregoeiro, já que
o sistema recebe e
ordena os lances
automaticamente.”
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pregão presencial e eletrônico, constitui-se
como fator de importância a ser consi-
derado pelos servidores para o exercício
das suas funções.

Você acha que o material adquirido atende o
órgão por tempo suficiente até uma nova aquisição?

Houve uma predominância das
opiniões com relação “às vezes” que o
material comprado atende o tempo
suficiente até uma nova compra.
Conforme observado na fundação, esse
fator se deve a dois motivos: primeiro, a
exemplo do exercício 2006, o orçamento
da União por vezes demora a ser votado
e, conseqüentemente, o repasse dos
recursos não atende em tempo às neces-
sidades da administração pública; outras
vezes, no caso interno da fundação, há
um descompasso entre a real necessidade
e aquilo que se comprou efetivamente,
levando tanto ao excesso quanto à falta
de material. Esse motivo é conseqüência
de um planejamento inadequado em
consideração às necessidades internas da
FUNASA/PB.

Em média, qual o percentual de utilização
dos métodos pregão eletrônico e pregão presencial
na Fundação Nacional de Saúde, da Paraíba?

Obteve-se como média das respostas
o percentual de 92% para a utilização dos
métodos pregão eletrônico e presencial na
FUNASA/PB. Esse fator se deve à maior
aquisição de bens e serviços comuns para
atendimento das necessidades da fundação,
adotando, dessa forma, o pregão como
modalidade de licitação. Encontramos,
também, obras e serviços realizados, em
geral, por meio da modalidade tomada de
preços, conforme limites de valor estabe-
lecido na lei, que, por vezes, visa atender
comunidades indígenas beneficiadas
pela fundação.

 Em geral, existe economia de preço com
relação aos bens/serviços adquiridos por meio do
pregão eletrônico quando comparado ao pregão
presencial?

Houve predominância das opiniões
que afirmaram existir economia de preço.
Esse fator, conforme constatado, deve-se
a um maior número de concorrentes que,
por vezes, contribui para obtenção de
menor preço para itens comprados para a
FUNASA/PB. Dessa forma, percebemos
a importância das compras realizadas com
maior eficácia, pois assim há a possibili-
dade do uso de recursos remanescentes
para outras atividades, trazendo benefícios
consideráveis para a fundação.

Qual é, para você, a principal vantagem do
pregão eletrônico em relação ao pregão presencial?

Do total, 67% dos entrevistados
responderam “maior número de licitantes”,
22% “quebra de barreiras físicas entre
pregoeiro e licitantes”, e os outros 11%
afirmaram ser o desconto nos preços dos
itens cotados a principal vantagem do
pregão eletrônico em comparação ao
pregão comum. Assim, mais uma vez, o
pregão eletrônico na FUNASA/PB trouxe
maior número de concorrentes, em virtude
de propiciar encurtamento das distâncias
aos possíveis interessados, auferindo, entre
outras vantagens, obtenção de maiores
descontos para os itens licitados.

Qual é, para você, a principal desvantagem
do pregão eletrônico em relação ao pregão presencial?

Como resposta, 56% dos entrevistados
responderam “restrição de fornecedores que
ainda não se utilizam da Internet”, 33%,
“compra errada de bens/serviços”, e os
outros 11% afirmaram ser a demora para
entrega dos documentos originais a principal
desvantagem do pregão eletrônico em
relação ao pregão presencial. Conforme
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observado, durante o período de pesquisa, a
restrição de fornecedores que ainda não se
utilizam da Internet é verificada na necessi-
dade de realização de pregão presencial em
cidadezinhas localizadas no interior do estado.
Tal fator se revela como custo de oportu-
nidade, uma vez que há necessidade de
deslocamento de servidor para o município
em que se pretende realizar a licitação.

Para você, qual a principal vantagem para o
pregoeiro com o pregão eletrônico?

Dos entrevistados, 55% responderam
“agilidade/simplificação na licitação em
que há vários itens”, 22%, “exercício dos
deveres em ambiente menos tumultuado
(ou mais tranqüilo)”, e os outros 22%
afirmaram ser a simplificação dos deveres
a principal vantagem para o pregoeiro
com o pregão eletrônico, uma vez que o
sistema recebe e ordena os lances. Dessa
forma, percebemos que o pregão eletrô-
nico propiciou para os servidores
diretamente envolvidos no certame, uma
redução do tempo gasto nas licitações em
que há vários itens, simplificando também
as disputas por lances, já que estes são
recebidos e ordenados pelo sistema
eletrônico. Por outro lado, devemos
ressaltar que, com o pregão presencial o
pregoeiro é sobrecarregado, já que ele é
o condutor direto das etapas do certame,
sendo responsável pelo recebimento dos
envelopes, classificação dos licitantes,
procedimento dos lances verbais, entre
outros procedimentos, que por vezes
tomam muito tempo até que seja finali-
zado todo o processo.

Na sua opinião, quais as situações em que é
preferível a utilização do pregão eletrônico em lugar
do pregão presencial?

Houve uma predominância da
licitação em que há vários itens, a

exemplo de material de expediente, como
situações em que é preferível a utilização
do pregão eletrônico em lugar do pregão
presencial. Encontramos, também, a
assertiva de que em nenhuma situação o
pregão comum é preferível em lugar do
eletrônico, exceto quando existem
situações em que os concorrentes não se
utilizam da Internet para licitações. Dessa
forma, enxergamos que a agilidade do
sistema eletrônico em licitações com
vários itens contribui para uma
amenização das tarefas atribuídas às
pessoas envolvidas na condução do
pregão eletrônico na FUNASA/PB.

Assim, percebemos que servidores,
direta ou indiretamente, envolvidos com
o pregão eletrônico concordam ser essa
modalidade o melhor instrumento para
aquisição de bens/serviços. Ressalta-se que,
durante o período de realização da
pesquisa, foi observada a facilidade de
procedimento da licitação quando reali-
zada por meio do pregão eletrônico. Isso
se deve, entre outros fatores, à ausência de
lances verbais, que por vezes tornava o
procedimento lento e complicado.

O pregão eletrônico está possibilitando economia
de recursos e possibilitando repasse desses para
melhoria das diferentes necessidades presentes na
FUNASA/PB?

Houve predominância de sempre haver
economia de recursos e possibilidade do
repasse desses para melhoria das
necessidades presentes na FUNASA/ PB,
mediante utilização do pregão eletrônico.
Assim, a escassez de recursos disponíveis
para bens/serviços considerados não tão
importantes, delegados ao próximo
exercício financeiro, foi parcialmente resol-
vida em fase da utilização de recursos
provenientes da economia adquirida com
a utilização do pregão eletrônico.
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Existe ou já existiu compra errada de bens/
serviços por meio da modalidade pregão eletrônico?

Para 57% dos entrevistados, “às
vezes”; 29%, “raramente”, e os outros
14% afirmaram que nunca existiu compra
er rada de bens/serviços por meio
da modalidade pregão eletrônico.
A existência de compra errada de bens/
serviços por meio da modalidade pregão
se deve a dois fatores. Primeiramente,
devido ao próprio caráter do pregão
eletrônico,que não permite contato oral
entre o pregoeiro e os licitantes para
esclarecimentos que venham a ocorrer.
Por outro lado, no caso interno da
FUNASA/PB, temos que muitas vezes a
real necessidade dos setores/divisões não
é corretamente identificada, fator advindo
de um planejamento inadequado que não
visualiza as reais necessidades da referida
fundação.

Qual é, pra você, a principal vantagem do
pregão presencial em lugar do pregão eletrônico?

Do total, 56% dos entrevistados
responderam “possibilidade de exigir
amostras dos produtos dos licitantes”; 33%,
“contato oral na fase de negociação”, e os
outros 11% afirmaram ser a representação
de pequenos comerciantes, destituídos do
sistema eletrônico (comprasnet). Segundo
Niebuhr (2004), a exigência de amostras não
deve ser regra, mas exceção a casos devida-
mente justificados. Ademais, a modalidade
pregão, por se destinar à contratação de bens
e serviços comuns, que não exigem análise
detalhada, chega a ponto de requerer
amostras. Assim, no caso da FUNASA/PB,
considera-se relevante a exigência de
amostra para licitações em que para a
aquisição de bens/serviços seja importante
conferir a qualidade e, conseqüente, a
adequação do objeto licitado às necessidades
administrativas.

Na sua opinião, quais as situações em que é
preferível a utilização do pregão presencial em lugar
do pregão eletrônico?

Obtivemos como predominância das
respostas ser preferível a utilização do
pregão presencial em lugar do eletrônico
quando o bem/serviço a ser licitado for
fornecido em outra cidade que não seja
João Pessoa. Conforme observado na
FUNASA/PB, existem licitações que, a
exemplo do fornecimento de combus-
tíveis, o serviço a ser prestado dá-se em
cidades do interior da Paraíba. Dessa
forma, o pregão presencial com desloca-
mento do pregoeiro e equipe de apoio é
o mais adequado, senão a única alterna-
tiva, já que, na maioria dos casos, os licitantes
ainda não se utilizam da tecnologia de
informação para venda de seus bens ou
serviços.

Em sua opinião, qual a principal desvantagem
do pregão presencial com relação ao pregão
eletrônico?

Houve predomínio da restrição do
número de participantes ser a principal
desvantagem do pregão presencial com
relação ao pregão eletrônico. No caso da
FUNASA/PB, em licitações realizadas por
meio da modalidade pregão presencial, a
restrição de fornecedores se reflete na
delimitação de bens/serviços ofertados e
também no aumento de preços, ou total
utilização do estimativo empenhado.

Os bens/serviços adquiridos pelo pregão
presencial superam favoravelmente os prazos de
fornecimento quando relacionados com o pregão
eletrônico?

Para 25% dos respondentes “sempre”,
e os outros 75% afirmaram que às vezes
os bens/serviços adquiridos pelo pregão
presencial superam favoravelmente
os prazos de fornecimento quando
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relacionados com o pregão eletrônico.
Com a introdução do pregão eletrônico,
vencedores localizados em regiões mais
distantes atrasam o fornecimento.
Entretanto, no caso da FUNASA/PB, esse
não se revelou fator dominante na maioria
das situações quando comparado ao
pregão presencial. A razão é simples:
mesmo em tal modalidade, geralmente
vencida por fornecedor local, verificam-
se atrasos no fornecimento. Nesta moda-
lidade, embora na maioria das vezes
apresente como vencedor, fornecedor
local, este também incide no descum-
primento do prazo estabelecido para
fornecimento.

A incidência de itens não cotados no pregão
presencial em comparação ao pregão eletrônico é:

Afirmaram “menor” 14,4%; “igual”
42,8%, e 42,8% responderam ser “maior”
a incidência de itens não cotados no pregão
presencial em comparação ao pregão
eletrônico.  Quando maior a incidência de
itens não cotados no pregão presencial,
observamos a restrição do número de
licitantes. Por outro lado, a igualdade da
incidência de itens não cotados, tanto com
o presencial quanto com o eletrônico, deve-
se a especificidade ou escassez do bem ou
serviço em dado momento no mercado,
bem como a inconveniência da descrição
de dado objeto no edital que, por vezes
detalhada, torna inexistente a oferta de tal
bem ou serviço a ser oferecido pelos
interessados.

Dado o exposto, percebemos que a
adoção da modalidade de licitação pregão
eletrônico trouxe uma melhoria signifi-
cativa nas atividades relacionadas à compra
ou à aquisição de bens/serviços para
atendimento das necessidades da
FUNASA/PB, pois possibilitou economia
de recursos e agilizou o processo interno

de aquisição. Dessa forma, houve um
benefício para o público alvo (povos
indígenas) da FUNASA/PB. Como
exemplo, podemos citar a compra de
vacina, realizada em valores superiores a
R$ 8.00,00 (oito mil reais) – pois em caso
contrário demanda dispensa de licitação –,
que passou a ser realizada por meio do
pregão eletrônico ao invés do presencial,
otimizando recursos por meio de mais
presença de licitantes e um posterior

repasse desses para o atendimento de aqui-
sições, algumas vezes delegadas ao
próximo exercício financeiro. Consta-
tamos também que referida modalidade é
geralmente empregada para compra de
bens/serviços de uso interno, ou seja,
aqueles considerados comuns, que podem
ser descritos objetivamente por meio de
especificações usuais de mercado. Assim,
a aquisição de bens, a exemplo de material

“A rara
existência de
treinamento e
capacitação
poderá abrir
margens a falhas
no desenvolvimento
das etapas
da licitação”.
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de expediente e aparelhos eletro/eletrô-
nicos, bem como de serviços referentes a
contrato de limpeza ou de vigilância, foram
contempladas por meio da introdução do
pregão eletrônico. Por outro lado, para
serviços mais complexos, a exemplo de
contrato de obras para construção de
poços que beneficiam diretamente ao
público alvo da FUNASA/PB, conti-
nuaram a ser utilizadas outras modalidades
de licitação, tais como tomada de preços.

Comparação entre os métodos
de compra: pregão presencial e
eletrônico

Cada um dos métodos descritos
objetiva adequar a administração pública
aos preceitos da Lei Federal no 8.666, que
estabelece normas gerais sobre licitações
e contratos administrativos, oferecendo
suporte ao funcionamento eficiente e
perfeitamente regulamentado da compra
ou da aquisição de bens e serviços.
(art. 1o).  Embora apresentem o mesmo
princípio, os métodos de compra pregão
presencial e eletrônico se distinguem na
maneira como resultam vantagens e
desvantagens para o órgão publico em
que são utilizados. Torna-se, portanto,
relevante considerar as principais parti-
cularidades de cada um desses métodos
no que se refere ao alcance de resultados
para a FUNASA/PB.

Para o método de compra pregão
comum, obtivemos como vantagem
principal, em relação ao eletrônico, a possi-
bilidade de exigência de amostras de
produtos dos licitantes. Esse fator foi
considerado importante para conferência
de qualidade, uma vez que possibilita o
exame do objeto a ser adquirido, possi-
bilitando ainda o contato oral para
esclarecimento de quaisquer dúvidas. Por

outro lado, a principal desvantagem
verificada foi a restrição do número
de participantes, já que nem todos
os fornecedores se utilizam do meio
eletrônico para venda de seus bens/
serviços. Essa limitação trouxe como
conseqüência situações em que é prefe-
rível, senão a única alternativa, a utilização
do pregão comum à do pregão
eletrônico, a exemplo de licitações para
aquisições de bens/serviços comuns em
cidades do interior do estado.

Por sua vez, o pregão eletrônico
apresentou como principal vantagem o
maior número de licitantes, que foi
propiciada pelo encurtamento das distâncias
aos possíveis interessados. Segundo Niebuhr,
“a principal vantagem dos recursos de
tecnologia de informação é a aproximação
das pessoas, o encurtamento das distâncias.”
(2004, p. 229). Como principal desvan-
tagem, a presença de fornecedores que ainda
não se utilizam da Internet foi considerada
relevante; como exemplo, citamos as
licitações que são realizadas em regiões onde
os fornecedores, seja por desconhecimento
ou falta de tecnologia adequada, não se
servem de meios eletrônicos para venda de
seus bens/serviços. Outra vantagem
constatada foi a economia de preço, que
possivelmente são repassados para atendi-
mento de outras necessidades da fundação.
Destaca-se, ainda, a vantagem para o
pregoeiro com a introdução do pregão
eletrônico, uma vez que os procedimentos
administrativos foram agilizados e
simplificados, facilitando, principalmente,
aquelas licitações em que vários itens são
cotados. Fatores como esses fizeram
prevalecer a preferência do pregão
eletrônico ao comum, uma vez que para
compras de muitos bens/serviços, o
sistema eletrônico contribui simplificando
o processo administrativo.
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Pode-se, então, com base nas particula-
ridades de cada método, estabelecer
algumas diferenças significativas. Por outro
lado, verificamos que cada um deles, a
seu modelo, é adequado a mesma
situação: aquisição de bens/serviços
comuns. Apesar disso, não se conjugam
quanto à combinação ou justaposição de
seus procedimentos, uma vez que um é
realizado com a presença de licitantes, e
o outro, com total ausência dos seus inte-
ressados.

Reflexão resultante da compa-
ração entre os métodos de compra:
pregão presencial e eletrônico.

A apreciação do presente estudo
permite compreender como a aquisição
de bens/serviços comuns pode trazer
diferentes benefícios à administração
pública. Considerando que a Lei 8.666/
1993 não admite combinação das moda-
lidades de licitação, ainda que tenha como
finalidade o melhor atendimento ao
interesse público, torna-se obrigatória a
escolha de um único modelo para satis-
fação das necessidades ora requeridas.

Conforme indica o cotejo ora reali-
zado, o pregão eletrônico reúne todas as
características que trazem maiores
vantagens à administração pública. Essa
modalidade, além de simplificar todo o
procedimento administrativo, alcança
índices consideráveis de economia de
recursos em virtude de poder alcançar
grande parte do território nacional por
meio do uso da Internet. Assim, constata-
se uma evolução no que se refere à
compra de bens/serviços comuns, que a
partir da introdução do pregão eletrônico
vem proporcionando cumprimento mais
moderno e eficiente para utilização eficaz
dos recursos públicos.

À guisa de conclusão

A gestão de processos organizacionais é
um entrelaçar permanente de fluxos de
informação orientados por conteúdos
estruturais, sistêmicos e da própria cultura
interna das organizações. No serviço público,
onde fatores peculiares e distintos daqueles
mais usualmente prescritos pelo management
contam muito na análise de qualquer questão,
a complexidade das ações gerenciais é ainda
mais aguçada. Principalmente, por esse
motivo, um estudo preliminar como este
apenas mostra pontas de icebergs no hori-
zonte. Qualquer necessidade de intervenção
em processos como o aqui descrito tem
infinitamente mais fatores e informação
especializada a considerar do que apenas essas
poucas considerações iniciais apresentadas.
Contudo, cumprindo o papel de mostrar
alguns fatores para a investigação posterior,
com mais propriedade, da sua constituição
subjacente, a pesquisa realizada leva a destacar
alguns pontos.

Primeiro, cabe dizer que como pontos
fortes na gestão de compras com a prática
do pregão no órgão federal estudado
destacam-se: a economia de recursos
propiciada pela utilização principalmente
do pregão eletrônico e o repasse desses
recursos para melhorias de diferentes
necessidades da instituição; otimização do
processo de aquisição de bens/serviços,
permitindo um maior número de parti-
cipantes e redução dos preços; agilidade/
simplificação na licitação realizada por
meio do pregão eletrônico. Paralelamente,
a presença de treinamento e capacitação,
ainda não suficientemente observados,
parece ser uma ameaça à eficácia do
sistema vigente. Soma-se a esse fator o
problema de planejamento anual mal
dimensionado que se apresenta como
uma outra deficiência a ser avaliada.
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A partir dessas considerações, sugerem-
se dois pontos a serem estudados: a elabo-
ração e a implantação política de capacitação
para os servidores envolvidos na condução
da modalidade de licitação pregão; a análise
de sistemas de auditoria do processo de
planejamento anual, visando à identificação

Notas

1 Sociedade de economia mista, empresas públicas e outras controladas direta e indiretamente
pelo poder público

2 OS: Organizações Sociais; OSCIP: Organizações Sociais de Interesse Público
3 O artigo 8o do Decreto no 5.450 dispõe sobre as atribuições da autoridade competente do

órgão que promoverá o pregão eletrônico.
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Resumo – Resumen – Abstract

Vantagens e desvantagens do pregão na gestão de compras no setor público: o caso da
Funasa/PB
Jacqueline Nunes; Rosivaldo de Lima Lucena e Orlando Gomes da Silva
O presente artigo é parte de um estudo exploratório cujo objetivo foi analisar as vantagens e

desvantagens na aquisição de bens e serviços por meio das modalidades de licitação pregão presencial
e eletrônico no serviço público. Para isso, foi realizado um estudo de caso na Fundação Nacional de
Saúde da Paraíba. A parte da pesquisa divulgada neste artigo, além de uma síntese sobre o referencial
teórico, apresenta as características investigadas da modalidade de licitação pregão, comparando suas
formas presencial e eletrônica na instituição estudada. Os resultados apontam aspectos relevantes
quanto às questões: vantagens e desvantagens do pregão eletrônico em relação ao pregão presencial
e vice-versa; recursos para atendimento de despesas; planejamento anual da FUNASA/PB; economia
de preço; economia e repasse de recursos para outras necessidades; prazos de fornecimento; treina-
mento e capacitação de pessoal. Conclui a exposição destacando alguns pontos fortes e fracos do
processo, sugerindo medidas a serem avaliadas no que tange a capacitação de pessoal e planejamento
anual na FUNASA/PB.

Palavras-chave: pregão; pregão eletrônico; gestão pública; eficácia.

Ventajas e desventajas del subasta revestida na gestión de compras en el sector publico –
el caso del FUNASA/PB
Jacqueline Nunes; Rosivaldo de Lima Lucena y Orlando Gomes da Silva
El actual artículo es parte de un estudio exploratório cuyo objetivo es analizar las ventajas y las

desventajas en la adquisición de bienes y servicios por medio de la modalidad de licitación: subasta
presencial o electrónica ,en el servicio público. Para esto, un estudio de caso en la fundación nacional
de la salud del Paraíba fue llevado a cabo. La parte de la investigación divulgada en este artículo, más
allá de una síntesis sobre el referencial teórico, presenta las características investigadas de la modalidad
de licitación, comparando sus formas presencial y electrónica en la institución estudiada. Los resultados
señalan aspectos importantes en las cuestiones de ventajas y desventajas de la subasta electrónica en
lo referente a la presencial y viceversa; recursos para la atención de gastos; planeamiento anual del
FUNASA/PB; economía de precio; economía y repases de los recursos para otras necesidades; plazos
de provisión; entrenamiento y calificación de personal. Uno concluye poniendo en evidencia puntos
fuertes y débiles del proceso y haciendo sugerencias de medidas que deberán ser evaluadas en lo que
se refiere a la calificación de personal y al planeamiento anual en la FUNASA/PB.

Palabras-clave: proclamación; subasta a la baja administración pública; eficacia.

The advantages and disadvantages in reverse auction: the case of FUNASA/PB
Jacqueline Nunes; Rosivaldo de Lima Lucena and Orlando Gomes da Silva
This article is part of an exploratory study whose objective was to evaluate conventional and

reverse auction trade-offs in the public service. To achieve that goal, a case study was accomplished at
the National Health Care Foundation in Paraíba State, Brazil (Fundação Nacional de Saúde da
Paraíba – FUNASA/PB). Besides a summary about theoretical references, the excerpt of the research
published in this article presents the investigated characteristics concerning procurement bidding,
comparing its conventional and electronic approaches in the institution under study. The results
show relevant aspects of the following subjects: conventional and reverse auction trade-offs; resources
for expenditure; annual planning of FUNASA/PB; price economy; economy and resource transfers
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to other needs; provisions timing and staff  training. The conclusion emphasizes both positive and
negative points concerning the process, and suggests that actions must be evaluated during staff
training and annual planning at FUNASA/PB.

Keywords: reverse auction, e-reverse auction; public management; efficacy.
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Reportagem

Os direitos invisíveis*

Claudia Asazu

A fala tranqüila da subprocuradora-
geral da República e Procuradora Federal
dos Direitos do Cidadão, Ela Wiecko
Volkmer de Castilho, esconde uma grande
inquietação quando o assunto é a defesa dos
direitos culturais. “Quando se pensa em
direitos culturais, logo se associa a minorias
étnicas, populações tradicionais ou em obras
de arte e tradições folclóricas. Mas esse
patrimônio cultural, que não tem a
grandiosidade de um monumento ou o grau
de elaboração de um livro, aquela coisa do
dia-dia, das relações pessoais que se estabe-
lecem em determinado grupo ou comuni-
dade, que é também um patrimônio cultural,
não tem força”, afirma. Ela faz um alerta:
“na prática, os direitos culturais são invisíveis,
o que leva a violações sistemáticas a este se
a outros direitos humanos”.

Na Procuradoria Federal dos Direitos
do Cidadão, que coordena as atividades
dos procuradores da cidadania em todo
o País nas questões relacionadas aos
direitos constitucionais da pessoa humana,
onde Ela Wiecko está desde 2004, o tema
é muito presente. Chegam ao seu
gabinete, diariamente, mais de 40
processos, grande parte dos quais se
refere às prestações dos serviços de
educação, saúde e previdência. “E vemos
que muitos desses conflitos têm origem
na falta de habilidade do gestor público
de conversar com o cidadão”, ressalta.

A procuradora foi, durante quatro anos,
coordenadora da 6a Câmara de
Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal, que trata dos temas relativos
aos indígenas e outras minorias, em parti-
cular quilombolas, comunidades extrativistas,
ribeirinhas e ciganos. Essa experiência
reforça sua constatação de que o desres-
peito aos direitos culturais atinge não
somente as chamadas “minorias” e que a
preocupação em defendê-los deve ser
expandida a toda sociedade. “Os direitos
culturais constituem, a meu ver, o elemento-
chave para que as políticas públicas
direcionadas a atender os direitos
econômicos e sociais sejam bem sucedidas”,
afirma. A seguir, leia os principais trechos
da entrevista.Ela Wiecko – Procuradora Federal dos Direitos

do Cidadão
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Respeito às diferenças

“A essência dos direitos culturais é o
respeito aos modos de vida. No interior
do País, por exemplo, as pessoas saem à
noite e ficam sentadas nos bancos e calçadas.
Isso é uma manifestação da cultura do
interior do Brasil e tem de ser respeitada.
Em geral, entretanto, verifica-se, de início,
desconsideração dessa cultura popular por
parte dos servidores públicos e das políticas
públicas. Pressupõe-se que a cultura que vale
a pena ser protegida é aquela que resulta
em alguma produção material. O discurso
é ‘eles são pobres, podem melhorar de vida
com a mudança, melhorar o sistema de

troca’. Um exemplo: há uma comissão, no
âmbito do Conselho de Defesa dos Direitos
da Pessoa Humana, que levanta os casos de
construção de barragens que tenham
resultado em violação de direitos humanos
para proposta de encaminhamento de
procedimentos que estabeleçam uma rotina
de não violação desses direitos. Basicamente,
essas violações referem-se à degradação
ambiental e à desestruturação causada pela
construção desse tipo de obra. São pessoas
que perderam seu espaço de encontro, não
podem mais recorrer ao seu modo de
produção, ao seu jeito de cultivar a terra.
O empreendedor diz: ‘antes vocês
moravam em uma casa de sapé ou de barro

Avanços na Constituição não se refletem na prática jurídica

Em “Processo civil e igualdade étnico-racial” (PIOVESAN, Flávia; SOUZA, Douglas Martins de
(coord.). Ordem jurídica e igualdade étnico-racial. Brasília: SEPPIR, 2006), Ela Wiecko aponta a
mudança de paradigma na relação entre Estado, sociedade e as minorias a partir da Constituição
de 1988, expresso particularmente nos artigos 215 e 216, pelos quais a idéia de incorporar grupos
divergentes em prol da construção de uma comunhão nacional dá lugar à idéia de um Estado
pluriétnico. A Constituição determina que cabe ao Estado o dever de garantir a todos o pleno
exercício de seus direitos culturais – ou seja, garantir o respeito às formas de expressão e aos
modos de criar, fazer e viver. No entanto, esse avanço constitucional, segundo a autora, não foi
acompanhado pela legislação infraconstitucional.

Exemplo disso é a inadequação do Código de Processo Civil para a tutela dos chamados
direitos transindividuais, ou seja, que têm como titular o grupo como um todo. A lacuna é
particularmente visível no caso dos direitos culturais. A lei da Ação Civil Pública (Lei no 7.347/85)
buscou preenchê-la, possibilitando que grupos organizados em forma de associações postulem
a fixação de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico e urbanístico, bem como à ordem
econômica e à economia popular. Wiecko ressalta, entretanto, que essa possibilidade não é
conferida às comunidades indígenas, quilombolas e ciganas, que não têm legitimidade para
propor essa ação. “A criação de associações, a utilização de outras espécies de ações, a propositura
da ação pelo Ministério Público ou por outras entidades são soluções adotadas, que, contudo,
não reforçam a autonomia dos povos e comunidades”, afirma. Não existindo no Código de
Processo Civil vigente a possibilidade de ajuizar um processo civil coletivo, essas comunidades
ficam, a despeito do preceito constitucional, à margem da proteção jurídica. Outra lacuna refere-
se à ausência de um “tradutor cultural” nos processos judiciais envolvendo minorias étnicas.
Esse tradutor seria um profissional, em geral, um antropólogo, capaz de fazer compreender ao
juiz e às demais partes do processo o contexto sociopolítico e cultural daquele grupo. “A ausência
de profissional capaz de estabelecer diálogo intercultural faz com que o sistema judicial ignore a
diversidade cultural e aplique o direito sempre do ponto de vista étnico dominante”, destaca.



RSP

Revista do Serviço Público  Brasília 58 (2): 245-248 Abr/Jun 2007 247

Os direitos invisíveis

e agora moram em uma casa de alvenaria,
perto da cidade, não têm o que reclamar’.
Ou seja, há, a priori, desvalorização de certas
culturas. Parte-se da idéia de que a pessoa
deveria tornar-se mais feliz porque lhe foi
construída uma casa de material melhor,
mas há uma dimensão da vida pessoas que
não é puramente material, calcada nas
relações que se estabelecem naquele grupo
e com o lugar onde moram. Elas sabem se
a vida delas melhorou ou não, mas esse saber
não é levado em conta. Outro exemplo: há
um grande número de trabalhadores em
situação análoga à escravidão que são
resgatados e sensibilizados sobre sua
situação, mas voltam a essa condição. Por
quê? Em parte, porque a conversa que se
têm com esses trabalhadores não leva em
consideração seus valores. É o caso dos
indígenas do Mato Grosso do Sul que eram
levados para os canaviais de São Paulo.
Os índios não consideravam isso ruim, pelo
contrário. Eles têm um rito de passagem
em que é importante vencer obstáculos e
eles vão por iniciativa própria. Não basta,
assim, dizer-lhes que o trabalho escravo é
crime, eles têm de compreender esse fato e
empoderar-se. As políticas públicas que não
analisam a prática cultural correm o risco
de fracassar. O respeito à individualidade,
às diferenças é fundamental. Isso exige a
criação de serviços públicos diferenciados,
tendo em vista que o modelo de cultura
hegemônica esgotou-se. É preciso, assim,
lembrar de trazer o destinatário da política
pública ao processo decisório e saber que
tornar o cidadão mais feliz tem de ter alguma
relevância para a política pública”.

O direito das pessoas comuns

“Os direitos culturais constituem, a
meu ver, o elemento-chave para que as
políticas públicas direcionadas a atender
os direitos econômicos e sociais sejam

bem sucedidas. Hoje, na configuração
dessas políticas, os modos de pensar,
fazer e viver das pessoas não são valori-
zados e elas acabam sendo uma impo-
sição de regras e soluções. Na
coordenação da 6a Câmara, lidei com
questões envolvendo indígenas resultantes
da construção da usina elétrica de Cana
Brava, em Goiás. Na Procuradoria dos
Direitos do Cidadão, lido com questões
trazidas por pessoas que não são nem
indígenas, nem quilombolas, mas pessoas
comuns, que trabalham na terra, que
buscam respeito aos seus costumes. Aqui,
as maiores reclamações dizem respeito ao
atendimento da educação, saúde e previ-
dência. Observa-se, nessas questões, que
muitos conflitos têm origem na falta de
habilidade do administrador para
conversar com o cidadão, em especial o
mais pobre, o mais simples, os que vêm
de outra cultura. Estou convencida de que
grande parte dos atritos surgem dessa
falta de comunicação. Eu vejo que mesmo
as mudanças incorporadas pelo desenvol-
vimento do governo eletrônico
atropelam, de certo modo, as pessoas.
É uma modernidade que não chega à
pessoas mais simples, uma cultura que se
impõe sobre a outra, que exclui a outra,
quando a idéia é que ela traga felicidade”.

Sensibilização

“Para os procuradores, oferecemos
um curso de uma semana sobre o tema.
Mas não basta, em cursos, seminários ou
treinamentos relatar o direito, a violação,
etc. Em um grande grupo, apenas
uma minoria vai levar em conta isso.
A grande maioria vai ouvir, mas não vai
incorporar essa dimensão na sua prática.
É preciso colocar-se no lugar do outro.
O procurador, o servidor público tem
de sentir-se com aquele problema. Por
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onde começar para que questões
transversais como gênero, raça, entre
outros, passem a integrar a rotina? No
Ministério das Minas e Energia, por
exemplo, existe um comitê de gênero1, ou
seja, um grupo de pessoas foi destacado
para provocar e propor medidas no
sentido de oferecer a homens e mulheres
as mesmas oportunidades. Em outros
lugares, o mesmo ocorre com relação a
questões relativas à igualdade étnico-racial,
ao acesso aos deficientes, etc. Aos poucos,
essa preocupação se torna comum.
É necessário também procurar com-
preender o outro. Nos processos penais
envolvendo indígenas, principalmente
quando são autores do crime, vê-se que
o próprio Ministério Público e o Judi-
ciário não conseguem perceber uma
característica cultural do índio, o
sentimento de pertencimento à coleti-
vidade que é muito maior que o nosso.
Nos modos de ser dos índios os vínculos
coletivos são muito estreitos e fortes, o
que acontece com um, acontece com toda
a tribo. Quando há crime, a tribo pune –
por exemplo, um tipo de pena muito
presente entre eles é o banimento –, mas
essa forte não é considerada. O que
poderia ser feito? O Judiciário poderia
considerar que não houve crime, poderia
reduzir a pena, poderia entender que
aquela pessoa já foi punida. Poderia
também afastar um crime quando aquela
ação é plenamente justificada pelas regras
de comportamento daquele povo
indígena, algo que não ocorre hoje”.

Notas

*  Reportagem realizada com base na entrevista feita com a Dra. Ela Wiecko, no dia 16 de
maio de 2007.

1 Comitê Permanente para as Questões de Gênero do MME e Empresas Vinculadas, estabelecido
em maio de 2004.

Comissão especial estuda populações
atingidas por barragens

O Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa
Humana, órgão colegiado vinculado à
Secretaria Especial de Direitos Humanos da
Presidência da República, instituiu, em 2006,
uma comissão especial com o objetivo de
acompanhar denúncias de ocorrências de
violações de direitos humanos decorrentes
da construção de barragens e apresentar
propostas para a prevenção, avaliação e
mitigação dos impactos sociais e ambientais
da implementação dessas barragens, bem
como a preservação e reparação dos direitos
das populações atingidas.
Um de seus relatórios mais recentes expõe a
situação dos atingidos pela Barragem de
Acauã, na Paraíba, inaugurada em 2002,
destacando a degradação social da população
afetada pela obra. “Os atingidos foram
obrigados a mudar seu modo de vida:
saíram de uma vida tradicionalmente rural
para um meio ‘urbano’ (sem a estrutura de
uma aglomeração urbana). Não há terras
agricultáveis, nem terrenos que permitam a
criação de animais. As famílias nada
produzem. Não há alternativas de trabalho
para esses cidadãos de pouca instrução,
totalmente adaptados à vida no campo”. O
relatório aponta ainda a perda do acesso à
água. As famílias, que antes tinham cisternas,
açudes ou captavam a água do rio, passaram
a depender de um precário sistema de
captação e distribuição de água.

Fonte: Relatório das atividades de visita ao Estado
da Paraíba e aos assentamentos decorrentes da
implementação da barragem de Acauã. Disponível
em: <www.mabnacional.org.br/materiais/
relatorioemergencial_acaua.doc>.
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Anízio Teixeira

Agradeço ao amigo – e mestre – Professor Fernando de Azevedo, o privilégio

de vos falar, ao encerrar-se êste seminário de educação, com o qual se

inauguraram, em 1957, as atividades do Centro Regional de Pesquisas Educa-

cionais, confiado, afortunadamente, à sua alta e sábia direção.

Este centro, como os seus congêneres, o brasileiro e os demais centros

regionais, representam elos no esfôrço continuado com que o Brasil tem

procurado acompanhar o desenvolvimento da arte de educar – a educação –

nos últimos cinqüenta anos, desenvolvimento que se caracteriza por uma revisão

de conceitos e de técnicas de estudo, à maneira, dir-se-ia, da transformação

operada na arte de curar – a medicina quando se emancipou da tradição, do

acidente, da simples “intuição” e do empirismo e se fêz, como ainda se vem

fazendo, cada vez mais científica.

Todos sabemos que isto se deu com a medicina, devido aos progressos dos

métodos de investigação e de prova. O desenvolvimento das ciências que lhe
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iam servir de base e das técnicas científicas
de que iria cada vez mais utilizar-se e mesmo
apropriar-se, levaram a medicina a um
progresso crescente, com a aplicação cada
vez mais consciente de métodos próprios
de investigação e de prova. São dêsse tipo
– claro que sob os influxos dos progressos
mais recentes ainda de outras ciências – os
desenvolvimentos que desejamos suscitar na
educação, com o cultivo, nos centros de
pesquisas, que se estão fundando no Brasil,
dentre os quais êste de São Paulo é o mais
expressivo, de métodos próprios de inves-
tigação e prova no campo educacional.

Como a medicina, a educação é uma
arte. E arte é algo de muito mais complexo
e de muito mais completo que uma ciência.
Convém, portanto, deixar quanto possível
claro de que modo as artes se podem fazer
científicas.

Arte consiste em modos de fazer.
Modos de fazer implicam no conhecimento
da matéria com que se está lidando, em
métodos de operar com ela e em um estilo
pessoal de exercer a atividade artística. Nas
belas artes, ao estilo pessoal chegamos a
atribuir tamanha importância que, muitas
vêzes, exagerando, consideramos que a
personalidade artística é tudo que é necessário
e suficiente para produzir arte. Não é
verdade. Mesmo nas belas artes, o domínio
do conhecimento e o domínio das técnicas,
se por si não bastam, são, contudo, impres-
cindíveis à obra artística.

A educação pode, com alguns raros
expoentes, atingir o nível das belas artes,
mas, em sua generalidade, quase sempre,
não chega a essa perfeição, conservando-
se no nível das artes mecânicas ou práticas,
entendidos os termos no sentido humano
e não no sentido de maquinal, restritivo
apenas quanto a belo e estético.

O progresso nas artes – sejam belas
ou mecânicas – se fará um progresso

científico, na medida em que os métodos
de estudo e investigação para êste
progresso se inspirem naquelas mesmas
regras que fizeram e hão de manter o
progresso no campo das ciências, ou sejam
as regras, para usar expressão que não mais
se precisa definir, do “método científico”.

A passagem, no campo dos conheci-
mentos humanos, do empirismo para a
ciência foi e é uma mudança de métodos
de estudo, graças à qual passamos a
observar e descobrir de modo que outros
possam repetir o que observarmos e,
descobrirmos e, assim, confirmar os nossos
achados, que se irão, de tal maneira, acumu-
lando e levando a novas buscas e novas
descobertas. Se esta foi a mudança que
originou os corpos sistematizados de
conhecimentos a que chamamos de ciências,
um outro movimento, paralelo ao das
ciências e dêle conseqüente mas, de certo
modo autônomo, foi o da mudança das
“práticas” humanas pela aplicação do
conhecimento científico. Ao conhecimento
empírico correspondiam as práticas
empíricas ao conhecimento científico
passaram a corresponder as práticas
científicas. As práticas, com efeito, fundadas
na que a ciência observou, descobriu e
acumulou, e, por seu turno, obedecendo aos
mesmos métodos científicos, se transfor-
maram em prática tecnológicas e, dêste
modo renovadas, elas próprias se consti-
tuíram em fontes novos problemas, novas
buscas e novos progressos.

Com o desenvolvimento das ciências
físicas e matemáticas e depois das ciências
biológicas, as artes da engenharia e da
medicina, obedecendo em suas “práticas”
às regras científicas da observação, da
descoberta e da prova puderam frutificar
nos espantosos progressos modernos. Algo
de semelhante é que se terá de introduzir
na arte de educar, a fim de se lhe darem as
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condições de desenvolvimento inteligente,
controlado, contínuo e sistemático, que
caracterizam o progresso científico.

Não se trata, pois, de criar propria-
mente uma “ciência da educação”, que, no
sentido restrito do têrmo, como ciência
autônoma, não existe nem poderá existir;
mas de dar condições científicas à ativi-
dade educacional, nos seus três aspectos
fundamentais – de seleção de material para
o currículo, de métodos de ensino e
disciplina, e de organização e administração
das escolas. Por outras palavras: trata-se de
levar a educação para o campo das grandes
artes já científicas – como a engenharia e a
medicina – e de dar aos seus ‘métodos,
processos e materiais a segurança inteligente,
a eficácia controlada e a capacidade de
progresso já asseguradas às suas prede-
cessoras relativamente menos complexas.

Está claro que essa inteligência da arte
de educar a afasta radicalmente das artes
predominantemente formais, como a do
direito, por exemplo, à qual, me parece,
temos, como país, uma irresistível incli-
nação a identificar a educação. Com efeito,
embora não caiba aqui a análise apro-
fundada dessa inclinação, os sinais são
muito evidentes de que ainda consideramos
educar antes como uma arte dominan-
temente formal, à maneira do direito1, do
que como uma arte material, à maneira da
medicina ou da engenharia.

Fora essa tendência distorciva, mais
entranhada quiçá do que o imaginamos e
que importa evitar, a introdução de métodos
científicos no estudo da educação não irá
determinar nada de imediatamente revolu-
cionário. As artes sempre progrediram. Mas,
antes do método científico, progrediram
por tradição, por acidente, pela pressão de
certas influências e pelo poder “criador” dos
artistas. Com o método científico, vamos
submeter as “tradições” ou as chamadas

“escolas” ao crivo do estudo objetivo, os
acidentes às investigações e verificações
confirmadoras e o poder criador do
artista às análises reveladoras dos seus
segredos, para a multiplicação de suas
descobertas; ou seja, vamos examinar
rotinas e variações progressivas, ordená-
las, sistematizá-las e promover, delibera-
damente, o desenvolvimento contínuo e
cumulativo da arte de educar.

Não se diga, entretanto, que tenha sido
sempre êste o entendimento do que se vem
chamando de ciência da educação, à qual
já aludimos com as devidas reservas. Pelo
contrário, o que assistimos nas primeiras
décadas dêste século e que só ultimamente
se vem procurando corrigir foi a aplicação
precipitada ao processo educativo de
experiências científicas que poderiam ter
sido psicológicas, ou sociológicas, mas não
eram educacionais, nem haviam sido
devidamente transformadas ou elaboradas
para a aplicação educacional.

De outro lado, tomaram-se de
empréstimo técnicas de medida e expe-
riência das ciências físicas e se pretendeu
aplicá-las aos fenômenos psicológicos e
mentais, julgando-se científicos os resul-
tados porque as técnicas – tomadas de
empréstimo – eram científicas e podiam
os tais resultados serem formulados
quantitativamente.

Houve, assim, precipitação em aplicar
diretamente na escola “conhecimentos”
isolados de psicologia ou sociologia e,
além disto, precipitação em considerar
êsses “conhecimentos” verdadeiros
conhecimentos.

A realidade é que não há ciência
enquanto não houver um corpo sistemá-
tico de conhecimentos, baseados em
princípios e leis gerais, que lhes dêem
coerência e eficácia. Aí estão as ciências
matemáticas e físicas com todo o seu lento
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evoluir até que pudessem florescer nas
grandes áreas das tecnologias, que corres-
pondem à sua aplicação às práticas
humanas. Logo após vem o ainda mais
lento progresso das ciências biológicas e a
agronomia, a veterinária e a medicina
como campos de aplicação tecnológica.

Para que as “práticas” educativas
possam também beneficiar-se de progresso
semelhante, será preciso antes de tudo que
as ciências que lhes irão servir de fontes se
desenvolvam e ganhem a maturidade das
grandes ciências já organizadas. Até aí há
que aceitar não só que o progresso seja
lento, mas que seja algo incerto e,
sobretudo, não susceptível de generalização.
Mas antes progredir, assim, tateando,
sentindo os problemas em tôda a sua
complexidade, mantendo em suspenso os
julgamentos, do que julgar que podemos
simplificar a situação, considerá-la pura-
mente física ou biológica e aplicar métodos
e técnicas aceitáveis para tais campos, mas
inadequadas para o campo educativo, pela
sua amplitude e complexidade.

Convém, realmente, insistir na distinção
entre o campo da ciência e do conhecimento
em si e o campo da aplicação do conheci-
mento e da prática ou da arte. Bastaria,
talvez, dizer que a ciência é abstrata, isto é,
que busca conhecer o seu objeto num
sistema tão amplo de relações, que o
conhecimento científico, como tal,
desborda de qualquer sistema particular,
para se integrar num sistema tão geral, que
nele só contam as relações dos conheci-
mentos entre si; e que a “prática” é um
sistema concreto e limitado, em que aquêles
conhecimentos se aplicam com as modi-
ficações, alterações e transformações
necessárias à situação. Por isto mesmo, uma
regra de arte, ou seja, uma regra de prática.

Leis e fatos, que são os produtos
das ciências, ministram ao prático não

propriamente regras de operação, mas,
recursos intelectuais para melhor observar
e melhor guiar a sua ação no campo mais
vasto, mais complexo, com maior número
de variáveis da sua indústria ou da sua arte.
A velha expressão, na prática é diferente, é
um modo simples de indicar essa verdade
essencial de que a ciência é um recurso
indireto, é um intermediário e nunca uma
regra direta de ação e de arte. A ciência é
uma condição – e mesmo uma condição
básica – para a descoberta tecnológica ou
artística, mas não é, ou ainda não é essa
descoberta. Quando se trata de tecnologia
das ciências físicas, o processo prático não
chega à exatidão do processo de labora-
tório, mas, pode chegar a graus apreciáveis
de precisão. Mas, se a tecnologia é a de
um processo de educação, podemos bem
imaginar quanto as condições de labora-
tório são realmente impossíveis de trans-
plantação para a situação infinitamente mais
complexa da atividade educativa.

Não quer isto dizer que a ciência seja
inútil, mas que a sua aplicação exige
cuidados e atenções todo especiais, valendo
o conhecimento científico como um
ingrediente a ser levado em conta, sem
perder, porém, de vista todos os demais
fatôres.

Em educação muita cousa se fêz em
oposição a êsse princípio tão óbvio, com
a aplicação precipitada de conhecimentos
científicos ou supostamente científicos
diretamente como regras de prática
educativa e a transplantação de técnicas
quantitativas das ciências físicas para os
processos mentais, quando não educativos,
importando tudo isto em certo descrédito
da própria ciência.

Para tal situação concorreu, sem
dúvida, o fato de nem sempre haverem
sido as “práticas educativas” as forne-
cedoras dos “dados” do problema, como
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deverá ser, se tivermos de contar com a
ciência para nos ajudar a progredir na arte
de educar, E em segundo lugar, concorre
certa impaciência de resultados positivos
que aflige tanto – hélas! – as ciências jovens
que servem de fonte e base a uma possível
arte de educar menos empírica e mais
científica.

Com efeito, tais ciências não nos irão
dar regras de arte, mas conhecimentos
intelectuais para rever e reconstruir, com
mais inteligência e maior segurança, as
nossas atuais regras de arte, criar, se possível,
outras e progredir em nossas práticas educa-
cionais, isto é, nas práticas mais complexas
da mais complexa arte humana.

Tudo, na realidade, entra nessa prática.
A nossa filosofia, concebida como o
conjunto de valores e aspirações, as ciências
biológicas, psicológicas e sociais, tôdas as
demais ciências como conteúdo do ensino,
enfim, a cultura, a civilização e o pensa-
mento humano em seus métodos e em seus
resultados. Prática desta natureza e desta
amplitude não vai buscar as suas regras em
nenhuma ciência isolada, seja mesmo a
psicologia, a antropologia, ou a sociologia;
mas em todo o saber humano e, por isto
mesmo, será sempre uma arte em que
todas as aplicações técnicas terão de ser
transformadas, imaginativa e criadora-
mente, em algo de plástico e sensível
susceptíveis de ser considerado antes
sabedoria do que saber – opostos tais
termos um ao outro no sentido de que
sabedoria é, antes de tudo, a subordinação
do saber ao interesse humano e não
próprio interesse do saber pelo saber
(ciência) e muito menos a interesses apenas
parciais ou de certos grupos humanos.

Mas tôda essa dificuldade não é para
que o educador se entregue à rotina, ao
acidente ou ao capricho, mas busque
cooperar na transição da educação do seu

atual empirismo para um estado progres-
sivamente científico.

Dois problemas diversos avultam
nessa transição. Primeiro, é o do desenvol-
vimento das ciências fonte da educação.
Assim como as ciências matemáticas e
físicas são as ciências fonte principais da
engenharia, assim como, as ciências bioló-
gicas são as ciências fonte principais da
medicina, assim a psicologia, a antropo-
logia e a sociologia são as ciências fonte
principais da educação.

Enquanto estas últimas não se desen-
volverem até um mais alto grau de matu-
ridade e segurança não poderão dar à
educação os elementos intelectuais neces-
sários para a elaboração de técnicas e
processos que possam constituir o
conteúdo de uma possível “ciência de
educação”. E êste é o segundo problema.
Porque ainda que as ciências fonte quanto
à educação estivessem completamente
desenvolvidas, nem por isto teríamos
automaticamente a educação renovada
cientificamente, pois, conforme vimos,
nenhuma conclusão científica é diretamente
transformável em regra operatória no
processo de educação. Todo um outro
trabalho tem de ser feito para que os fatos,
princípios e leis descobertas pela ciência
possam ser aplicadas na prática educacional.

Na própria medicina, com efeito,
atrevo-me a afirmar, os princípios e leis
da ciência servem antes para guiar e
iluminar a observação, o diagnóstico e a
terapêutica, não se impondo rigidamente
como regras à arte médica, regras de clínica,
regras imperativas da arte de curar.

A ciência oferece, assim, a possibilidade
de um primeiro desenvolvimento tecno-
lógico, que fornece à arte melhores recursos
para a investigação dos seus próprios
problemas e, dêste modo, sua melhor
solução. Num segundo desenvolvimento
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também tecnológico, oferece recursos
novos para o tratamento e a cura, mas a
arte clínica continua sendo uma arte de
certo modo autônoma, a ser aprendida à
parte, envolvendo métodos próprios de
investigação e análise, de registro dos casos,
de comparações e analogias, de experiência
e tirocínio, em que, além de um conteúdo
próprio mais amplo do que os puros fatos
científicos, sobressaem sempre o estilo
pessoal do médico, a sua originalidade e o
seu poder criador. A ciência, aliás, longe
de mecanizar o artista ou o profissional,
arma a sua imaginação com os instru-
mentos e recursos necessários para seus
maiores vôos e audácias.

Ora, o mesmo é o que há de ocorrer
no domínio da educação – da arte de
educar. Neste, o campo precípuo ou
específico – atelier, laboratório ou oficina –
é a sala de classe, onde os mestres, eles
próprios também investigadores, desde o
jardim de infância até a universidade.
São as escolas o campo de ação dos edu-
cadores, como o dos médicos são os
hospitais e as clínicas.

Os especialistas de ciências autônomas
são grandes contribuintes para a chamada
ciência médica, como serão para a que vier
a se chamar de ciêcia da educação, mas
nenhum resultado científico, isto é, o
conhecimento de cada ciência, mesmo
ciência básica ou ciência fonte, é por si um
conhecimento educacional ou médico,
nem dará diretamente uma regra de ação
médica ou educacional. Tais conheci-
mentos ajudarão o médico ou o educador
a observar melhor, a diagnosticar melhor
e, assim, a elaborar uma melhor arte de
curar ou uma melhor arte de educar.

Tomemos uma ilustração qualquer.
Sejam, por exemplo, os testes de inteli-
gência, que se constituíram, por certo, um
dos mais destacados recursos novos da

“ciência” para a técnica escolar. Para que
servem êles? – Para diagnosticar com
maior segurança limites de capacidade de
aprender do aluno. Se o tomarmos apenas
para isto, aumentaremos sem dúvida os
nossos recursos de observação e conheci-
mento do aluno e melhor poderemos lidar
com as situações de aprendizagem, sem
perder de vista as demais condições e
fatôres de tais situações.

Se, porém, ao contrário, tomarmos êsse
recurso parcial de diagnóstico mental
como uma regra educativa e quisermos
homogeneizar rigidamente os grupos de
Q.I. idêntico ou aproximado e proceder
uniformemente com todos os seus
componentes, não estaremos obedecendo
à complexidade total da situação prática
educativa e muito menos a nenhuma
“ciência de educação”, pois esta não
reconheceria tal classificação como válida,
reconhecendo hoje que a situação é total-
mente empírica, incluindo fatôres entre os
quais o Q.I. é apenas um no complexo da
situação “aluno-professor-grupo-meio”
em que se encontra o aprendiz.

Nem por isto será, entretanto, inútil o
conhecimento do Q.I., pois a alteração da
capacidade de aprender do aluno passa,
em face dos dados do Q. I., a ser vista e
estudada sob outra luz.

A ciência, assim, como já afirmamos,
não oferece sinão um dado básico e jamais
a regra final de operação. Esta há que ser
descoberta no complexo da situação de
prática educativa, em que se encontrem
professor e aluno, levando-se em conta
todos os conhecimentos científicos
existentes, mas, agindo-se autônomamente
à luz dos resultados educativos propriamente
ditos, isto é, de formação e progresso
humano do indivíduo, a que visam tanto
aquêles conhecimentos quanto êstes
resultados.
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Nesta fase é que vimos entrando
ultimamente. Há um real amadurecimento
entre as ciências especiais, fontes da
educação, superados os entusiasmos das
primeiras desccobertas. Com relação aos
testes de inteligência, até o nome vem sendo
hoje evitado, preferindo-se o nome de
testes de aptidões diferenciais, pois já se
reconhece que estamos longe de medir o
famoso “g” ou fator geral, mas medimos
apenas uma série de aptidões decorrentes
da cultura em que se acha imersa a criança
e não inteiramente independente da
educação anterior. Não é isto nenhum
descrédito para os testes chamados de
inteligência, mas pelo contrário, um
progresso, uma nova precisão.

Prejudicial, talvez, foi antes o excessivo
entusiasmo anterior. A precipitada apli-
cação de produtos ainda incertos de
“ciência” à escola parece haver exacerbado
certos aspectos quantitativos e mecani-
zantes, conduzindo ao tratamento do aluno
como algo abstrato a ser manipulado por
critérios de classificação em grupos
supostamente homogêneos, dando ao
professor a falsa esperança de poder
ensinar por meio de receitas, muitas das
quais de científicas só tinham a etiqueta.

Com relação à “ciência” do ato de
aprendizagem o mesmo novo desenvolvi-
mento se pode observar. Compreende-se
melhor que “aprender” é algo de muito
mais complexo do que se poderia supor e
francamente uma atividade prática a ser
governada, se possível, por uma psico-
técnica amadurecida e não pela psicologia.
Ora, quanto isto nos distancia das “leis”
de aprendizagem, em que se ignoravam,
além de muito mais, as relações professor-
aluno-colegas e se imaginava o aprendiz
como um ser isolado e especial, que
operasse abstratamente, como abstratas
haviam sido e não podiam deixar de ser

as experiências de laboratório que
haviam conduzido às supostas leis de
aprendizagem.

Para essa precipitada aplicação na
escola de resultados fragmentários e
imaturos da ciência, concorreu também –
e merece isto registro especial – uma
peculiar prevenção, digamos assim, da
ciência para com a filosofia, ou um dissídio
entre uma e outra, de alcance e efeito
negativo. Explico o que desejo significar.

Como tôda ciência foi primeiro
filosofia e como seu progresso geralmente
se processou com o distanciamento cada
vez maior daquela filosofia originária, pode
parecer e parece que ciência e filosofia se
opõem e os conhecimentos serão tanto
mais científicos quanto menos filosóficos.

Ora, tal êrro é grave, mesmo em
domínios como os da matemática e da
física. Mas em educação é bem mais grave.
Com efeito, se històricamente, progresso
das ciências se fêz com o seu distancia-
mento dos métodos puramente dedutivos
da filosofia, não quer isto dizer que as
ciências não operem realmente sôbre uma
filosofia. O seu afastamento foi antes um
afastamento de determinada filosofia exclusi-
vamente especulativa, ou melhor, “livre-
mente” especulativa, para a adesão a uma
nova filosofia de base científica; como esta
nova filosofia foi quase sempre uma filosofia
implícita e não explícita, o equívoco pôde
se estabelecer e durar.

A realidade é que filosofia e ciência são
dois pólos do conhecimento humano, a
filosofia representando o mais alto grau
de conhecimento geral e a ciência tendendo
para o mais alto grau de conhecimento
especial. Entre ambas tem de existir um
comércio permanente, a ciência se revendo
à luz dos pressupostos e conceitos genera-
lizadores da filosofia. Neste sentido, a
filosofia nutre permanentemente a ciência
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com as suas integrações e visões de
conjunto e a ciência nutre a filosofia,
forçando-a a combinações e síntese mais
fundadas, menos inseguras e mais ricas.

Não se trata do quase equívoco de que
a filosofia elabora os fins e a ciência os
meios, mas da verdade de que ambas
elaboram, criticam e refinam os fins e os
meios, pois uns e outros sofrem e precisam
sofrer tais processos de crítica e revisão, a
ciência criando muitas vezes novos fins
com as suas descobertas e a filosofia criti-
cando permanentemente os meios à luz
dos fins que lhe caiba descobrir e propor
à investigação científica.

A não existência dessa cooperação ou
interação, entre a ciência e a filosofia, levou
a chamada “ciência da educação” a não
ter filosofia, o que corresponde realmente
a aceitar a filosofia do statu quo e a trabalhar
no sentido da tradição escolar, a que efeti-
vamente obedeceu, agravando, em muitos
casos, com a eficiência nova que lhes veio
trazer, os aspectos quantitativos e mecâ-
nicos da escola, que lhe teriam de parecer
– et pour cause – os mais científicos
aspectos da escola.

Hoje, felizmente, estamos bem mais
amadurecidos e os estudos de educação
não desdenham das contribuições que lhes
terá de trazer a filosofia, também ela cada
vez mais de base científica, e começam a
ser feitos à luz da situação global escolar
e de suas “práticas”, que urge rever e
tornar progressivas em face dos conheci-
mentos que vimos adquirindo no campo
das ciências especiais, ciências fonte da
educação principalmente a antropologia,
a psicologia é a sociologia não já para
aplicar na escola, diretamente, os resul-
tados da investigação científica no campo
destas ciências, mas para, tarnando tais
resultados como instrumentos intelectuais,
elaborar técnicas, processos e modos de

operação aprcpriados à função prática de
educação.

‘Os nossos Centros de Pesquisa Educa-
cional se organizam, assim, num momento
de revisão e tomada de consciência dos
progressos do tratamento científico da
função educativa e, por isto mesmo, têm
certa originalidade. Pela primeira vez,
busca-se aproximar uns dos outros os
trabalhadores das ciências especiais, fontes
de uma possível “ciência” da educação, e
os trabalhadores de educação, ou sejam os
dessa possível “ciência” aplicada da
educação. Esta aproximação visa, antes de
tudo, levar o cientista especial, o psicólogo,
o antropólogo, o sociólogo, a buscar no
campo da “prática escolar” os seus problemas.
Note-se que os problemas das ciências
biológicas humanas originaram- se e ainda
hoje se originam na medicina.

É preciso que as ciências sociais, além
de outros problemas que lhe sejam expres-
samente próprios, busquem nas atuais
situações de prática educativa vários e não
poucos problemas, que também lhe são
próprios.

Como na medicina, ou na engenharia,
não há, strictu-senso, uma ciência de curar
nem de construir, mas, artes de curar e de
construir, fundadas em conhecimentos de
várias ciências, assim os problemas da arte
de educar, quando constituírem problemas
de psicologia, de sociologia e de antro-
pologia, serão estudados por essas ciências
especiais e as soluções encontradas irão
ajudar o educador a melhorar a sua arte e,
dêste modo, provar o acêrto final daquelas
soluções ou conhecimentos, ou, em caso
contrário, obrigar o especialista a novos
estudos ou a nova colocação do
problema. A originalidade dos Centros
está em sublinhar especialmente essa nova
relação entre o cientista social e o educador.
Até ontem o educador julgava dispor de
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uma ciência autônoma, por meio da qual
iria criar simultâneamente um conheci-
mento educacional e uma arte educacional.
E o cientista social estudava outros
problemas e nada tinha diretamente a ver
com a educação. Quando resolvia
cooperar com o educador, despia-se de
sua qualidade de cientista e se fazia também
educador.

Os Centros vêm tentar associá-los em
uma obra conjunta, porém com uma
perfeita distinção de campos de ação. O
sociólogo, o antropólogo e o psicólogo
social não são sociólogos-educacionais, ou
antropólogo-educacionais, ou psicólogos-
educacionais, mas sociólogos, antro-
pólogos e psicólogos estudando
problemas de sua especialidade, embora
originários das “práticas educacionais”.

Os educadores – sejam professôres,
especialistas de currículo, de métodos ou
de disciplina, ou sejam administradores –
não são, repitamos, cientistas, mas, artistas,
profissionais, práticos (no sentido do
practioner inglês), exercendo, em métodos
e técnicas tão científicas quanto possível, a
sua grande arte, o seu grande ministério.
Serão cientistas como são cientistas os
clínicos; mas sabemos que só em linguagem
lata podemos efetivamente chamar os
clínicos de cientistas.

Acreditamos que esse encontro entre
cientistas sociais e educadores “científicos”
– usemos o termo – será da maior ferti-
lidade e, sobretudo, que evitará os equívocos
ainda tão recentes da aplicação precipitada
de certos resultados de pesquisas científicas
nas escolas, sem levar em conta o caráter
próprio da obra educativa. Com os dados
que lhe fornecerá a escola, o cientista irá
colocar o problema muito mais acertadamente
e submeter os resultados à prova da prática
escolar, aceitando com maior compreensão
êste teste final.

Tenho confiança de que bem escla-
recida e estudada essa posição, de que estou
a tentar aqui os fundamentos teóricos,
ser-nos-á possível ver surgir o sociólogo
estudioso da escola, o antropólogo estu-
dioso da escola, o psicólogo estudioso do
escolar, não já como êsses híbridos que são,
tantas vêzes, os psicólogos, sociólogos e
antropologistas educacionais, nem bem
cientistas nem cientistas nem bem cientistas
nem também educadores, mas como
cientistas especializados, fazendo, verdadei-
ramente, ciência, isto é, socologia, antro-
pologia e psicologia, e ajudado os edu-
cadores, ou sejam os clínicos da educação,
assim os cientistas da biologia ajudam os
clínicos da medicina.

Parece-me não ser uma simples nuance
a distinção. Por outro lado, isto é o que já
se faz, sempre que se distingue o conhe-
cimento teórico, objeto da ciência, da regra
prática, produto da tecnologia e da arte. A
confusão entre os dois campos é que é
prejudicial. É preciso que o cientista
trabalhe com o desprendimento e o
“desinterêsse” do cientista, que não se
julgue êle um educador espicaçado em
resolver problemas práticas, mas o inves-
tigador que vai pesquisar pelo interêsse da
pesquisa. O seu problema orginou-se de
uma situação de prática educacional, mas
é um problema de ciência, no sentido de
estar desligado de qualquer interêsse
imediato e visar estabelecer uma teoria, isto
é, o problema é um problema abstrato,
pois, abstração é essencial para o estudo
científico que vise a formulação de
princípio e leis de um sistema coerente e
integrado de relações. Os chamados
estudos “desinteressados” ou “puros” não
são mais do que isto. São estudos das cousas
em si mesmas, isto é, nas suas mais amplas
relações possíveis. As teorias científicas do
calor, da luz, da côr ou da eletricidade são
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resultados do estudo dêsses fenômenos em
si mesmos, desligados de qualquer interesse
ou uso imediato. No fim de contas, a teoria
é, como se diz, a mais prática das cousas,
porque, tendo sido o resultado do estudo
das cousas no aspecto mais geral possível,
acaba por se tornar de utilidade universal.

Assim terão de ser e nem poderão
deixar de ser os estudos dos cientistas
sociais destinados a contribuir para o
progresso das práticas educativas, pois, do
contrário, estariam os cientistas aplicando
conhecimentos, e não buscando descobri-
los. Armados que sejam os problemas,
originários da prática educacional, mas não
de prática educacional, deve o pesquisador
despreocupar-se de qualquer interêsse
imediato e alargar os seus estudos até os
mais amplos limites, visando descobrir os
“fatos” e as suas relações, dentro dos mais
amplos contextos, para a eventual
formulação dos “princípios” e “leis” que
os rejam.

Tais “fatos”, princípios e “leis” não irão,
porém, fornecer ao educador, repitamos,
nenhuma refra de ação ou de prática, mas,
idéias, conceitos, instrumentos intelectuais
para lidar com a experiência educacional
em sua complexidade e variedade e
permitir-lhe a elaborar, por sua vez, as
técnicas flexíveis e elásticas de operação e
os modos de proceder inteligentes e
plásticos, indispensáveis à condução da
difícil e suprema arte educar.

Cientistas e educadores trabalharão
juntos, mas, uns e outros, respeitando o
campo de ação de cada um dos respec-
tivos grupos profissionais e mutuamente
se auxiliando na obra comum de descobrir
o conhecimento e descobrir as possibili-
dades de sua aplicação. O método geral
de ação de uns e outros será o mesmo,
isto é, o “método científico” e, nesse
sentido, é que todos se podem considerar

homens de ciência. O educador, efeito,
estudando e resolvendo os problemas da
prática educacional, obedecerá às regras do
método científico, do mesmo modo que
o médica resolve, com disciplina científica,
os problemas práticos da medicina:
observando com inteligência e precisão,
registrando essas observações, descre-
vendo os procedimentos seguidos e os
resultados obtidos, para que possam ser
apreciados por outrem e repetidos,
confirmados ou negados, de modo que a
sua própria prática da medicina se faça
também pesquisa e os resultados se
acumulem e multipliquem.

Os registros escolares de professôres
e administradores, as fichas de alunos, as
histórias de casos educativos, ou descrições
de situações e de pessoas constituirão o
estoque, sempre em crescimento, de dados,
devidamente observados e anotados, que
irão permitir o desenvolvimento das
práticas educacionais e, conforme já
dissemos, suscitar os problemas para os
cientistas, que aí escolherão aquêles suscep-
tíveis de tratamento científico, para a
elaboração das faturas teorias destinados
a dar à educação o status  de prática e arte
científicas como já são hoje a medicina e a
engenharia. No curso destas considerações,
insistimos pela necessidade de demons-
tração de nossa posição, na analogia entre
medicina e educação. Não sirva isto,
contudo, para que se pense que a prática
educativa possa alcança, a segurança cien-
tífica da prática médica. Não creio que
jamais se chegue a tanto. A situação
educativa é muito mais complexa do que
a médica. O número de variáveis da
primeira ainda é mais vasto do que o da
segunda. Embora já haja médicos com o
sentimento de que o doente é um todo
único e, mais, que esse todo compreende
não só o doente,mas o doente e o seu



RSP

259

Anízio Teixeira

Revista do Serviço Público  Brasília 58 (2): 249-260 Abr/Jun 2007

“meio”, ou o seu “mundo”, o que os
aproxima dos educadores, a situação
educativa ainda é mais permanentemente
ampla, envolvendo o indivíduo em sua
totalidade, com todas as variáveis dele
próprio e de sua história e de sua cultura e
da história dessa cultura, e mais as da
situação concreta, com os sues contem-
porâneos e os seus pares, seu professor e
sua família. A prática educativa exige que
o educador leve em sua conta um tão vasto
e disperso grupo de variáveis, que,
porvàvelmente, nenhum procedimento
científico poderá jamais ser rigorosamente
nela aplicado.

Ainda o mais perfeito método de
aquisição, digamos, de uma habilidade, não
poderá ser aplicado rigidamente. O edu-
cador terá de levar em conta que o aluno
não aprende nunca uma habilidade isolada;
que, simultâneamente, estará aprendendo
outras coisas no gênero de gostos, aversões,
desejos, inibições, inabilidades, enfim
que tôda a situação é um complexo de
“radiações, expansões e contrações” na
linguagem de Dewey, não permitindo nem
comportamento uniforme nem rígido.

É importante conhecer todos os
métodos e recursos já experimentados e
provados de ensinar a ler, mas, a sua apli-
cação envolve tanta cousa a mais, que o
mestre, nas situações concretas, é que irá
saber até que ponto poderá aplicar o que
a ciência lhe recomenda, não no sentido
de negá-lo, mas, no sentido de coordená-
lo e articulá-lo com o outro mundo de
fatôres que entram na situação educativa.

Sendo assim, podemos ver quanto a
função do educador é mais ampla do que
tôda a ciência de que se possa utilizar. É
que o processo educativo identifica-se com
um processo de vida, não tendo outro fim,
como insiste Dewey, sinão o próprio
crescimento do indivíduo, entendido êsse

crescimento como um acréscimo, um
refinamento ou uma modificação no seu
comportamento, como ser humano. Em
rigor, pois, o processo educativo não pode
ter fins elaborados fora dêle próprio. Os
seus objetivos se contêm dentro do
processo e são êles que o fazem educativo.
Não podem, portanto, ser elaborados
senão pelas próprias pessoas que parti-
cipam do processo. O educador, o mestre
é uma delas. A sua participação na elabo-
ração dêsses objetivos não é um privilégio,
mas a conseqüência de ser, naquele processo
educativo, o participante mais experimen-
tado, e, esperemos, mais sábio. Deste
modo, a educação não é uma ciência
autônoma, pois não existe um conhecimento
autônomo de educação, mas é autônoma
ela própria, como autônomas são as artes
e, sobretudo, as belas artes, uma delas
podendo ser, ouso dizer e mesmo
pretender – a educação.

A “ciência” da educação, usando o
têrmo com tôdas as reservas já referidas
será constituída na frase de Dewey, de tôda
e qualquer porção de conhecimento
científico e seguro que entre no coração, na
cabeça e nas mãos dos educadores e, assim
assimilada, tome o exercício da função edu-
cacional mais esclarecida, mais humana, mais
verdadeiramente educativa do que antes.

Os nossos Centros de pesquisas
educacionais foram criados para ajudar a
aumentar os conhecimentos científicos que
assim possam ser utilizados pelos educa-
dores – isto é, pelos mestres, especialistas
de educação e administradores educa-
cionais – para melhor realizarem a sua
tarefa de guiar a formação humana, na
espiral sem fim do seu indefinido
desenvolvimento.

O Seminário que ora se encerra foi um
primeiro contato entre os professôres e
mestres que trabalham nas classes e os que
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trabalham no Centro. Esta aproximação
tem um sentido: o de associar à pesquisa
educacional o mestre de classe. Na classe é
que se realiza a função educativa. E dentro
da classe, na cabeça, no coração e nas mãos
do aluno. Todo o trabalho do Centro visa,
em última análise, tornar mais rica, mais
lúcida e mais eficaz essa ação educativa.
Nada podemos fazer sem o professor e a
pesquisa educacional não pode prescindir
do seu concurso.

Se o vosso trabalho se libertar do
caráter de trabalho de rotina, de acidente
ou de capricho e começardes a registrar
por escrito o vosso esfôrço, a manter
fichas cumulativas, descritivas e
inteligentes, dos alunos, casos-história de
experiências educativas, todo êsse material
poderá aqui ser estudado, para ver se vos
podemos ajudar em vossa tarefa, que

continuará autônoma e, além disto, mais
consciente, mais controlada e mais
susceptível de ser repetida e dêste modo,
de se acumular e progredir. Não
desejamos tanto ser aqui no Centro um
estado-maior a elaborar planos para
serem cumpridos por autômatos ou
semi-autômatos, mas um grupo de
colegas a estudar conosco os problemas
escolares, com o objetivo de conseguir
conhecimentos para que todo o magis-
tério possa conduzir com mais autonomia
a sua grande tarefa. Não teremos regras
nem receitas a oferecer, mas buscaremos
ajudar-vos no instrumental intelectual
indispensável à execução de uma das belas
artes e a maior: a de educar.

* Foram mantidas a ortografia e a
acentuação gráfica da época.

Notas

1 Também o direito não é puramente uma arte formal, mas, não faltam os que o julgam de
meramente convencional sinão de arbitrário.

Anízio Teixeira
Nascido em Caetité, Bahia, em 1900. Formou-se em Direito pela Universidade do Rio de Janeiro. Em 1924, iniciou
sua vida pública como inspetor-geral de ensino da Bahia, onde realizou a reforma da instrução pública. Em 1952,
acumulou o cargo anterior com o de diretor-geral do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep)
e instituiu o Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais (CBPE). Em 1963, assumiu a reitoria da UnB, após o
afastamento de Darcy Ribeiro. Faleceu em 1971, tendo sua candidatura à Academia Brasileira de Letras interrompida.



RSPPara saber mais

Revista do Serviço Público Brasília 58 (2): 261 Abr/Jun 2007 261

Sobre parceiras público-privadas
• www.planejamento.gov.br/ppp/

        index.htm

• MOORE, Mike. Criando valor público.
       ENAP/Editora Letras &
       Expressões/BID, 2000

Sobre saúde do trabalhador
• http://conselho.saude.gov.br/wst/

        index.htm
• www.anamt.org.br/downloads/

        relatorio final CNST

Sobre licitações
• www.comprasnet.gov.br
• TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO.

        Licitações e contratos – orientações
        básicas. 3o edição. Brasília: TCU, 2006.

  Disponível em: <www.tcu.gov.br>.
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Comentários, observações e sugestões sobre a RSP devem ser encaminhados à
editoria da revista, pelo e-mail editora@enap.gov.br ou por carta, no endereço
SAIS Área 2-A – Sala 116 – 1o andar – CEP: 70610-900 – Brasília, DF, A/C Larissa
Mamed Hori.
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Sobre Planejamento Plurianual:
• www.planejamento.gov.br
• www.planobrasil.gov.br

Sobre saúde
• www.saude.gov.br
• www.sespa.pa.gov.br/Sus/sus.htm

Sobre direitos culturais
• www.direitocultural.com.br
• www.cultura.gov.br/politicas/

        identidade e diversidade/index.html
• Brasil. Secretaria Especial de

       Políticas de Promoção da
       Igualdade Racial da Presidência da
       República (SEPPIR). Ordem jurídica e
       igualdade étnico-racial. PIOVESAN,
       Flávia; SOUZA, Douglas Martins de.
       (coord.). Brasília: SEPPIR, 2006
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12o Concurso Inovação na Gestão Pública Federal

Em 11 anos de realização do Concurso Inovação na Gestão
Pública Federal, a ENAP com apoio de parceiros como a
Embaixada da França e Cooperação Espanhola, premiou 271
experiências. O Concurso, que se encontra em sua 12a edição,
constitui uma prática de estímulo à adaptação e disseminação de inovações e atua no nível
do reconhecimento das equipes que desenvolveram a mudança.

Para reforçar o objetivo de estimular a implementação de iniciativas inovadoras de
gestão, que contribuam efetivamente para a melhoria dos serviços públicos em organi-
zações do Governo Federal, esta edição do Concurso passou por uma revisão de seus
conceitos e métodos. Definem-se como iniciativas inovadoras mudanças em práticas
anteriores, por meio da incorporação de novos elementos da gestão pública ou de uma
nova combinação dos mecanismos existentes, que produzam resultados positivos para
o serviço público e para a sociedade.

As inscrições poderão ser realizadas de 2 de julho a 31 de agosto de 2007.
O manual de orientações e a ficha de inscrição estão disponíveis em:

     <http://inovacao.enap.gov.br>.

Lançamento

Está previsto para o segundo semestre de 2007, o lançamento do livro Gestão social
– como lograr eficiência e impacto nas políticas sociais, de Ernesto Cohen e Rolando
Franco. O livro apresenta um modelo de gestão social destinado a melhorar o impacto
externo e a eficiência interna dos programas sociais e analisa os principais problemas de
desenho, avaliação, implementação e monitoramento. Além disso, enfatiza os requisitos
indispensáveis para introduzir, desenvolver e manter mecanismos de mercado na
prestação de serviços sociais.

Novos cursos

A ENAP, visando ampliar suas ações de capacitação, está
oferecendo novos cursos nas modalidades presencial e a distância.
Direcionados para servidores e gestores públicos, muitos dos cursos
são gratuitos e, a depender, já se encontram com as inscrições abertas.
Entre os novos cursos presenciais, destacam-se o de Gestão
orçamentária, Liderança e gerenciamento e Papel do gerente na gestão do desem-
penho da equipe. Já na modalidade de educação a distância, Atendi-
mento ao cidadão, BrOffice.org – Impress 2.1, e e-Mag – Modelo de
acessibilidade do governo eletrônico. Para mais informações, visite
o site da ENAP.
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Normas para osNormas para osNormas para osNormas para osNormas para os
colaboradorescolaboradorescolaboradorescolaboradorescolaboradores

A Revista do Serviço Público aceita trabalhos sempre inéditos no Brasil, na forma
de artigos, ensaios e resenhas, sobre os seguintes eixos temáticos: 1. Estado e Sociedade,
2. Políticas Públicas e Desenvolvimento e 3. Administração Pública.

1. Artigos: deverão ter até 25 páginas e um total de 30 mil a 35 mil caracteres, acompanhados de um resumo
analítico do artigo em português, espanhol e inglês, de cerca de 150 palavras, que permita uma visão global e
antecipada do assunto tratado, e de 3 palavras-chaves (descritores) em português, espanhol e inglês que
identifiquem o seu conteúdo. Tabelas, quadros e gráficos, bem como notas devem limitar-se a ilustrar
conteúdo substantivo do texto. Notas devem ser devidamente numeradas e constar no final do trabalho e não
no pé da página. Referências de autores no corpo do texto deverão seguir a forma (AUTOR, data). Referências
bibliográficas devem ser listadas ao final do trabalho, em ordem alfabética, e observar as normas da ABNT.
Exemplos:
Referências no corpo do texto
(ABRUCIO, 1998)
Referências bibliográficas

Livro
CASTRO, José. Direito municipal positivo. Belo Horizonte: Del Rey, 1999.
Artigo em coletânea
GONDIM, Linda. Os ‘Governos das Mudanças’ (1987-1994). In: SOUZA, Simone (org.), Uma nova história
do Ceará. Fortaleza: Edições Demócrito Rocha, 2000.
Artigo em periódico
BOVO, José. Gastos sociais dos municípios e desequilíbrio financeiro. Revista de Administração Pública,
Rio de Janeiro, 35(1), p. 93-117, jan/fev, 2001.
Monografia, dissertação ou tese acadêmica
COMASSETTO, Vilmar. Conselhos municipais e democracia participativa sob o contexto do
desenvolvimento sustentável na percepção dos prefeitos municipais. 2000. Dissertação. (Mestrado) –
Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção da Universidade Federal de Santa Catarina.

2. Ensaios e resenhas: deverão ter até 10 páginas e um total de 15 mil a 17 mil caracteres.
3. Vinculação institucional: Artigos, ensaios e resenhas devem vir acompanhados de uma breve informação

sobre a formação, vinculação institucional do autor (em até duas linhas) e e-mail para contato.
4. Avaliação: a publicação dos textos está sujeita à análise prévia de adequação pela editoria da revista e avaliação por

sistema de “blind review” de 2 a 3 pareceristas, os quais se reservam o direito de sugerir modificações ao autor.
5. Encaminhamento: Os originais de todos os trabalhos devem ser encaminhados em arquivo digital, em

formato de uso universal (.doc, .rtf  ou .txt) e enviados para editora@enap.gov.br. Os originais enviados à ENAP
não serão devolvidos. A ENAP compromete-se a informar os autores sobre a publicação ou não de seus
trabalhos.

Para mais informações acesse www.enap.gov.br

ENAP Escola Nacional de Administração Pública
Diretoria de Comunicação e Pesquisa
SAIS Área 2-A Brasília, DF – CEP 70610-900
Tel: (61) 3445 7438 – Fax: (61) 3445 7178
E-mail: editora@enap.gov.br
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Para conhecer ou adquirir as publicações ENAP visite o sítio www.enap.gov.br
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Governar em rede: o novo
formato do setor público

O livro apresenta exemplos, desafios e
armadilhas de um novo modelo de
governança, voltado para parcerias,
contratos e alianças na prestação de serviços
públicos.

Educação a distância em
organizações públicas

O livro apresenta o resultado das
discussões da segunda mesa-redonda de
pesquisa-ação, um modelo de fórum
de discussão, no qual os atores envolvidos

contribuem com seus conhecimentos e
experiências para a elaboração de um
produto. O livro, além de desafios,
soluções e metodologias, também traz os
relatos das experiências em desenvolvi-
mento nas organizações participantes
da mesa.

Ações premiadas no 11o

Concurso Inovação na Gestão
Pública Federal

O livro traz, em linguagem clara e de fácil
leitura, o relato das  dez experiências
premiadas na 11a edição do concurso,
promovido pela ENAP e pelo Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão,
com o apoio das embaixadas da Espanha
e da França.  A obra serve de incentivo e
reflexão aos gestores que buscam aumentar
a capacidade de governar.
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